
APRESENTAÇÃO 

Olá, pessoal, tudo certo?! 

Em 01/10/2023, foi aplicada a prova objetiva do concurso público para Procurador do Estado do 
Pará. Assim que encerrada, nosso time de professores elaborou o gabarito extraoficial, que, agora, 
será apresentado juntamente com a nossa PROVA COMENTADA. 

Este material visa a auxiliá-los na aferição das notas, elaboração de eventuais recursos, verificação 
das chances de avanço para fase discursiva, bem como na revisão do conteúdo cobrado no 
certame. 

Desde já, destacamos que nosso time de professores identificou 1 questão passível de recurso, por 
apresentarem duas ou nenhuma alternativa correta, como veremos adiante. No tipo de prova 
comentado, trata-se da questão 38. 

De modo complementar, elaboramos também o RANKING da PGE-PA, em que nossos alunos e 
seguidores poderão inserir suas respostas à prova, e, ao final, aferir sua nota, de acordo com o 
gabarito elaborado por nossos professores. Através do ranking, também poderemos estimar a nota 
de corte da 1º fase. Essa ferramenta é gratuita e, para participar, basta clicar no link abaixo: 

https://cj.estrategia.com/cadernos-e-simulados/simulados/6879a64f-a356-49c2-8db3-fafbef3b2540 

 

Além disso, montamos um caderno para nossos seguidores, alunos ou não, verem os comentários 
e comentar as questões da prova: 

https://cj.estrategia.com/cadernos-e-simulados/simulados/6879a64f-a356-49c2-8db3-fafbef3b2540 

 

Por fim, comentaremos a prova, as questões mais polêmicas, as possibilidades de recurso, bem 
como a estimativa da nota de corte no TERMÔMETRO PÓS-PROVA, no nosso canal do Youtube. 
Inscreva-se e ative as notificações! 

 

Estratégia Carreira Jurídica - YouTube 

 

 

Esperamos que gostem do material e de todos os novos projetos que preparamos para que 
avancem rumo à aprovação. 

Contem sempre conosco. 

Yasmin Ushara, 

Coordenação de Metas do Estratégia Carreiras Jurídicas. 

  

https://www.youtube.com/@EstrategiaCarreiraJuridica
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PROVA COMENTADA – 
PROCURADORIA DO ESTADO DO PARÁ 

 

QUESTÃO 01. Acerca do poder constituinte e da tipologia constitucional, assinale a opção 
correta. 

a) O STF admite a legitimidade do parlamentar - e somente do parlamentar - para impetrar 
mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no processo de aprovação 
de lei ou emenda constitucional incompatível com disposições constitucionais que 
disciplinam o processo legislativo. 

b) Há limites impostos ao poder constituinte derivado. No Brasil, as cláusulas pétreas são 
exemplos de limites materiais à manifestação de tal poder, pois asseguram que certas 
matérias sejam imutáveis por meio de emendas à Constituição. 

c) O poder constituinte, segundo a teoria clássica do poder constituinte de Emmanuel 
Joseph Sieyès, é permanente e ilimitado, além de ser condicionado, na medida em que está 
vinculado a uma forma prefixada de manifestação. 

d) A Constituição Federal de 1988 deve ser classificada como codificada, visto que está 
consolidada em um único documento escrito. 

e) Há limites impostos ao poder constituinte derivado. Todavia, no Brasil, não há limites 
temporais impostos pela vigente Constituição Federal de 1988 à manifestação de tal poder 
constituinte. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra A, conforme decidido pelo STF no bojo do julgamento 
do MS 32033/DF: “1. Não se admite, no sistema brasileiro, o controle jurisdicional de 
constitucionalidade material de projetos de lei (controle preventivo de normas em curso de 
formação). O que a jurisprudência do STF tem admitido, como exceção, é “a legitimidade do 
parlamentar - e somente do parlamentar - para impetrar mandado de segurança com a finalidade 
de coibir atos praticados no processo de aprovação de lei ou emenda constitucional incompatíveis 
com disposições constitucionais que disciplinam o processo legislativo” (MS 24.667, Pleno, Min. 
Carlos Velloso, DJ de 23.04.04). (...)” 

A alternativa B está incorreta. As matérias constantes das cláusulas pétreas não são imutáveis, 
pois somente as emendas constitucionais tendentes a abolir ou diminuir tais direitos é que serão 
inconstitucionais. 

A alternativa C está incorreta, pois o Poder Constituinte Originário é incondicionado. 

A alternativa D está incorreta, pois além do próprio texto da Constituição, temos normas 
constitucionais estabelecidas em emendas constitucionais e, também, tratados internacionais de 
direitos humanos inseridos pelo procedimento do art. 5º, §3º, da CF: “§ 3º Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais.” 

A alternativa E está incorreta. Na revisão constitucional, uma das modalidades de Poder 
Constituinte Derivado Reformador, temos limitação temporal expressa de 5 anos após a 
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promulgação, conforme art. 3º do ADCT: “Art. 3º. A revisão constitucional será realizada após cinco 
anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos membros do 
Congresso Nacional, em sessão unicameral.” 

Além disso, em relação ao Poder Constituinte Derivado Decorrente, temos os prazos do art. 11 do 
ADCT: “Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição 
do Estado, no prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os 
princípios desta. Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, caberá à Câmara 
Municipal, no prazo de seis meses, votar a Lei Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e 
votação, respeitado o disposto na Constituição Federal e na Constituição Estadual.” 

  

QUESTÃO 02. A respeito dos direitos fundamentais, julgue os seguintes itens. 

I - No julgamento do denominado caso Lüth, foi decidido que os direitos fundamentais 
consagram uma ordem objetiva de valores. Tal ordem retiraria a neutralidade axiológica do 
texto constitucional. Nele consta, ainda, a clara ideia de que, muito embora os direitos 
fundamentais tenham sua existência, em primeira linha, vinculada à proteção da esfera de 
liberdade privada de cada um contra intervenções do poder público, eles podem gerar efeito 
irradiador para as relações entre particulares. 

II - Consoante o STF, é constitucional o tabelamento para fins de fixação do valor de 
indenização por dano moral trabalhista previsto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Contudo, os montantes elencados na lei não podem ser interpretados como um teto; apenas 
servem como parâmetro para a fundamentação da decisão judicial, de modo a permitir que 
esta, desde que devidamente motivada, determine o pagamento de quantias superiores. 

III - Consoante o STF, em vista do interesse público preponderante, o compartilhamento de 
dados pessoais apenas entre órgãos e entidades da administração pública, muito embora 
exija a definição de propósitos legítimos, específicos e explícitos para o tratamento de 
dados, não necessariamente deve ser limitado ao mínimo necessário para o atendimento de 
tais propósitos, podendo tais limites ser ultrapassados, desde que se assegure que as 
informações fiquem restritas ao poder público. 

IV - O STF considerou que a suspensão do exercício profissional de advogado em virtude de 
não pagamento da anuidade da OAB configura sanção política. Por outro lado, consoante o 
mesmo tribunal, a exigência do adimplemento das anuidades para votar nas eleições 
internas da OAB consistiria em medida razoável, que não representaria restrição ao exercício 
da profissão e de atividade econômica, mas, sim, norma de organização do processo 
eleitoral da entidade. O estabelecimento da quitação das anuidades como critério para votar 
e ser votado seria, portanto, regra que estaria em conformidade com a Constituição Federal 
de 1988, sendo justificado exigir de eleitores e candidatos o estrito cumprimento das suas 
obrigações perante o órgão. 

Assinale a opção correta. 

a) Nenhum item está certo. 

b) Apenas o item III está certo. 

c) Apenas os itens I e III estão certos. 

d) Apenas os itens II e IV estão certos. 

e) Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
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Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra E, pois estão corretos os itens I, II e IV. 

O Item I está correto. Veja a ementa do julgado do Tribunal Constitucional Alemão: “1. Os direitos 
fundamentais são, em primeira linha, direitos de defesa do cidadão contra o Estado; na 
determinação dos direitos fundamentais da Lei Fundamental corporifica-se uma ordem axiológica 
objetiva, que vale para todas as áreas do direito como uma decisão fundamental constitucional. 2. 
No direito civil, o conteúdo jurídico dos direitos fundamentais se desenvolve indiretamente através 
das normas jusprivadas. Ele toma principalmente determinações de caráter obrigatório e é 
realizável para o juiz principalmente por meio das cláusulas gerais. 3. O juiz cível pode violar os 
direitos fundamentais através da sentença (§ 90 BVerfGG) quando ele desconhece a influência dos 
direitos fundamentais sobre o direito civil. O Tribunal Constitucional examina nas decisões cíveis 
apenas a questão da violação dos direitos fundamentais, não em geral um erro jurídico. 4. Também 
normas civis podem ser consideradas “leis gerais” no sentido do art. 5, inc. 2 da Lei Fundamental 
e, dessa forma, restringir o direito fundamental à livre manifestação do pensamento. 5. As “leis 
gerais” precisam ser interpretadas à luz do significado especial do direito fundamental à livre 
manifestação da opinião para um Estado livre e democrático. 6. O direito fundamental do art. 5 da 
GG tutela não apenas a exteriorização da opinião em si, mas também o efeito espiritual através da 
manifestação do pensamento. 7. A manifestação da opinião, que contém uma exortação ao boicote, 
não viola necessariamente os bons costumes, no sentido do § 826 BGB; ela pode ser justificada, 
na ponderação de todas as circunstâncias do caso, através da liberdade de manifestação de 
opinião”. 

O Item II está correto, de acordo com entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 6050: 
“(...) 3.1. As redações conferidas aos art. 223-A e 223B, da CLT, não excluem o direito à reparação 
por dano moral indireto ou dano em ricochete no âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado 
nos termos da legislação civil; 3.2. Os critérios de quantificação de reparação por dano 
extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput e §1º, da CLT deverão ser observados pelo julgador 
como critérios orientativos de fundamentação da decisão judicial. É constitucional, porém, o 
arbitramento judicial do dano em valores superior aos limites máximos dispostos nos incisos I a IV 
do § 1º do art. 223-G, quando consideradas as circunstâncias do caso concreto e os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e da igualdade.” 

O Item III está incorreto, de acordo com entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 
6649: “(...) 4. Interpretação conforme à Constituição para subtrair do campo semântico da norma 
eventuais aplicações ou interpretações que conflitem com o direito fundamental à proteção de 
dados pessoais. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e entidades da Administração 
Pública, pressupõe: a) eleição de propósitos legítimos, específicos e explícitos para o tratamento 
de dados (art. 6º, inciso I, da Lei 13.709/2018); b) compatibilidade do tratamento com as finalidades 
informadas (art. 6º, inciso II); c) limitação do compartilhamento ao mínimo necessário para o 
atendimento da finalidade informada (art. 6º, inciso III); bem como o cumprimento integral dos 
requisitos, garantias e procedimentos estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados, no que for 
compatível com o setor público.” 

O Item IV está correto, de acordo com entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 7020: 
”(...) 2. No julgamento do RE nº. 647885 (Tema 732 da sistemática de repercussão geral), este 
Supremo Tribunal Federal considerou que a suspensão de exercício profissional em virtude de não 
pagamento de anuidade da Ordem dos Advogados do Brasil configura sanção política. 3. Por outro 
lado, a exigência do adimplemento das anuidades para votar nas eleições internas da OAB consiste 
em medida razoável, que não traduz restrição ao exercício profissional e de atividade econômica, 
mas sim em norma de organização do processo eleitoral da entidade. 4. O estabelecimento da 
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quitação das anuidades como critério para votar e ser votado é regra que está em conformidade 
com a Constituição e o Estatuto da OAB, sendo justificado exigir de eleitores e candidatados o 
estrito cumprimento das obrigações que possuem perante o órgão. (...)” 

  

QUESTÃO 03. Quanto às ações constitucionais, assinale a opção correta consoante o STF. 

a) A jurisprudência do STF não admite a impetração de habeas corpus coletivo notadamente 
nos casos em que se busca a tutela jurisdicional coletiva de direitos individuais 
homogêneos, dado que, para esse efeito, inexiste previsão constitucional a respeito. 

b) Cabe mandado de segurança contra atos de gestão comercial praticados por 
administradores de empresas públicas, sociedades de economia mista e concessionárias de 
serviço público. 

c) No mandado de segurança preventivo, a circunstância de a alegada ameaça de lesão ao 
direito pretensamente titularizado pelo impetrante ter-se convolado em ato concreto acarreta 
perda de objeto do mandamus. 

d) Será cabível mandado de injunção para que se apliquem aos militares estaduais as 
normas que regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, desde que o 
direito a tal parcela remuneratória esteja expressamente previsto na Constituição estadual 
ou, no caso do Distrito Federal, na Lei Orgânica do Distrito Federal. 

e) No mandado de segurança coletivo, são necessárias a autorização expressa dos 
associados, a relação nominal destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a 
cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança 
coletivo impetrado por qualquer entidade associativa de caráter civil. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D, de acordo com Tema 1038 do STF: “I - A 
Constituição Federal não prevê adicional noturno aos Militares Estaduais ou Distritais. II - Mandado 
de Injunção será cabível para que se apliquem, aos militares estaduais, as normas que 
regulamentam o adicional noturno dos servidores públicos civis, desde que o direito a tal parcela 
remuneratória esteja expressamente previsto na Constituição Estadual ou na Lei Orgânica do 
Distrito Federal.” 

A alternativa A está incorreta. No julgamento do HC 172136, o STF decidiu o seguinte: “A 
jurisprudência da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal consolidou-se no sentido de 
possibilitar a impetração de “habeas corpus” coletivo, notadamente nos casos em que se busca a 
tutela jurisdicional coletiva de direitos individuais homogêneos, sendo irrelevante, para esse efeito, 
a circunstância de inexistir previsão constitucional a respeito.” 

A alternativa B está incorreta, de acordo com art. 1º, § 2º, da Lei 12.016/1009: “§ 2º Não cabe 
mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos administradores de 
empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço público.” 

A alternativa C está incorreta, de acordo com entendimento proferido pelo STF no julgamento do 
MS 30260: ”(...) 2.  Mandado de segurança preventivo. A circunstância de a ameaça de lesão ao 
direito pretensamente titularizado pelo Impetrante ter-se convolado em dano concreto não acarreta 
perda de objeto da ação. (...)” 

A alternativa E está incorreta. De acordo com tese fixada no Tema 1119 do STF: “É desnecessária 
a autorização expressa dos associados, a relação nominal destes, bem como a comprovação de 
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filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente de mandado de 
segurança coletivo impetrado por entidade associativa de caráter civil.” 

  

QUESTÃO 04. Acerca do controle de constitucionalidade e da aplicabilidade, interpretação e 
mutação das normas constitucionais, julgue os próximos itens. 

I - No Brasil, o poder que os juízes singulares têm de declarar a inconstitucionalidade de uma 
norma jurídica não é contido, de forma expressa, no texto da Constituição Federal de 1988, 
sendo resultado de constructo jurisprudencial. 

II - A teoria originária de Kelsen acerca do controle de constitucionalidade preocupa-se, 
precipuamente, com a preservação da supremacia constitucional, na medida em que 
reconhece, em regra, a nulidade da norma julgada inconstitucional pelo tribunal 
constitucional, muito embora tal tribunal possa modular os efeitos de sua decisão no tempo. 

III - Hesse e Lassalle divergem amplamente quanto à força normativa da Constituição. Para 
o primeiro, a Constituição jurídica jamais poderá impor-se à Constituição real ou transformá-
la. Para o segundo, tal prevalência da Constituição jurídica não seria inexorável, mas, para 
tanto, seria importante a presença de certos pressupostos, entre os quais a vontade humana 
de cumprir a Constituição. 

IV - É possível afirmar que, quando o direito ignora a realidade, esta se vinga, ignorando o 
direito. Nesse sentido, dada a premissa de que texto e norma não se confundem, a mutação 
constitucional seria a solução para o problema da desatualização do texto constitucional 
frente à práxis social, alterando-se a norma sem a necessidade de alterar-se o texto. 
Consoante a doutrina de Hesse acerca da mutação constitucional, a referida mutação poderá 
ocorrer até mesmo contra o texto da norma, o qual não se revelaria, assim, como um limite 
insuperável da interpretação constitucional. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item I está certo. 

b) Apenas o item II está certo. 

c) Apenas os itens I e III estão certos. 

d) Apenas os itens II e IV estão certos. 

e) Apenas os itens III e IV estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra A, pois apenas o item I está correto. 

O Item I está correto. De fato, não há norma expressa, sendo tal poder uma decorrência da 
supremacia da constituição. 

O Item II está incorreto. A teoria originária de Kelsen reconhece a anulabilidade – e não “nulidade” 
– da norma julgada inconstitucional pelo tribunal constitucional. 

O Item III está incorreto. As visões estão invertidas. Para Lassalle, a Constituição jurídica jamais 
poderá impor-se à Constituição real ou transformá-la. Já para Hesse, prevalência da Constituição 
jurídica não seria inexorável, mas, para tanto, seria importante a presença de certos pressupostos, 
entre os quais a vontade humana de cumprir a Constituição. 
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O Item IV está incorreto. A mutação não pode se dar contra o texto da norma, sendo um dos seus 
limites os limites semânticos do próprio texto. 

  

QUESTÃO 05. Com relação aos direitos fundamentais sociais, assinale a opção correta. 

a) As primeiras Constituições que consagraram, em seu texto, direitos humanos de 2ª 
geração foram a Mexicana (1917) e a Alemã (Weimar, 1919). 

b) O exercício do direito de greve, consoante entendimento mais recente do STF, muito 
embora seja vedado aos policiais civis e a todos os servidores públicos que atuam 
diretamente na área de segurança pública, pode ser excepcionalmente permitido a eles. 

c) Considerando o direito social à moradia, o STF reconheceu a inconstitucionalidade da 
penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, seja residencial, seja 
comercial. 

d) O núcleo essencial do direito fundamental à previdência social, consoante o STF, é 
imprescritível, irrenunciável e indisponível, motivo pelo qual a pretensão relativa ao direito 
ao recebimento de benefício previdenciário não deve ser afetada pelos efeitos do tempo e 
da inércia de seu titular. 

e) Consoante o STF, cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento cuja 
importação é autorizada pela ANVISA, ainda que não possua registro nessa agência, desde 
que comprovadas a imprescindibilidade clínica do tratamento e a impossibilidade de sua 
substituição por outro similar constante das listas oficiais de dispensação de medicamentos 
e dos protocolos de intervenção terapêutica do SUS. Por considerar que o direito social à 
saúde tem suas ações e seus serviços marcados constitucionalmente pelo acesso igualitário 
e universal, o STF não mais exige que tal fornecimento esteja vinculado à comprovação da 
incapacidade econômica do paciente. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D, conforme entendimento proferido pelo STF no 
julgamento da ADI 6096: “(...) 6.  O núcleo essencial do direito fundamental à previdência social é 
imprescritível, irrenunciável e indisponível, motivo pelo qual não deve ser afetada pelos efeitos do 
tempo e da inércia de seu titular a pretensão relativa ao direito ao recebimento de benefício 
previdenciário. Este Supremo Tribunal Federal, no RE 626.489, de relatoria do i. Min. Roberto 
Barroso, admitiu a instituição de prazo decadencial para a revisão do ato concessório porque 
atingida tão somente a pretensão de rediscutir a graduação pecuniária do benefício, isto é, a forma 
de cálculo ou o valor final da prestação, já que, concedida a pretensão que visa ao recebimento do 
benefício, encontra-se preservado o próprio fundo do direito. (...)” 

A alternativa A está incorreta. Estes direitos fundamentais, embrionária e isoladamente, já haviam 
sido contemplados nas Constituições Francesas de 1793 e 1848 (SARLET). 

A alternativa B está incorreta. Conforme Tema 541 do STF: “1 - O exercício do direito de greve, sob 
qualquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis e a todos os servidores públicos que 
atuem diretamente na área de segurança pública. 2 - É obrigatória a participação do Poder Público 
em mediação instaurada pelos órgãos classistas das carreiras de segurança pública, nos termos 
do art. 165 do CPC, para vocalização dos interesses da categoria.” 

A alternativa C está incorreta. De acordo com o decidido pelo STF no julgamento do RE 1307334: 
“É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, seja 
residencial, seja comercial”. 
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A alternativa E está incorreta. O STF exige demonstração da incapacidade econômica, conforme 
disposto no Tema 1161 do STF, cuja tese foi fixada em sede de repercussão geral: “Cabe ao Estado 
fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora não possua registro na ANVISA, tem 
a sua importação autorizada pela agência de vigilância sanitária, desde que comprovada a 
incapacidade econômica do paciente, a imprescindibilidade clínica do tratamento, e a 
impossibilidade de substituição por outro similar constante das listas oficiais de dispensação de 
medicamentos e os protocolos de intervenção terapêutica do SUS.” 

  

QUESTÃO 06. Quanto à organização do Estado, assinale a opção correta. 

a) Em relação às regiões metropolitanas, o STF, ainda que não tenha definido o desenho 
institucional a ser adotado por tais regiões, expressamente proibiu que as instituições 
colegiadas concentrem poder decisório em um só ente federado, quer seja o município, quer 
seja o conjunto de municípios, autorizando, todavia, que sejam representadas pelo estado 
federado que as abriga. 

b) A Constituição Federal de 1988 reservou à lei complementar a disciplina da cooperação 
interfederativa. Precisamente por isso, o STF entende que ela veda que União, estados, 
municípios e o Distrito Federal recorram à utilização de instrumentos negociais para a 
coordenação das suas atividades. 

c) Mesmo considerando o pressuposto da dupla vacância, previsto para o modelo federal, o 
STF, por entender que esse modelo não é de observância obrigatória pelos estados-
membros, reconhece ser possível que norma de Constituição estadual determine, em caso 
de vacância, eleição avulsa para o cargo de vice-governador pela assembleia legislativa. 

d) Em que pese a disposição legal que determina ser competente o foro de domicílio do réu 
para as causas em que estado-membro seja autor, o STE restringiu tal competência às 
comarcas inseridas nos limites territoriais do estado-membro ou do Distrito Federal que 
figure como-réu. 

e) A atual redação da Constituição Federal de 1988 condiciona os processos de criação, 
incorporação, fusão e desmembramento de municípios à edição de lei estadual, dentro do 
período determinado por lei complementar federal, bem como à consulta pública, mediante 
referendo, às populações dos municípios envolvidos, após divulgação dos estudos de 
viabilidade municipal. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D. Conforme entendimento proferido pelo STF no 
julgamento da ADI 5737: “(...) atribuir interpretação conforme à Constituição ao art. 46, § 5º, do 
CPC, para restringir sua aplicação aos limites do território de cada ente subnacional ou ao local de 
ocorrência do fato gerador; (ii) conferir interpretação conforme também ao art. 52, parágrafo único, 
do CPC, para restringir a competência do foro de domicílio do autor às comarcas inseridas nos 
limites territoriais do estado-membro ou do Distrito Federal que figure como réu; (...)” 

A alternativa A está incorreta. Conforme entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 
6573, não é possível representação pelos Estados: “(...) 2. No julgamento da ADI nº 1.842, a Corte 
se posicionou sobre a titularidade do interesse público metropolitano, afastando as posições 
extremadas que alocavam esta titularidade quer seja no Município, quer seja no conjunto de 
Municípios, quer seja no Estado-federado. Prevaleceu a tese da competência e da titularidade 
conjuntas, a qual implica que deva existir, no seio da região metropolitana, estrutura colegiada 
assecuratória da participação dos Municípios. Ainda que o Supremo Tribunal Federal não tenha 
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definido, de maneira positiva, o desenho institucional a ser adotado pelas regiões metropolitanas, 
assentou-se a proibição de que as instituições colegiadas concentrem poder decisório em um só 
ente-federado.” 

A alternativa B está incorreta. Conforme entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 
3499: “O artigo 23, parágrafo único, da Constituição Federal reservou à lei complementar a 
disciplina da cooperação interfederativa, mas não veda que União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal recorram à utilização de instrumentos negociais para a salutar racionalização e 
coordenação das suas atividades, em conformidade com a perspectiva consensual e pragmática 
da Administração Pública contemporânea em sua vertente gerencial.” 

A alternativa C está incorreta. Conforme entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 
999: “Eleição avulsa para o cargo de vice-governador em caso de vacância. Inconstitucionalidade. 
(...) Elege-se a chapa da qual fazem parte candidatos para o cargo de governador e vice-
governador, sendo a eleição do substituto decorrência dos votos recebidos pelo titular. A previsão 
de eleição isolada de um ou de outro, em caso de vacância, subverte o modelo constitucional que 
posicionou a investidura no cargo de vice-presidente ou de vice-governador como consequência da 
eleição do chefe do poder executivo, na qualidade de seu substituto, sucessor e auxiliar [ADI 999, 
rel. min. Dias Toffoli, j. 26-6-2023, P, DJE de 18-8-2023.]” 

A alternativa E está incorreta. A consulta pública se dará mediante referendo, e não plebiscito, 
conforme art. 18, § 4º, da CF: “§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar 
Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na 
forma da lei.” 

  

QUESTÃO 07. No que diz respeito à advocacia pública, assinale a opção correta. 

a) Consoante o STF, a Constituição Federal de 1988, ao conferir as procuradorias dos 
estados atribuições para as atividades de consultoria jurídica e representação judicial das 
respectivas unidades federadas, engloba apenas a administração pública direta, autárquica 
e fundacional, não englobando empresas públicas e sociedades de economia mista. 

b) Consoante o STF, o cargo de procurador-geral do estado é de livre nomeação e 
exoneração pelo governador do estado, que deverá escolhê-lo, exclusivamente, entre os 
membros da carreira. 

c) Uma vez subscrito o ato processual por detentor do cargo de procurador do estado, é 
dispensável a apresentação de instrumento de mandato ou da procuração, sendo, todavia, 
obrigatória a apresentação do termo de posse do agente público subscritor. 

d) A Constituição Federal de 1988 impede que procuradores dos estados participem de 
conselhos dentro da estrutura do Poder Executivo. 

e) Consoante o STF, uma vez que as procuradorias-gerais dos estados integram as funções 
essenciais à justiça, a tais procuradorias se aplica a garantia da independência funcional, 
nos moldes da Magistratura, do Ministério Público e da Defensoria Pública. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra A. Conforme entendimento proferido pelo STF no 
julgamento da ADI 3536: “(...) 1. O art. 132 da Constituição Federal confere às Procuradorias dos 
Estados atribuições para as atividades de consultoria jurídica e representação judicial das 
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respectivas unidades federadas, aí se compreendendo apenas a administração pública direta, 
autárquica e fundacional. 2. A atuação de órgãos da Advocacia Pública em prol de empresas 
públicas e sociedades de economia mista, além de descaracterizar o perfil constitucional atribuído 
às Procuradorias dos Estados, implicaria favorecimento indevido a entidades não gozam do regime 
jurídico de Fazenda Pública, em afronta ao princípio constitucional da isonomia. (...)” 

A alternativa B está incorreta. Conforme entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 
291: “O cargo de procurador-geral do Estado é de livre nomeação e exoneração pelo governador 
do Estado, que pode escolher o procurador-geral entre membros da carreira ou não. [ADI 291, rel. 
min. Joaquim Barbosa, j. 7-4-2010, P, DJE de 10-9-2010.]” 

A alternativa C está incorreta. Não há de se falar em obrigatoriedade de apresentação do termo de 
posse, conforme entendimento proferido pelo STF no julgamento da Ação Originária 1757: 
“REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL – PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO – UNIÃO – 
INSTRUMENTO DE MANDATO – DISPENSA. Uma vez subscrito o ato por detentor do cargo de 
advogado da União, dispensável é a apresentação de instrumento de mandato, da procuração.” 

A alternativa D está incorreta. Conforme entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 
2926: “A Constituição Federal não impede que Procuradores do Estado participem de conselho 
dentro da estrutura do Executivo. [ADI 2.926, rel. min. Nunes Marques, j. 18-3-2023, P, DJE de 22-
5-2023.]” 

A alternativa E está incorreta. Conforme entendimento proferido pelo STF no julgamento da ADI 
1246: “A Procuradoria-Geral do Estado é o órgão constitucional e permanente ao qual se confiou o 
exercício da advocacia (representação judicial e consultoria jurídica) do Estado-membro (CF/88, 
art. 132). A parcialidade é inerente às suas funções, sendo, por isso, inadequado cogitar-se 
independência funcional, nos moldes da Magistratura, do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública (art. 95, II; art. 128, § 5º, I, b; e art. 134, § 1º, da CF/88). STF. Plenário. ADI 1246, Rel. 
Roberto Barroso, julgado em 11/04/2019.” 

  

QUESTÃO 08. Acerca da supremacia da Constituição, da interpretação das normas 
constitucionais, do controle de constitucionalidade e dos mecanismos de freios e 
contrapesos, julgue os itens a seguir. 

I - O princípio da proporcionalidade em sentido restrito ou da razoabilidade, que não se 
encontra previsto expressamente no texto da Constituição Federal de 1988, significa que 
uma lei que imponha restrições a direitos fundamentais, ainda que adequada e necessária, 
poderá ser inconstitucional caso adote cargas coativas de direitos, liberdades e garantias 
excessivas ou desproporcionais em relação aos resultados obtidos. 

II - Consoante a teoria das normas constitucionais inconstitucionais, de Otto Bachof, o 
direito positivo constitucional, sempre que em contradição com o direito supralegal, apenas 
será constitucional em sua forma (estará inserido no documento escrito: Constituição), 
sendo, todavia, inconstitucional em sua substância. 

III Charles de Secondat, barão de La Brède e de Montesquieu, comumente conhecido como 
Montesquieu, conferiu ao Poder Judiciário um menor relevo no exercício de suas funções, 
chegando a afirmar que, dos três Poderes, o Poder Judiciário seria, de algum modo, nulo. 

IV Algumas das ideias acerca do controle jurisdicional de constitucionalidade que aparecem 
na decisão proferida pela Suprema Corte estadunidense no caso Marbury versus Madison já 
constavam da obra “O Federalista”, na qual um de seus autores, James Madison, defendeu 
que se deveria preferir a Constituição às leis ordinárias em caso de contradição entre tais 
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textos normativos, bem como que o Poder Judiciário, a quem caberia interpretar as leis, 
deveria ter o poder de declarar nulos todos os atos contrários à Constituição. 

Assinale a opção correta. 

a) Todos os itens estão certos. 

b) Apenas os itens I, II e III estão certos. 

c) Apenas os itens II, III e IV estão certos. 

d) Apenas os itens I, III e IV estão certos. 

e) Apenas os itens I, II e IV estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra B, pois apenas os itens I, II e III estão certos. 

O Item I está correto. De fato, os princípios da razoabilidade e proporcionalidade não estão 
explícitos na Constituição. São considerados princípios não escritos, cuja observância independe 
de explicitação em texto constitucional, pois pertencem à natureza e essência do Estado de Direito. 

O Item II está correto. O item traz exatamente a definição da teoria das normas constitucionais 
inconstitucionais de Otto Bachof. 

O Item III está correto. De fato, Montesquieu entendia que o Poder Judiciário deveria ser 
praticamente nulo, dado ao temor que possuía da magistratura, chegando a ser exercida de 
maneira não permanente. 

O Item IV está incorreto. O desenvolvimento em “O Federalista” se deve a Alexander Hamilton (“Por 
outro lado, convém lembrar que Hamilton (1755-1804), no Paper n. 78 de O Federalista, já havia 
fornecido boa parte do material para o voto de Mashall em Marbury ...” (O acaso, John Marshall e 
o controle de constitucionalidade, Adhemar Ferreira Maciel, Brasília a. 43 n. 172 out./dez. 2006). 

  

QUESTÃO 09. Quanto à atuação do STF no controle de constitucionalidade brasileiro, 
assinale a opção correta consoante a posição atual do referido tribunal. 

a) Em regra, não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar. Uma 
exceção a essa regra, todavia, é aberta nos casos em que a liminar houver suspendido a 
exigibilidade de crédito tributário em demandas potencialmente multiplicadoras. 

b) O STF firmou, no julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral, a tese de 
que o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não 
transfere automaticamente ao poder público contratante a responsabilidade solidária pelo 
seu pagamento, sendo admissível, todavia, a responsabilidade subsidiária. 

c) Não há impedimento nem suspeição de ministro do STF nos julgamentos de ações de 
controle concentrado de constitucionalidade, exceto se o próprio ministro tiver atuado como 
advogado na causa nas instâncias inferiores. 

d) Em se tratando de reclamação para o STF, o esgotamento da instância ordinária significa 
o percurso de todo o ter recursal cabível antes do acesso à Suprema Corte, de modo que, se 
a decisão reclamada ainda comportar reforma via recurso a algum tribunal, até mesmo 
tribunal superior, não se permitirá acesso à Suprema Corte pela via da reclamação. 

e) O efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade revigora a vigência de 
normas pré-constitucionais. 
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Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra B. De acordo com Tema 246 do STF: “O 
inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em 
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93.” 

A alternativa A está incorreta. De acordo com a Súmula 735 do STF: “Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar.” 

A alternativa C está incorreta. De acordo com entendimento proferido pelo STF no julgamento da 
ADI 6362: “Não há impedimento, nem suspeição de ministro, nos julgamentos de ações de controle 
concentrado, exceto se o próprio ministro firmar, por razões de foro íntimo, a sua não participação.” 

A alternativa D está incorreta. De acordo com jurisprudência do STF: “O esgotamento das instâncias 
ordinárias para o cabimento da Reclamação Constitucional é requisito de admissibilidade apenas 
aos casos em que se aponta como paradigma de controle Temas de Repercussão Geral, não 
havendo falar na sua necessidade quando o paradigma de controle for (i) decisão proferida no 
âmbito do controle concentrado; ou (ii) Súmula Vinculante. STF. 1ª Turma. Rcl-RgR 33.102. Rel. 
Min. Alexandre de Moraes, julgado em 23/05/2022, DJE 05/08/2022.” 

A alternativa E está incorreta. De acordo com entendimento proferido pelo STF no julgamento da 
ADI 3111: “O efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade não revigora a vigência 
de normas pré-constitucionais, não havendo óbice ao conhecimento de ação direta que se limita a 
impugnar parte de cadeia normativa editada após a CF/1988 (...). [ADI 3.111, rel. min. Alexandre 
de Moraes, j. 30-6-2017, P, DJE de 8-8-2017.]” 

  

QUESTÃO 10. Acerca do controle de constitucionalidade, assinale a opção correta 
consoante entendimento ratificado pelo STF. 

a) Reconhecida a repercussão geral da matéria em exame no plenário virtual, a questão não 
mais poderá ser discutida em deliberação presencial. 

b) A revogação ou modificação do ato normativo em que se fundou a edição de enunciado 
de súmula vinculante não acarreta, em regra, a necessidade de sua revisão ou de seu 
cancelamento pelo STF, conforme o caso. 

c) A mera instauração do processo de controle normativo abstrato não se reveste, por si só, 
de efeitos inibitórios das atividades normativas do Poder Legislativo, que, por isso mesmo, 
não fica impossibilitado de revogar, enquanto pendente a respectiva ação direta, a própria 
lei objeto de impugnação perante o STF, podendo, até mesmo, reeditar o diploma 
anteriormente pronunciado inconstitucional, visto que não se estende ao parlamento a 
eficácia vinculante que resulta, naturalmente, da própria declaração de inconstitucionalidade 
proferida em sede concentrada. 

d) A arguição de descumprimento de preceito fundamental é a via adequada para se obter a 
interpretação, a revisão ou o cancelamento de súmula vinculante. 

e) O afastamento cautelar do cargo de governador de estado, com a suspensão do exercício 
das funções públicas respectivas, não implica a ilegitimidade de tal governador para a 
propositura de ação direta de inconstitucionalidade. 

Comentários 
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A alternativa correta a ser assinalada é a letra C, pois traz exatamente o decidido pelo STF no 
julgamento da ADI 2903: “A mera instauração do processo de controle normativo abstrato não se 
reveste, só por si, de efeitos inibitórios das atividades normativas do Poder Legislativo, que não fica 
impossibilitado, por isso mesmo, de revogar, enquanto pendente a respectiva ação direta, a própria 
lei objeto de impugnação perante o Supremo Tribunal, podendo, até mesmo, reeditar o diploma 
anteriormente pronunciado inconstitucional, eis que não se estende, ao Parlamento, a eficácia 
vinculante que resulta, naturalmente, da própria declaração de inconstitucionalidade proferida em 
sede concentrada. [ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, j. 1º-12-2005, P, DJE de 19-9-2008.]” 

A alternativa A está incorreta. De acordo com entendimento fixado pelo STF no julgamento do RE 
584247: “O reconhecimento da repercussão geral no Plenário Virtual não impede sua rediscussão 
no Plenário físico, notadamente quando tal reconhecimento tenha ocorrido por falta de 
manifestações suficientes. STF. Plenário. RE 584247/RR, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 
27/10/2016.” 

A alternativa B está incorreta. De acordo com art. 5º da Lei 11.417/16: “Art. 5º. Revogada ou 
modificada a lei em que se fundou a edição de enunciado de súmula vinculante, o Supremo Tribunal 
Federal, de ofício ou por provocação, procederá à sua revisão ou cancelamento, conforme o caso.” 

A alternativa D está incorreta, de acordo com entendimento do STF: “A arguição de 
descumprimento de preceito fundamental não é a via adequada para se obter a interpretação, a 
revisão ou o cancelamento de súmula vinculante.” (ADPF 147-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
julgamento em 24-3-2011, Plenário,DJE de 8-4-2011.) Vide: ADPF 80-AgR, Rel. Min. Eros Grau, 
julgamento em 12-6-2006, Plenário, DJ de 10-8-2006.” 

A alternativa E está incorreta. De acordo com o decidido pelo STF no julgamento do agravo 
regimental na ADI 6728: “(...) 1. O afastamento cautelar de cargo de Governador de Estado, 
suspendendo o exercício das funções públicas respectivas, implica a ilegitimidade para a 
propositura de ação direta de inconstitucionalidade, na forma do art. 103, V, da Constituição da 
República. (...)” 

  

QUESTÃO 11. Julgue os seguintes itens, acerca do Sistema Tributário Nacional. 

I - Mostra-se constitucional a instituição de taxa referente à realização de perícia e diligências 
a pedido do contribuinte no âmbito do processo administrativo fiscal, pois consubstanciam 
serviços públicos colocados à disposição do sujeito passivo da obrigação tributária, 
específicos e divisíveis, de utilização não compulsória. 

II - É lícita a exigência de depósito ou arrolamento prévio de dinheiro ou bens para a 
admissibilidade de recurso administrativo. 

III - É constitucional, consoante posição atual do STF, a adoção, no cálculo do valor de taxa, 
de um ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que 
não haja integral identidade entre uma base e outra. 

IV - A Constituição Federal de 1988 não reservou à lei complementar o tratamento das 
modalidades de extinção e suspensão dos créditos tributários, à exceção da prescrição e da 
decadência. Assim, o STF, por considerar que as modalidades de extinção do crédito 
tributário estabelecidas pelo Código Tributário Nacional não formariam um rol exaustivo, 
tem entendido ser possível que lei estadual preveja outras formas de extinção de tais 
créditos, por exemplo, dação em pagamento. 

Estão certos apenas os itens 
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a) I e II. 

b) l e IV. 

c) II e III. 

d) I, III e IV. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D, pois estão certos os itens I, III e IV. 

O item I está correto. De acordo com entendimento fixado pelo STF no julgamento da ADI 6145: 
“Mostra-se constitucional a instituição de taxa referente à realização de perícia e diligências a 
pedido do contribuinte no âmbito do processo administrativo fiscal, pois consubstanciam serviços 
públicos, colocados à disposição do sujeito passivo da obrigação tributária, específicos e divisíveis 
de utilização não compulsória. (...) A instituição de taxa sem razoável equivalência recíproca entre 
o valor exigido do contribuinte e o efetivo custo da atividade estatal referida acarreta grave violação 
dos princípios da proporcionalidade e da comutatividade. Tal como instituída, no caso, a taxa revela-
se inconstitucional, pois o estabelecimento de um valor fixo para realização de perícias e diligências 
sem levar em consideração a complexidade, o lapso temporal para sua execução, os valores 
envolvidos na apuração do crédito fiscal e o custo efetivo do serviço público evidenciam a 
desproporcionalidade e desconexão da comutatividade ou referibilidade. [ADI 6.145, rel. min. Rosa 
Weber, j. 14-9-2022, P, DJE de 24-10-2022.]” 

O item II está incorreto. De acordo com a Súmula Vinculante 21 do STF: “É inconstitucional a 
exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.” 

O item III está correto. De acordo com a Súmula Vinculante 29 do STF: “É constitucional a adoção, 
no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado 
imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra.” 

O item IV está correto. De acordo com entendimento fixado pelo STF no julgamento da ADI 2405: 
“Não há reserva de Lei Complementar Federal para tratar de novas hipóteses de suspensão e 
extinção de créditos tributários. Possibilidade de o Estado-Membro estabelecer regras específicas 
de quitação de seus próprios créditos tributários. STF. Plenário. ADI 2.405/RS, Rel. Min. Alexandre 
de Moraes, julgado em 20/09/2019.” 

Em seu voto, inclusive, o Ministro Alexandre de Moraes declarou: “(...) a Constituição Federal não 
reservou à lei complementar o tratamento das modalidades de extinção e suspensão dos créditos 
tributários, a exceção da prescrição e decadência, previstos no art. 146, III, b, da CF. (...) A partir 
dessa ideia, e considerando também que as modalidades de extinção de crédito tributário, 
estabelecidas pelo CTN (art. 156), não formam um rol exaustivo, tem-se a possibilidade de previsão 
em lei estadual de extinção do credito por dação em pagamento de bens moveis.” 

  

QUESTÃO 12. De acordo com as disposições atualmente vigentes da Constituição do Estado 
do Pará, assinale a opção correta. 

a) Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça do Estado do Pará será composto de 
membros do Ministério Público e de advogados, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos 
de representação das respectivas classes. Há expresso impedimento de procuradores do 
estado concorrerem a tais lugares enquanto estiverem no exercício do cargo. 
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b) Admitida acusação contra o governador do estado do Pará por dois terços da assembleia 
legislativa mediante votação secreta, será ele submetido a julgamento perante o STJ, nas 
infrações penais comuns, ou perante a Assembleia Legislativa do Estado do Pará, nos 
crimes de responsabilidade. 

c) Tal como ocorre com a Constituição Federal de 1988, a Constituição do Estado do Pará 
não poderá ser emendada por proposta de iniciativa popular. 

d) O projeto de lei aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado do Pará será enviado ao 
governador, que, aquiescendo, o sancionará. Se o governador considerar o projeto, no todo 
ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou 
parcialmente. Como a Constituição estadual não estabelece prazo para a realização do veto, 
compreende-se que ele deve ser feito em até trinta dias úteis, por analogia à Constituição 
Federal. 

e) É vedado ao procurador do estado do Pará receber, a qualquer Título e sob qualquer 
pretexto, custas processuais nas causas decorrentes de sua atividade institucional, embora 
não lhe seja vedado o recebimento de honorários de sucumbência. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra E, de acordo com art. 187, § 3º, I, da Constituição 
do Estado do Pará: “§ 3°. Os Procuradores do Estado se sujeitam às restrições ao exercício da 
advocacia, na forma da lei federal, sendo-lhes vedado: I – receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, custas processuais nas causas decorrentes de sua atividade institucional;” 

A alternativa A está incorreta. Não há impedimento expresso. De acordo com art. 156 da 
Constituição do Estado do Pará: “Art. 156. Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça será 
composto de membros do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, e de advogados 
de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes. 

A alternativa B está incorreta. O art. 137 da Constituição do Estado do Pará assim previa: “Art. 137. 
Admitida a acusação contra o Governador, por dois terços da Assembleia Legislativa, mediante 
votação secreta, será ele submetido a julgamento perante o Superior Tribunal de justiça, nas 
infrações penais comuns, ou perante a própria Assembleia Legislativa, nos crimes de 
responsabilidade.” 

Ocorre que tal artigo foi considerado inconstitucional pelo STF, no julgamento da ADI 4790: “Dessa 
forma, em conformidade com o acertado entendimento do Tribunal acerca da incompetência do 
Estado-membro para legislar acerca de processo e procedimento em se tratando de crime de 
responsabilidade, e na esteira do que decidido pelo Tribunal, no julgamento das ADIs 5540 e 4798, 
impõe-se julgar procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade para: (...) (ii) declarar 
a inconstitucionalidade das expressões “processar e julgar o Governador … nos crimes de 
responsabilidade”, constante do inciso XXXIII, do art. 92, bem como dos trechos “Admitida a 
acusação contra o Governador, por dois terços da Assembleia Legislativa, mediante votação 
secreta, ...’ e ‘... ou perante a própria Assembleia Legislativa, nos crimes de responsabilidade’, 
constantes do art. 137 da Constituição do Estado do Pará. (...)” 

A alternativa C está incorreta. A iniciativa popular está prevista no art. 8º da Constituição do Estado 
do Pará, podendo, inclusive, propor emenda à CE: “Art. 8°. A iniciativa popular pode ser exercida 
pela apresentação à Assembleia Legislativa de projetos subscritos por, no mínimo, meio por cento 
do eleitorado do Estado. Parágrafo Único. Tratando-se de projeto de emenda à Constituição, os 
subscritores devem estar distribuídos, pelo menos, por dez Municípios e, no caso de projeto de lei, 
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no mínimo, por cinco Municípios, sendo necessário, em qualquer hipótese, o mínimo de três 
décimos por cento dos eleitores de cada Município.” 

A alternativa D está incorreta. A Constituição do Estado do Pará estabelece, em seu artigo 108, § 
1º, o prazo de 15 dias úteis para realização do veto: “Art. 108. O projeto de lei aprovado pela 
Assembleia Legislativa será enviado ao Governador, que, aquiescendo, o sancionará. § 1°. Se o 
Governador considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse 
público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia 
Legislativa os motivos do veto.” 

 

QUESTÃO 13. Acerca de licitações públicas, julgue os itens a seguir, considerando o que 
dispõem a Lei nº 14.133/2021, o Decreto estadual nº 2.940/2023 e o Parecer Referencial n.º 
2/2023 da PGE/PA. 

I.  No que se refere à vigência e ao prazo de coexistência das Leis n.º 8.666/1993 e a n.º 
14.133/2021, haja vista alteração promovida pela Medida Provisória n.º 1.167/2023, e nos 
termos dos Decretos estaduais n.º 2.939/2023 e n.º 2.940/2023, os novos marcos temporais 
para a administração estadual são os seguintes: 1.º de abril de 2023 – aplicação da Lei nº 
14.133/2021, como regra, para instrução e abertura dos processos de licitação ou 
contratação direta; e 30 de dezembro de 2023 – prazo máximo para publicação de edital ou 
ato autorizativo de contratação direta em processo instruído com base na Lei de Licitações 
e Contratos, com expressa indicação da opção eleita pela administração, assentada em 
decisão motivada do titular do licitante. 

II. A Lei n.º 14.133/2021 veda a adesão por determinado órgão em mais de uma oportunidade, 
à mesma ata de registro de preços. 

III. Na dispensa de licitação, para a aquisição de objetos de mesma natureza com fundamento 
no art. 75, I (contratação que envolva valores inferiores a cem mil reais, no caso de obras e 
serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores) e II 
(contratação que envolva valores inferiores a cinquenta mil reais, no caso de outros serviços 
e compras), da Lei n.º 14.133/2021, deve ser observada a soma dos valores a serem 
despendidos com contratos por todas as unidades gestoras do Estado, no mesmo exercício 
financeiro, a fim de se evitar o fracionamento indevido do objeto de contrato. 

IV. Na fase preparatória de qualquer modalidade licitatória, são comuns os seguintes atos: 
estudo técnico preliminar, termo de referência ou projeto básico, orçamento estimado e 
análise de risco. 

V. De acordo com o Decreto estadual n.º 2.940/2023, no pregão eletrônico para a contratação 
de bens, serviços e obras, os modos de disputa para envio dos lances pelos licitantes podem 
ser os seguintes: aberto; aberto e fechado; ou fechado e aberto. 

Assinale a opção que apresenta a quantidade de itens certos. 

a) Apenas um item está certo. 

b) Apenas dois itens estão certos. 

c) Apenas três itens estão certos. 

d) Apenas quatro itens estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 
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Comentários 

A alternativa correta é a letra B. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

A alternativa B está correta. 

O item nº I está incorreto. O erro da assertiva está no prazo máximo para publicação de edital ou 
ato autorizativo de contratação direta em processo instruído com base na Lei de Licitações e 
Contratos. 

A assertiva prevê que o prazo máximo é dia 29 de dezembro de 2023, no entanto, o Parecer 
Referencial nº 02/2023, destinado a alinhar orientações básicas, na órbita da Administração Pública 
Estadual, concluiu que os novos marcos para aplicações da Lei 14.133/2021 são os seguintes: 1.º 
de abril de 2023 – aplicação da Lei nº 14.133/2021, como regra, para instrução e abertura dos 
processos de licitação ou contratação direta; e 30 de dezembro de 2023 – prazo máximo para 
publicação de edital ou ato autorizativo de contratação direta em processo instruído com base na 
Lei de Licitações e Contratos, com expressa indicação da opção eleita pela administração, 
assentada em decisão motivada do titular do licitante. 

O item nº II está correto. Trata-se de assertiva que exige do candidato o conhecimento do disposto 
no artigo 82, inciso VII, da Lei 14.133/2021, segundo o qual “O edital de licitação para registro de 
preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: VIII - a vedação à participação 
do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital”. 

O item nº III está incorreto. Conforme dispõe o artigo 82, §1º, da Lei 14.133/2021, “§ 1º Para fins de 
aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, 
deverão ser observados: I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora”. 

Tal regra visa evitar o chamado fracionamento de despesa, que se trata de burla procedimental 
com objetivo de aplicar ilegalmente a dispensa, quando, à vista do valor global, a licitação seria 
obrigatória. Nesse sentido, a jurisprudência do TCU: (…) a jurisprudência da Corte de Contas é no 
sentido de que a ausência de licitação para contratações ou aquisições de mesma natureza, em 
idêntico exercício, cujos valores globais excedam o limite previsto para dispensa, demonstra falta 
de planejamento e implica fuga ao procedimento licitatório e fracionamento ilegal da despesa 
(Acórdão TCU n° 834/2008 1ª câmara, Acórdãos TCU n.º 589/2010-1ª Câmara, Acórdão TCU n.º 
1.620/2010-Plenário e Acórdão 2.557/2009 – Plenário). 

O erro da alternativa está em afirmar que “deve ser observada a soma dos valores a serem 
despendidos com contratos por todas as unidades gestoras do Estado, no mesmo exercício 
financeiro”. Com efeito, a regra estabelecida no aludido dispositivo impõe a observância do 
somatório do que foi despendido na “respectiva unidade gestora” somente. 

O item IV está incorreto. Seguindo na leitura do art. 18, § 3º, da Lei 13.144/2021, existe a 
possibilidade de dispensa da elaboração de Estudo Técnico Preliminar, no caso de obras e serviços 
comuns de engenharia in verbis: “§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação 
de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a 
aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de 
projetos”. 
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O item V está correto. Os modos de disputa no Decreto 2.940 de 10 de março de 2023 vêm 
dispostos no artigo 22, segundo o qual “Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos 
de disputa: I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; II - aberto e fechado: os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério de 
julgamento adotado no edital de licitação; ou III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa 
da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou 
a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado”. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da alternativa B 

A alternativa D está incorreta. Vide comentários da alternativa B 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da alternativa B 

  

QUESTÃO 14. Assinale a opção correta a respeito de servidor público. 

a) Segundo entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), para a averbação do tempo 
de serviço exercido por aluno-aprendiz, são exigidos o preenchimento cumulativo de custeio 
com recursos do orçamento público e a comprovação de parcela de renda auferida com a 
execução de encomendas de terceiros. 

b) De acordo com a Lei estadual n.º 5.810/1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará (RJU), e conforme interpretação do Parecer 
Referencial n.º 9/2019, é cabível a exoneração com previsão de recondução a servidor 
público para prestar serviço militar voluntário. 

c) O servidor público ocupante de cargo comissionado, que tenha sob seus cuidados pessoa 
com deficiência e cumpra seis horas diárias de jornada de trabalho não faz jus ao horário 
especial disciplinado pelo art. 66-A do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis 
do Estado do Pará (RJU). 

d) Segundo entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), na cessão de servidor em 
que o pagamento da remuneração seja ônus do cessionário, será de responsabilidade desse 
órgão o desconto da contribuição devida pelo segurado, e do cedente, o custeio da 
contribuição devida ao seu órgão previdenciário. 

e) No estado do Pará, a contratação de pessoal por tempo determinado para atender 
necessidade temporária de excepcional interesse público, regulada pelo Decreto estadual 
n.º 1.741/2017, é feita mediante a aplicação de processo seletivo simplificado (PSS), sendo 
vedada a análise de curriculum vitae. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A. 

A alternativa A está correta. Trata-se de entendimento consolidado na Súmula nº 96 do TCU, 
segundo a qual “Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de 
trabalho prestado, na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, desde que 
comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento 
de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de 
encomendas para terceiros”. 
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A alternativa B está incorreta. A questão exigiu do candidato o conhecimento conjunto do Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Pará (Lei 5.810/1994) e do Parecer Referencial nº 
09/2019 da PGE-PA. 

Acerca do instituto da recondução, dispõe o Art. 57 do RJU: “Recondução é o retorno do servidor 
estável ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de: I - inabilitação em estágio probatório 
relativo a outro cargo; II - reintegração do anterior ocupante. Parágrafo Único - Encontrando-se 
provido o cargo de origem, o servidor será aproveitado em outro, observado o que dispõe a presente 
lei nos casos de disponibilidade e aproveitamento”. 

Na interpretação da Procuradoria Geral do Estado do Pará, são requisitos para a recondução do 
servidor público: 1) nomeação, mediante a aprovação em concurso público, e posse em cargo 
público, demonstrada a estabilidade do servidor no momento de seu desligamento; 2) nomeação e 
posse em novo cargo público, sem conclusão do estágio probatório, ou admissão em emprego 
público, limitado ao prazo do contrato de experiência; a 3) a ininterruptividade entre vínculos e a 
continuidade do/no serviço público. 

Na hipótese retratada na alternativa, o servidor pediu exoneração para exercício de serviço militar 
voluntário. Não se trata, portanto, de pedido de recondução em razão de aprovação em concurso 
para exercício de novo cargo, sem a conclusão do estágio probatório. 

A alternativa C está incorreta. Conforme dispõe o artigo 66-A do RJU do Pará: “Será concedido 
horário especial com redução de carga horária ao servidor público que tenha sob seus cuidados 
pessoa com deficiência, independentemente de compensação de horário e sem prejuízo à 
remuneração, quando comprovada a necessidade”. 

A alternativa D está incorreta. A alternativa está incorreta, pois onus da remuneração recai sobre o 
órgão cedente, conforme decisão do TCU: “O ônus da remuneração de servidor cedido recai sobre 
o cessionário, não exonerando o cedente de pagar a remuneração. O instituto da cessão é uma 
relação triangular, em que o órgão ou entidade federal se obriga a remunerar o servidor cedido, e 
o órgão ou entidade cessionário a reembolsar os gastos do cedente. Na ausência de reembolso, é 
dever do cedente adotar as providências para o ressarcimento dos valores despendidos com o 
servidor junto ao órgão cessionário. Acórdão 531/2013-Primeira Câmara”. 

A alternativa E está incorreta, pois, o artigo 2º, §1º do Decreto Estadual nº 1.627/2016 autoriza que 
“O Órgão, Autarquia ou Fundação Pública, motivadamente, poderá: II - realizar somente a etapa de 
análise curricular para todas as funções, quando existir dificuldade de logística que impeça a 
realização, em tempo razoável, de provas e entrevistas no interior do Estado”. 

 

QUESTÃO 15. Relativamente às transparências ativa e passiva da administração pública, 
previstas na Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011) e no Decreto estadual n.º 
1.359/2015, julgue os itens a seguir. 

I. É obrigatório aos órgãos e às entidades da administração pública divulgar, em seus sítios 
oficiais, informações de interesse público, coletivo ou geral por eles produzidas ou 
custodiadas. 

II. Os órgãos e as entidades da administração pública devem promover, em ambiente físico, 
o atendimento ao cidadão. 

III. Os órgãos e as entidades da administração pública devem disponibilizar, inclusive em 
ambiente físico, meios para que o próprio cidadão realize a pesquisa da informação 
pretendida. 
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IV. Qualquer interessado pode apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e às 
entidades da administração pública, mediante sua identificação, especificação da 
informação requerida e justificativa da solicitação da informação de interesse público. 

V. A negativa de acesso à informação, parcial ou integral, deve ser motivada pela 
administração pública, sendo direito do requerente obter cópia ou certidão do inteiro teor da 
decisão de negativa. 

Assinale a opção que apresenta a quantidade de itens certos. 

a) Apenas um item está certo. 

b) Apenas dois itens estão certos. 

c) Apenas três itens estão certos. 

d) Apenas quatro itens estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa B está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa D está correta. A afirmativa I está correta. Conforme dispõe o art. 8º da Lei 
12.527/2011, “É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas”. 

A afirmativa II está correta. Art. 11º do Decreto Estadual 1.359/2015 que O SIC (serviço de 
atendimento ao cidadão) será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta ao 
público. 

A afirmativa III está correta. Dispõe o artigo 18, §2º, do Decreto Estadual 1.359/2015 que “Os 
Órgãos e Entidades disponibilizarão formulário padrão, em meio eletrônico e físico, 
respectivamente, no sítio na internet e no SIC, para apresentação de recurso e de pedido de 
desclassificação”. 

A afirmativa IV está incorreta. Dispõe o artigo Art. 10, da Lei 12.527/2011 que “Qualquer interessado 
poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º 
desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e a 
especificação da informação requerida”. 

Não há exigência de justificação do pedido, bastando que o requerente seja identificado e que haja 
especificação da informação requerida. 

Nesse sentido, ainda, o disposto no §3º do mesmo dispositivo, segundo o qual “São vedadas 
quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de 
interesse público”. 

A afirmativa V está correta. Lei 12.527/2011, art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de 
decisão de negativa de acesso, por certidão ou cópia. 
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Por sua vez, dispõe o artigo 7º, § 4º do mesmo diploma que “A negativa de acesso às informações 
objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando não fundamentada, 
sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei”. 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

 

QUESTÃO 16. Em relação ao processo administrativo estadual, julgue os itens seguir com 
base no disposto na Lei estadual n.º 8.972/2020. 

I. A intervenção de terceiro no processo administrativo estadual dependerá de decisão da 
autoridade competente, quando comprovado o interesse. 

II. A intimação em processo administrativo poderá ser efetuada por e-mail, quando o 
administrado indicar endereço eletrônico para o recebimento de comunicações, hipótese em 
que, não recebido o comprovante de leitura após dois dias úteis, a administração 
considerará providenciada a intimação. 

III. No processo administrativo estadual, os prazos são contados em dias úteis, excluindo-
se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, e se suspendem por motivo 
de força maior devidamente comprovado. 

IV. Não se admite prova emprestada produzida validamente em outro processo 
administrativo. 

V. O não atendimento pelo interessado, no prazo fixado pela administração, da apresentação 
de documentos necessários à apreciação de pedido formulado não implica o arquivamento 
do processo, devendo-se prosseguir com o julgamento pelo que constar dos autos. 

Assinale a opção que apresenta a quantidade de itens certos. 

a) Apenas um item está certo. 

b) Apenas dois itens estão certos. 

c) Apenas três itens estão certos. 

d) Apenas quatro itens estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

A alternativa B está correta. A afirmativa I está correta. Trata-se de texto expresso da Lei Estadual 
nº 8.972, art. 18, §2º, segundo o qual § 2º “A intervenção de terceiro no processo administrativo 
dependerá de decisão da autoridade competente, quando comprovado o interesse”. 

A afirmativa II está incorreta. Conforme dispõe o artigo 35, §§ 5º e 6º, da Lei Estadual nº 8.972: “§ 
5º Quando o administrado indicar endereço eletrônico para recebimento de comunicações, a 
intimação poderá ser efetuada por e-mail, juntando-se aos autos o respectivo comprovante de 
leitura”. 

“§ 6º Não recebido no prazo de dois dias úteis o comprovante de leitura referido no § 4º deste artigo, 
a Administração deverá providenciar a intimação pelos demais meios previstos nesta Lei”. 
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A afirmativa III está correta, conforme disposto nos artigos 83 e 84, ambos da Lei Estadual nº 
8.972:  Art. 83. “Os prazos contam-se em dias úteis e começam a correr a partir da data da 
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento”. 
Art. 84. “Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não se 
suspendem”. 

A afirmativa IV está incorreta. Conforme dispõe o artigo 40 da Lei Estadual nº 8.972, “É admitida a 
prova emprestada, produzida validamente em outro processo administrativo ou judicial, desde que 
seja garantido ao postulante ou ao notificado o exercício do direito ao contraditório sobre essa 
prova”. 

A afirmativa I está incorreta. Conforme dispõe o artigo 51 da Lei Estadual nº 8.972, “Quando dados, 
atuações ou documentos solicitados ao interessado forem necessários à apreciação de pedido 
formulado, o não atendimento no prazo fixado pela Administração para a respectiva apresentação 
implicará arquivamento motivado do processo”. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

A alternativa D está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

  

QUESTÃO 17. A respeito do processo administrativo disciplinar no âmbito da administração 
pública estadual, assinale a opção incorreta. 

a) Às infrações disciplinares capituladas também como crime aplicam-se os prazos de 
prescrição previstos na lei penal, quando superiores a cinco anos. 

b) Conforme disposições da Lei estadual n.º 5.810/1994 (RJU), antes da emissão de relatório 
final pela comissão processante, o acusado deve ser intimado para apresentação de 
alegações finais, em observância ao princípio da ampla defesa. 

c) Nos processos administrativos disciplinares instaurados em desfavor de servidores civis 
e militares, policiais e bombeiros, a contagem de prazos deve se dar em dias úteis, em 
observância a diretriz fixada pela Lei estadual n.º 8.972/2020 (LEPA). 

d) O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido de qualquer pessoa 
da família de servidor penalizado falecido, em processo revisional, desde que comprovados 
fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a 
inadequação da penalidade aplicada. 

e) Os procedimentos administrativos disciplinares em face de servidores civis e militares 
regem-se por leis próprias, aplicando-se-lhes a Lei estadual n.º 8.972/2020 (LEPA), apenas 
subsidiariamente. 

Comentários 

A alternativa incorreta é a letra B. 

A alternativa A está correta. Conforme artigo 198, § 2°, do RJU – “Os prazos de prescrição previstos 
na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime”. 

A alternativa B está incorreta. Não há previsão de alegações finais no RJU. Conforme dispõe o 
artigo Art. 207 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: I - instauração, com a 
publicação do ato que constituir a comissão; II - inquérito administrativo, que compreende instrução, 
defesa e relatório; III – julgamento. 
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Ainda, prosseguem os artigos 221 e 222 dispondo que: “Art. 221 - Apreciada a defesa, a comissão 
elaborará relatório minucioso, em que resumirá as peças principais dos autos e mencionará as 
provas nas quais se baseou para formar a sua convicção. § 1°. - O relatório será sempre conclusivo 
quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. § 2°. - Reconhecida a responsabilidade do 
servidor, a comissão indicará o dispositivo legal ou  regulamentar transgredido, bem como as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes”. 

“Art. 222 - O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade que 
determinou a sua instauração, para julgamento”. 

A alternativa C está correta. Conforme disposto nos artigos 83 e 84, ambos da Lei Estadual nº 
8.972/2020:  Art. 83. “Os prazos contam-se em dias úteis e começam a correr a partir da data da 
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento”. 
Art. 84. “Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não se 
suspendem”. 

A alternativa D está correta. Conforme artigo 299 do RJU - O processo disciplinar poderá ser revisto, 
a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias 
suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada. § 1°. - Em 
caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá 
requerer a revisão do processo. 

A alternativa E está correta. Conforme dispõe a Lei Estadual nº 8.972/2020, art. 139. “Os 
procedimentos administrativos específicos, inclusive os disciplinares, continuarão a reger-se por lei 
própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei”. 

   

QUESTÃO 18. No que concerne às organizações sociais, nos termos da Lei estadual n.º 
5.980/1996 e do Decreto estadual n.º 21/2019, bem da jurisprudência consolidada pelo STF e 
do entendimento firmado pelos pareceres referenciais da Procuradoria-Geral do do Pará, 
assinale a opção incorreta. 

a) A qualificação de pessoas jurídicas de direito privado como organização social prescinde 
de procedimento licitatório. 

b) A celebração de contrato de gestão entre entidade qualificada como organização social e 
o estado do Pará deve ser precedida de chamamento público. 

c) A qualificação de pessoa jurídica de direito privado como organização social é ato do 
secretário de Estado a quem o pedido é dirigido. 

d) A perda da qualificação de organização social deve ocorrer por meio de procedimento 
administrativo especificamente voltado para essa finalidade. 

e) É vedado ao poder público qualificar como organização social entidade já qualificada 
como organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

Comentários 

A alternativa incorreta é a letra C. 

A alternativa A está correta. Conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal no jugamento da ADI 
1923, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 16/04/2015, “[...] 10. A atribuição 
de título jurídico de legitimação da entidade através da qualificação configura hipótese de 
credenciamento, no qual não incide a licitação pela própria natureza jurídica do ato, que não é 
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contrato, e pela inexistência de qualquer competição, já que todos os interessados podem alcançar 
o mesmo objetivo, de modo includente, e não excludente”. 

A alternativa B está correta. Nos termos do artigo 10 do Decreto nº 21/2019, “A formação do vínculo 
de cooperação entre o Estado do Pará e as entidades qualificadas como Organizações Sociais dar-
se-á através da celebração de contrato de gestão, precedido de chamamento público, observados 
os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 
37 da Constituição Federal”. 

A alternativa C está incorreta. Conforme dispõe o artigo 6º da Lei Estadual 5.980/1996 dispõe que 
“A qualificação da entidade como Organização Social será feita por ato do Governador do Estado”. 

A alternativa D está correta. Conforme dispõe o artigo 6º, parágrafo único, do Decreto 1’ /2019, “No 
âmbito administrativo, a perda da qualificação dar-se-á por Decreto do Governador do Estado, 
precedido de processo administrativo instaurado na Secretaria de Estado da área de atividades 
correspondentes ao objeto social da entidade requerente, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório”. 

A alternativa E está correta. Nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 5.980/1996, “É vedado ao 
Poder Público qualificar como Organização Social as entidades já qualificadas como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)”. 

  

QUESTÃO 19. Na hipótese de um cidadão apresentar requerimento à administração pública, 
solicitando cópias das folhas de ponto e contracheques de determinado servidor, com 
fundamento na Lei de Acesso à Informação (LAI), o poder público, com base na LAI, no 
Decreto estadual n.º 1.359/2015 e na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), deve 
proceder da seguinte forma: 

a) mediante justificativa dos motivos determinantes da solicitação, conceder as cópias das 
folhas de ponto e dos contracheques solicitados. 

b) conceder apenas cópias dos contracheques, por serem estes documentos públicos 
disponíveis no sítio eletrônico Portal da Transparência, e negar acesso às folhas de ponto, 
que dizem respeito a informação pessoal do servidor. 

c) mediante justificativa da solicitação do requerente, conceder cópias das folhas de ponto, 
sendo vedada a exigência de justificativa para o fornecimento dos contracheques, uma vez 
que estes são documentos de interesse público disponíveis no Portal da Transparência. 

d) em observância LGPD, obter autorização do servidor para o fornecimento das folhas de 
ponto e contracheques solicitados. 

e) independentemente de justificativa do requerente, conceder cópias das folhas de ponto e 
dos contracheques solicitados, por serem ambos documentos de interesse público, devendo 
ocultar eventuais informações de ordem pessoal do servidor. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa E. 

A alternativa B está incorreta. Vide comentários da alternativa E. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da alternativa E. 

A alternativa D está incorreta. Vide comentários da alternativa E. 
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A alternativa E está correta. Conforme dispõe o artigo 6º, §2º da Lei 12.527/2011, “Quando não for 
autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso 
à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo”. 

Nesse passo, por se tratar de servidor público, as informações relativas à folha de ponto e 
contracheque são de interesse público e devem ser fornecidas a qualquer cidadão. 

No tocante as informações de ordem pessoal, não relacionadas diretamente à função pública, 
deverão ser ocultadas, preservando-se o direito à intimidade do servidor. 

  

QUESTÃO 20. Determinado órgão estadual, ante a complexidade e tecnologia inovadora para 
a execução de determinada obra que pretende realizar, opta pela licitação na modalidade 
diálogo competitivo. 

Em face dessa situação hipotética, no que se refere às diretrizes e aos procedimentos que 
devem ser observados à luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, julgue os itens a seguir. 

I. Na primeira fase da modalidade de licitação em questão, a administração divulga edital 
especificando suas necessidades e exigências, bem como os critérios de pré-seleção de 
licitantes que poderão ser admitidos para a fase de diálogo. 

II. É ilimitado o número de licitantes que podem passar para a fase de diálogo. 

III. Os diálogos devem ocorrer no período de sessenta dias úteis. 

IV. Encerrada a fase de diálogos, não serão admitidos esclarecimentos ou ajustes às 
propostas apresentadas. 

V. Identificada a solução para as suas necessidades, a administração passará à fase 
competitiva da licitação, lançando novo edital e admitindo a participação de quaisquer 
interessados. 

Assinale a opção que apresenta a quantidade de itens certos. 

a) Apenas um item está certo. 

b) Apenas dois itens estão certos. 

c) Apenas três itens estão certos. 

d) Apenas quatro itens certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

A alternativa B está correta. A assertiva I está correta, pois estão previstos expressamente no artigo 
32, §1º, da Lei 14.133/2021, segundo o qual “Na modalidade diálogo competitivo, serão observadas 
as seguintes disposições: I - a Administração apresentará, por ocasião da divulgação do edital em 
sítio eletrônico oficial, suas necessidades e as exigências já definidas e estabelecerá prazo mínimo 
de 25 (vinte e cinco) dias úteis para manifestação de interesse na participação da licitação; II - os 
critérios empregados para pré-seleção dos licitantes deverão ser previstos em edital, e serão 
admitidos todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos estabelecidos; [...]”. 
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A assertiva II está correta. Conforme previsto no artigo 32, §1º, inciso II, da Lei 14.133/2021, “II - os 
critérios empregados para pré-seleção dos licitantes deverão ser previstos em edital, e serão 
admitidos todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos estabelecidos”. Assim a 
lei de licitações não limita o número de participantes, podendo ser admitidos todos os interessados 
que preencham os requisitos. 

A assertiva III está incorreta. A Lei 14.133/2021 estabelece o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias 
para diálogo. Nesse sentido o artigo 32, VIII: “A Administração deverá, ao declarar que o diálogo foi 
concluído, juntar aos autos do processo licitatório os registros e as gravações da fase de diálogo, 
iniciar a fase competitiva com a divulgação de edital contendo a especificação da solução que 
atenda às suas necessidades e os critérios objetivos a serem utilizados para seleção da proposta 
mais vantajosa e abrir prazo, não inferior a 60 (sessenta) dias úteis, para todos os licitantes pré-
selecionados na forma do inciso II deste parágrafo apresentarem suas propostas, que deverão 
conter os elementos necessários para a realização do projeto”. 

A assertiva IV está incorreta, pois o artigo 32, inciso IX, da Lei 14.133/2021 estabelece que “IX - a 
Administração poderá solicitar esclarecimentos ou ajustes às propostas apresentadas, desde que 
não impliquem discriminação nem distorçam a concorrência entre as propostas 

A assertiva V está incorreta, pois somente participam da fase competitiva os licitantes que 
participaram do diálogo competitivo. Nestes termos, o artigo 6º, inciso XLII, da Lei 14.133/2021, 
conceitua o diálogo competitivo, e descreve que, após o diálogo com os licitantes previamente 
selecionados, com intuito de desenvolver alternativas para atender as necessidades da 
administração pública, os licitantes apresentam proposta final, dando início, então, à fase 
competitiva. 

Veja o diz o aludido dispositivo: “XLII - diálogo competitivo: modalidade de licitação para contratação 
de obras, serviços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes 
previamente selecionados mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 
alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta 
final após o encerramento dos diálogos”. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

A alternativa D está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da alternativa B. 

 

QUESTÃO 21. Acerca das concessões de serviços públicos e das parcerias público-privadas, 
julgue os itens a seguir à luz da legislação correlata. 

I. Por meio de concessão comum de serviço público, a administração delega a prestação de 
determinado serviço de sua titularidade a pessoa jurídica ou consórcio de empresas por 
conta e risco do concessionário e por prazo determinado, remunerado mediante tarifa paga 
pelo usuário ou outra forma de remuneração decorrente da exploração do serviço. 

II. A concessão de serviço público por meio de parceria público-privada pode ser 
patrocinada, sendo esta remunerada pelo poder público concedente usuário direto ou 
indireto do serviço, ou administrativa, em que haverá a contraprestação pecuniária do poder 
público ao parceiro privado adicionada à tarifa cobrada dos usuários do serviço. 

III. Para as concessões de serviço público, inclusive mediante parceria público-privada, o 
Estado pode optar pela licitação na modalidade diálogo competitivo. 
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IV. O procedimento de manifestação de interesse é admitido nas concessões de serviço 
público, inclusive nas parcerias público-privadas, devendo preceder à licitação, e será 
remunerado pelo vencedor do certame somente se houver licitação subsequente e o 
ressarcimento estiver previsto no instrumento convocatório. 

V. Na encampação, o poder concedente retoma a prestação do serviço por meio de rescisão 
unilateral do contrato de concessão, antes do fim do prazo estabelecido, sob o fundamento 
de que a concessão não atende mais o interesse público. 

Assinale a opção que apresenta a quantidade de itens certos. 

a) Apenas um item está certo. 

b) Apenas dois itens estão certos. 

c) Apenas três itens estão certos. 

d) Apenas quatro itens estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa C. 

A alternativa B está incorreta. Vide comentários da alternativa C. 

A alternativa C está correta. A assertiva I está incorreta. A concessão de serviços públicos vem 
conceituada pelo artigo 2º, II, da Lei 8987/1995, segundo o qual :  “II - concessão de serviço público: 
a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade 
concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado”. 

O erro da alternativa está em afirmar que a previsão de outras fontes de receita é alternativa à 
cobrança de tarifa. No entanto, a Lei 8987/1995 somente prevê a receita alternativa como forma de 
manter a modicidade das tarifas, sem excluir a cobrança destas últimas. 

Nesse sentido é o art. 11: “No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o 
poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de 
outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado 
o disposto no art. 17 desta Lei”. 

A assertiva II está incorreta pois trocou o conceito de ambas espécies de concessão. Nestes termos, 
o artigo 2º, da Lei 11.079/2004 dispõe que: Art. 2º Parceria público-privada é o contrato 
administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. § 1º Concessão 
patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 
8.987/1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. § 2º Concessão administrativa é o contrato de 
prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que 
envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens”. 

A assertiva III está correta. O artigo 10 da Lei nº 8.987/1995 confere ao administrador Público a 
opção entre a modalidades de concorrência ou diálogo competitivo. Nesses termos: “Art. 10. A 
contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade concorrência ou 
diálogo competitivo, estando a abertura do processo licitatório condicionada a: [...]”. 
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A assertiva IV está incorreta, pois não existe necessidade de que a remuneração esteja prevista no 
instrumento convocatório, pois decorre da própria lei. Ademais, diferentemente do disposto na 
assertiva, a remunerado pelo vencedor do certame não está condicionada à licitação subsequente, 
que será realizada a critério do poder público. 

Nesse sentido é o artigo 81, §2º, da Lei 14.133/2021: “§ 2º A realização, pela iniciativa privada, de 
estudos, investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento de manifestação 
de interesse previsto no caput deste artigo: I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no 
processo licitatório; II - não obrigará o poder público a realizar licitação; III - não implicará, por si só, 
direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; IV - será remunerada somente 
pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder público”. 

A assertiva V está correta. Trata-se de conceito previsto no artigo 37 da Lei  nº 8.987/1995, segundo 
o qual “Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo 
da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após prévio 
pagamento da indenização, na forma do artigo anterior”. 

A alternativa D está incorreta. Vide comentários da alternativa C. 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da alternativa C. 

  

QUESTÃO 22. Na hipótese de comprovada inexecução total de contrato de gestão por 
determinada organização social, após conclusão de regular processo administrativo 
sancionatório, o secretário de Estado da secretaria contratante, com base na Lei n.º 
14.133/2021, na Lei estadual n.º 8.972/2020, e no Decreto Estadual n.0 21/2019, em decisão 
fundamentada pela rescisão unilateral do contrato, poderá aplicar, cumulativamente, as 
seguintes medidas administrativas à entidade: 

a) multa de 30% sobre o valor total do contrato; suspensão do direito de participar de 
licitações e contratar com a administração pública pelo período de três anos; retenção de 
créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à administração 
pública; e perda da qualificação de organização social. 

b) multa de 30% sobre o valor total do contrato; suspensão do direito de participar de 
licitações e contratar com a administração pública pelo período de três anos; declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública pelo período de seis anos; 
e retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
administração pública. 

c) multa de 30% sobre o valor total do contrato; suspensão do direito de participar de 
licitações e contratar com a administração pública pelo período de três anos; e perda da 
qualificação de organização social. 

d) multa de 30% sobre o valor total do contrato; declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a administração pública pelo período de seis anos; e retenção dos créditos 
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à administração pública. 

e) multa de 30% sobre o valor total do contrato; declaração de inidoneidade par licitar ou 
contratar com a administração pública pelo período de seis anos; e perda da qualificação de 
organização social. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 
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A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa B está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa D está correta. Trata-se de penalidades previstas para a inexecução total do contrato 
na Lei 14.133/2021. 

Nesse sentido, dispõe o art. 156: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções: § 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, 
calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 desta Lei. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 

Ademais, dispõe o art. 139: a extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: IV - retenção 
dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

 

QUESTÃO 23. Acerca da intervenção do Estado na propriedade privada, assinale a opção 
incorreta. 

a) É exemplo de requisição administrativa ato do Corpo de Bombeiros Militar por meio do 
qual este utilize barcos particulares em operações de salvamento de pessoas vítimas de 
naufrágio. 

b) Na desapropriação indireta, o proprietário do bem afetado deve recorrer às vias judiciais 
para obter indenização do poder público, observado o prazo prescricional de cinco anos. 

c) A imissão provisória na posse de imóvel objeto de expropriação depende de decisão 
judicial e exige a requisição de urgência da medida pelo expropriante, no prazo de 120 dias, 
bem como o depósito do montante arbitrado pelo juízo. 

d) Por meio de ocupação temporária, o poder público utiliza, transitoriamente, bem imóvel 
privado, cuja utilidade pública é auxiliar à execução de determinada obra ou serviço público, 
indenizável ou não. 

e) A limitação administrativa pode ocorrer por ato administrativo ou legislativo, 
caracterizando-se pela imposição geral a proprietários indeterminados, de obrigações 
positivas ou negativas, em benefício de interesse público genérico, sem direito à 
indenização por parte do Estado. 

Comentários 
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A alternativa incorreta é a letra B. 

A alternativa A está correta. A requisição administrativa tem fundamento no artigo 5º, inciso XXV 
da Constituição Federal, segundo o qual “Art. 5º (...) XXV - no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário 
indenização ulterior, se houver dano”. 

A hipótese retratada descreve situação de iminente perigo público, legitimando a ocupação pela 
poder públicos de bens particulares. 

A alternativa B está incorreta. Está incorreto, pois o prazo prescricional é de 10 (dez) anos. Trata-
se de tese fixada no Tema 1019 de recursos repetitivos do Superior Tribunal de Justiça, segundo 
a qual "O prazo prescricional aplicável à desapropriação indireta, na hipótese em que o poder 
público tenha realizado obras no local ou atribuído natureza de utilidade pública ou de interesse 
social ao imóvel, é de dez anos, conforme parágrafo único do artigo 1.238 do Código Civil". 

A alternativa C está correta. Conforme dispõe o artigo 15 do Decreto 3365, “Se o expropriante 
alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do Código de 
Processo Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na posse dos bens. Prossegue o parágrafo 
segundo do aludido dispositivo prevendo o prazo de 120 para requerimento da imissão provisória, 
in verbis: “A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer 
a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias”.   

A alternativa D está correta. Trata-se de hipótese prevista no artigo 36 do Decreto 3365, segundo 
o qual “É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de 
terrenos não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização”. 

A alternativa E está correta. O Professor Hely Lopes Meireles conceitua a limitação administrativas 
como é a do prof. Hely Lopes Meirelles, “toda imposição geral, gratuita, unilateral e de ordem 
pública, condicionadora do exercício de direitos ou de atividades particulares às exigências do bem-
estar social”, que será sempre veiculada através de normas dotadas de generalidade, leis ou atos 
administrativos normativos (Direito Administrativo Brasileiro, 26.ª edição, Editora Revista dos 
Tribunais, 2004, p. 568). 

 

QUESTÃO 24. Acerca dos atos discricionários da administração pública, avalie os exemplos 
a seguir. 

I. Movimentação, a pedido, de servidora pública estadual cônjuge de policial estadual, para 
acompanhar o militar transferido pela corporação para servir em outro município. 

II. Aplicação da pena de demissão a servidor que seja indiciado em processo administrativo 
disciplinar por procedimento desidioso. 

III. Exoneração de servidor ocupante de cargo comissionado no âmbito da administração 
indireta. 

IV. Ato declaratório de utilidade pública expedido pelo governador do estado para a 
expropriação de bem imóvel particular. 

V. Publicação de edital de licitação na modalidade pregão para a aquisição de equipamentos 
de raios-X no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde. 

Assinale a opção que apresenta a quantidade correta de exemplos de atos discricionários. 

a) Apenas um exemplo é de ato discricionário. 
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b) Apenas dois exemplos são de atos discricionários. 

c) Apenas três exemplos são de atos discricionários. 

d) Apenas quatro exemplos são de atos discricionários. 

e) Todos os exemplos são de atos discricionários. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da letra B. 

A alternativa B está correta. A afirmativa I está incorreta pois descreve uma hipótese de ato 
vinculado da Administração Pública. Com efeito, a Administração está obrigada a conceder a 
movimentação para acompanhar cônjuge. 

A concessão do direito de remoção a servidor público para acompanhar cônjuge ou companheiro 
tem amparo na Constituição Federal. Esse direito visa à proteção da família, considerada base da 
sociedade brasileira, e é medida “de alto e sensível alcance social”, conforme observa o ministro 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Napoleão Nunes Maia Filho (MS 22.283). 

De acordo com o parágrafo único, inciso III, do artigo 36 da Lei 8.112/90, só em três hipóteses o 
servidor poderá ser removido sem que haja interesse da administração: para acompanhar cônjuge, 
também servidor público, que foi deslocado no interesse da administração; por motivo de saúde do 
próprio servidor, de cônjuge, companheiro ou dependente; e ainda em virtude de processo seletivo 
promovido pelo órgão ou entidade em que esteja lotado. 

Com base na regra legal, diversos precedentes do STJ consideram que a remoção específica para 
acompanhar cônjuge é direito subjetivo do servidor, independentemente da existência de vaga, 
desde que preenchidos os requisitos acima mencionados. Caso contrário, a concessão fica a 
critério da administração. 

A afirmativa II está incorreta, pois retrata hipótese de ato vinculado da Administração Pública, pois, 
quando comprovada infração disciplinar, a pena de demissão deve ser aplicada pelo Administrador 
Público. Nesse sentido é o entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, segundo qual 
“A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa 
de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132 da Lei 8.112/1990”. 

A afirmativa III está correta pois, o ato de exoneração é discricionário na hipótese de cargos 
comissionados. Assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. EXECUTOR DE SERVIÇOS GERAIS. CARGO EM COMISSÃO. LIVRE 
NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À REINTEGRAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. I. Trata-se de mandamus contra ato do Governador do 
Estado de Goiás, objetivando a reintegração das impetrantes aos cargos comissionados de 
Executoras de Serviços Gerais. II. A Constituição Federal de 1988 prevê as formas de ingresso 
definitivo no serviço público, dispondo, em seu art. 37, II, que "a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração". III. Nessa linha, o STJ pacificou o entendimento de que os ocupantes de cargos em 
comissão não possuem direito à permanência no cargo, podendo ser exonerados a qualquer 
momento, de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade da Administração. A 
propósito: STJ, RMS 38.765/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
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22/05/2013, RMS 25.138/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 30/06/2008, 
RMS 3.699/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJU de 04/08/2003. IV. Além disso, 
consoante a jurisprudência desta Corte, "ante a precariedade do ato de designação para o exercício 
de função pública, revela-se legítima a dispensa ad nutum do servidor, sendo desnecessária a 
instauração de processo administrativo com essa finalidade" (STJ, RMS 44.341/PB, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/09/2014).V. Agravo Regimental improvido. 

A afirmativa IV está correta, pois o ato declaratório de utilidade pública expedido pelo governador 
do estado para a expropriação de bem imóvel particular é discricionário. 

A afirmativa V está incorreta, pois retrata a hipótese de aquisição de bens comuns, que exige 
licitação mediante pregão. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da letra B. 

A alternativa D está incorreta. Vide comentários da letra B. 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da letra B. 

 

QUESTÃO 25. Acerca dos procedimentos administrativos tributários do estado do Pará de 
que trata a Lei estadual n.° 6.182/1998, assinale a opção correta. 

a) A Procuradoria-Geral do Estado do Pará participa do curso do processo administrativo 
tributário, compondo os órgãos de julgamento da 2. instância administrativa, onde possui 
assento e direito a voto. 

b) A impugnação apresentada fora do prazo previsto na referida Legislação será, mesmo 
assim, recebida e encaminhada ao órgão de julgamento. Como, todavia, apenas a 
impugnação tempestiva será idônea para suspender a exigibilidade do crédito tributário, a 
impugnação intempestiva não impedirá que tal crédito seja inscrito em dívida ativa, ainda 
que não esgotado, formalmente, o curso do processo administrativo tributário na pendência 
de julgamento de impugnação intempestiva. 

c) As incorreções ou omissões do auto de infração não acarretarão a sua nulidade quando 
dele constarem elementos suficientes para determinar com segurança a natureza da infração 
e a pessoa do infrator. Essa possibilidade de preservação do auto de infração, todavia, 
apenas se aplica quando a infração se referir à obrigação tributária acessória, descabendo, 
portanto, quando a infração corresponder obrigação principal. 

d) O não pagamento de tributo declarado, escriturado ou informado ou constante de auto de 
infração do qual não caiba mais impugnação ou recurso na esfera administrativa acarretará 
a imediata suspensão, até que se regularize a situação fiscal do sujeito passivo, de todos os 
incentivos e benefícios fiscais concedidos sob condição de regularidade fiscal. Todavia, o 
contribuinte fará jus ao incentivo ou benefício fiscal no período de suspensão descrito 
anteriormente se, posteriormente, regularizar sua situação. 

e) A referida lei estabelece, expressamente, que a impugnação interposta pelo contribuinte, 
no curso do processo administrativo tributário estadual, será indeferida sem apreciação do 
mérito quando o sujeito passivo propuser ação judicial que tenha o mesmo objeto da 
impugnação. Se, todavia, tal ação judicial for proposta após o julgamento da impugnação e 
na pendência de recurso administrativo do sujeito passivo, e quando a demanda 
administrativa versar sobre objeto menor ou idêntico ao da ação judicial, a hipótese não será 
de extinção, sem análise de mérito, do referido recurso administrativo, consoante tese 
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jurisprudencial consolidada no STJ, considerando-se taxativa menção apenas à 
impugnação. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B. 

Trata-se de uma peculiaridade da legislação local. Nos termos da lei estadual: “Art. 19. Transcorrido 
o prazo legal sem que tenha havido pagamento ou parcelamento ou, ainda, impugnação ou recurso 
de decisão, relativos ao Auto de Infração, o órgão responsável providenciará a inscrição do crédito 
tributário na Dívida Ativa, nos termos dos arts. 52 e 53. (NR) Parágrafo único. A impugnação 
apresentada fora do prazo previsto no art. 20 será, mesmo assim, recebida e encaminhada ao órgão 
de julgamento.”. 

 

QUESTÃO 26. A respeito do crédito tributário e da obrigação tributária, julgue os itens a 
seguir. 

I. O STF tem prestigiado a tese de que a retenção da mercadoria de contribuinte pelo fisco 
constitui, necessariamente, coação imposta em desrespeito ao princípio do devido processo 
legal tributário. 

II. Consoante posição consolidada do STJ, a denúncia espontânea não está caracterizada 
nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, como é o caso do ICMS 
declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento. 

III. Consoante entendimento atual do STJ, a sanção premial contida no instituto da denúncia 
espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de caráter eminentemente 
punitivo, entre as quais se incluem as multas moratórias, decorrentes da impontualidade do 
contribuinte. 

IV. Consoante previsão expressa no Código Tributário Nacional, são solidariamente 
obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador 
da obrigação principal, bem como as pessoas expressamente designadas por lei, de maneira 
que a referida solidariedade, para ambas as hipóteses, não comporta benefício de ordem. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas o item II está certo 

b) Apenas os itens l e IV estão certos. 

c) Apenas os itens l e III estão certos. 

d) Apenas os itens II, III e IV estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D 

A assertiva I está incorreta. Nesse sentido é a doutrina: “Não há que se confundir a apreensão – 
que ocorre quando verificada irregularidade que enseje a aplicação da pena de perdimento – com 
a simples retenção do produto até que cumpridas condições para a conclusão do desembaraço e 
liberação, como a apresentação de documentação e o pagamento de tributos devidos.” (...) O 
pagamento de tributo e multa constitui elemento essencial ao desembaraço aduaneiro. O 
inadimplemento da obrigação fiscal torna inviável a conclusão do procedimento, afastando a 
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possibilidade de internalização da mercadoria – Decreto nº 6.759/2009, na redação dada pelo de 
nº 8.010/2013 (...) (RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.090.591 SANTA CATARINA). 

Assim, não há incidência da Súmula 323 do STF. Portanto, incorreta a assertiva. 

A assertiva II está correta. Súmula n 360 do STJ “O benefício da denúncia espontânea não se aplica 
aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a 
destempo.” 

A assertiva III está correta. Nos termos da jurisprudência: “7. Outrossim, forçoso consignar que a 
sanção premial contida no instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou 
seja, as multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, 
decorrentes da impontualidade do contribuinte. 8. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C , do CPC , e da Resolução STJ 08/2008.” (STJ - RECURSO ESPECIAL: 
REsp 1149022 SP 2009/0134142-4). 

A assertiva IV está correta. A assertiva reproduz o art. 124 do CTN. Vejamos: “São solidariamente 
obrigadas: I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da 
obrigação principal; II - as pessoas expressamente designadas por lei. Parágrafo único. A 
solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.” 

  

QUESTÃO 27. Acerca do crédito tributário, julgue os seguintes itens. 

I. Conforme estabelecido no Código Tributário Nacional, as circunstâncias que modificam o 
crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele 
atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigação tributária que lhe deu 
origem. 

II. Consoante o STJ, a compensação de débitos tributários com precatórios vencidos, não 
pagos e adquiridos de terceiro, só é possível, à luz do Código Tributário Nacional, quando 
houver lei específica autorizadora. 

III. Conforme previsto no Código Tributário Nacional, se a lei não fixar prazo para a 
homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse 
prazo sem que a fazenda pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o 
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, 
fraude ou simulação. 

IV. Consoante o Código Tributário Nacional, é vedada a compensação mediante o 
aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. Segundo o STJ, tal vedação aplica-se 
também a indébitos tributários decorrentes de vício de inconstitucionalidade. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas os itens I, II e III estão certos. 

b) Apenas os itens I, Il e IV estão certos. 

c) Apenas os itens I, III e IV estão certos. 

d) Apenas os itens II, III e IV estão certos. 

e) Todos os itens estão certos 

Comentários 
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A alternativa correta é a letra E. 

A assertiva I está correta. Vejamos a letra da lei: “Art. 140. As circunstâncias que modificam o 
crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, 
ou que excluem sua exigibilidade não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.”. 

A assertiva II está correta. O tema já foi apreciado pelo tribunal superior. Vejamos trecho de matéria 
extraída do site oficial do STJ. “Para os ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 
compensação de débitos tributários com precatórios vencidos só é possível quando lei 
expressamente autorize tal operação. O entendimento do STJ segue o posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que considerou inconstitucionais os parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da 
Constituição Federal, inseridos pela Emenda Constitucional 62/2009. A emenda abriu margem para 
a utilização dos precatórios vencidos, não pagos e adquiridos de terceiros. Mas as decisões 
elencadas na ferramenta Pesquisa Pronta mostram que o tribunal segue a posição do STF e 
considera a manobra ilegal, quando embasada somente na Carta Magna. Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s): Ag 1417375 AREsp 108853 RMS 48760”. 

A assertiva III está correta. A assertiva corresponde ao Art. 150 do CTN. In verbis: “O lançamento 
por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever 
de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em 
que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, 
expressamente a homologa. § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a 
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha 
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 
comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.” 

A assertiva IV está correta. Necessário, aqui, conciliar a novidade legislativa com a jurisprudência 
do STJ. Vejamos, primeiro, a lei: “Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento 
de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial”. 

Já a Jurisprudência em teses edição 70 apresenta o seguinte julgado: “14) O disposto no art. 170-
A do CTN aplica-se também a indébitos tributários decorrentes de vício de inconstitucionalidade. 
(Tese julgada pelo rito do art. 543-C do CPC/73 - Tema 346)”. 

 

QUESTÃO 28. Quanto ao processo judicial tributário, assinale a opção correta. 

a) É cabível mandado de segurança para convalidar compensação tributária realizada pelo 
contribuinte. 

b) Em ações de execução fiscal, é necessária a instrução da petição inicial com o 
demonstrativo de cálculo do débito, consoante jurisprudência do STJ. 

c) Consoante posição consolidada do STJ, a atribuição de efeitos suspensivos aos 
embargos do devedor, em execução fiscal, está condicionada exclusivamente à 
apresentação de garantia idônea. 

d) Consoante o entendimento atual do STJ, nas execuções fiscais, a efetiva constrição 
patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a Interromper o curso da 
prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento do exequente em 
juízo, requerendo a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Tais 
requerimentos, feitos dentro do período equivalente a soma do prazo máximo de um ano de 
suspensão com o prazo de prescrição aplicável (de acordo com a natureza do crédito 
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exequendo), deverão ser processados, ainda que para além do período desses dois prazos 
somados, pois citados os devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo - mesmo 
depois de escoados os referidos prazos-,  considera-se interrompida a prescrição 
intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da petição que requereu a providência 
frutífera. 

e) Conforme entendimento do STJ, o depósito integral do débito tributário para garantia do 
juízo afasta a incidência dos juros de mora a partir da data da constituição do crédito 
tributário cobrado. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa reproduz o julgado que deu origem ao tema 568 do STJ. Vejamos: “A efetiva constrição 
patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a interromper o curso da prescrição 
intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da 
penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo exequente, 
dentro da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável 
(de acordo com a natureza do crédito exequendo) deverão ser processados, ainda que para além 
da soma desses dois prazos, pois, citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os 
bens, a qualquer tempo - mesmo depois de escoados os referidos prazos -, considera-se 
interrompida a prescrição intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da petição que 
requereu a providência frutífera. REsp 1.340.553-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, por unanimidade, julgado em 12/09/2018, DJe 16/10/2018 (Tema 568)”. 

A alternativa A está incorreta. Nos termos da súmula do STJ: “Súmula 460-STJ: É incabível o 
mandado de segurança para convalidar a compensação tributária realizada pelo contribuinte.” 

A alternativa B está incorreta. Nos termos da súmula do STJ: Súmula 559-STJ: Em ações de 
execução fiscal, é desnecessária a instrução da petição inicial com o demonstrativo de cálculo do 
débito, por tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei nº 6.830/1980. 

A alternativa C está incorreta. Trata-se do Tema Repetitivo nº 526 “A atribuição de efeitos 
suspensivos aos embargos do devedor" fica condicionada "ao cumprimento de três requisitos: 
apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) 
e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).” (REsp 1272827/PE). 

A alternativa E está incorreta. Conforme publicado na JURISPRUDÊNCIA EM TESES STJ: LEI DE 
EXECUÇÃO FISCAL EDIÇÃO Nº 159: “6) O depósito integral do débito tributário para garantia do 
juízo afasta a incidência dos juros de mora a partir da data em que foi efetivado.”. 

  

QUESTÃO 29. Acerca do processo judicial tributário, assinale a opção correta. 

a) Consoante atual posicionamento do STJ, a fazenda pública pode substituir a certidão de 
dívida ativa (CDA), em quaisquer hipóteses, até o momento em que seja prolatada a sentença 
que julgar os embargos à execução. 

b) Consoante a Lei n.° 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal), o prazo para que o executado 
ofereça embargos é de trinta dias, contados do depósito. Seguindo esse comando 
normativo, o STJ tem entendido ser desnecessário, para início do referido prazo, que tal 
depósito seja formalizado, reduzido a termo, para que dele possa tomar conhecimento o 
executado, iniciando-se o prazo para oposição de embargos a contar da data da intimação 
do termo. 
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c) É possível ao contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, 
garantir o juízo de forma antecipada, a fim de obter certidão positiva com efeito de negativa, 
desde que, consoante tem sido decidido pelo STJ, o atraso no ingresso da execução fiscal 
seja superior a dois anos, contados da data da lavratura da certidão de divida ativa (CDA). 

d) De acordo com o entendimento firmado pelo STJ, se a execução tiver sido ajuizada apenas 
contra a pessoa jurídica, mesmo que o nome do sócio conste da certidão de dívida ativa 
(CDA), caberá ao fisco o ônus da prova de que ficou caracterizada a prática de atos com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 

e) Consoante a Lei n.° 6.830/1980, a discussão judicial da dívida ativa da fazenda pública só 
é admissível em execução, mas existe também a possibilidade de discussão pelas vias do 
mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato declarativo 
da dívida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, monetariamente 
corrigido e acrescido de juros, multa de mora e demais encargos. Nesse sentido, o STJ 
entendo que tal depósito prévio não constitui condição de procedibilidade da ação 
anulatória, mas mera faculdade do autor, para o efeito de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 

A questão busca conhecimento do Tema Repetitivo 241 do STJ e do art. 38 da lei 6830/1980. 
Vejamos, inicialmente, o julgado: “O depósito prévio previsto no art. 38, da LEF, não constitui 
condição de procedibilidade da ação anulatória, mas mera faculdade do autor, para o efeito de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 do CTN, inibindo, dessa 
forma, o ajuizamento da ação executiva fiscal. (Tema Repetitivo 241 STJ)”. 

Já o art. 38 da lei 6830/80, assim dispõe: “Art. 38 - A discussão judicial da Dívida Ativa da Fazenda 
Pública só é admissível em execução, na forma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de 
segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato declarativo da dívida, esta 
precedida do depósito preparatório do valor do débito, monetariamente corrigido e acrescido dos 
juros e multa de mora e demais encargos.” 

A alternativa A está incorreta. Não se trata de qualquer hipótese, vejamos o entendimento 
sumulado. “Súmula 392 A Fazenda Publica pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada 
a modificação do sujeito passivo da execução.”. 

A alternativa B está incorreta. A jurisprudência disciplina o tema de forma diversa: “Feito depósito 
em garantia pelo devedor, deve ser ele formalizado, reduzindo-se a termo. O prazo para oposição 
de embargos inicia-se, pois, a partir da intimação do depósito (EREsp 1062537, Corte Especial, 
02/02/2009; REsp 1254554, Segunda Turma, 18/08/2011). 

 

QUESTÃO 30. Quanto ao ICMS, assinale a opção correta. 

a) O ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica correspondente à demanda da 
potência contratada, ainda que não efetivamente utilizada. 

b) Consoante a redação atual da Lei Complementar n.° 87/1996 (Lei Kandir), considera-se 
ocorrido o fato gerador do ICMS no momento do ato final da prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal, de qualquer natureza. 
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c) Conforme atual entendimento do STF, o princípio da anterioridade nonagesimal aplica-se 
somente a leis que instituem ou majoram tributos, não incidindo em normas que prorrogam 
a data de início da compensação de crédito tributário. 

d) No regime de substituição tributária, as mercadorias dadas em bonificação e os descontos 
incondicionais não integram a base de cálculo do ICMS, consoante o STJ. 

e) Considerando que a Constituição Federal de 1988 não obriga os entes competentes a 
adotar a seletividade no ICMS, o STF firmou o entendimento de que é constitucional norma 
distrital ou estadual que, tendo adotando a técnica da seletividade, preveja alíquota de ICMS 
sobre energia elétrica e serviços de comunicação mais elevada do que a incidente sobre as 
operações em geral. 

Comentários: 

A alternativa correta é a letra C. 

A alternativa reproduz julgado do STF sobre o tema. Nesse sentido: “4.O Princípio da anterioridade 
nonagesimal (ou noventena) é exigível apenas para as leis que instituem ou majoram tributos. A 
incidência da norma não precisa observar o prazo de 90 (noventa) dias da data da publicação que 
prorrogou o direito à compensação, nos termos do artigo 150, III, alínea c, da Constituição 
(RECURSO EXTRAORDINÁRIO 601.967 RIO GRANDE DO SUL)”. 

A alternativa A está incorreta. Súmula 391 do STJ – "O ICMS incide sobre o valor da tarifa de 
energia elétrica correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada." 

A alternativa B está incorreta. Nos termos da lei Kandir: “Art. 12. Considera-se ocorrido o fato 
gerador do imposto no momento: V - do início da prestação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal, de qualquer natureza;”. 

A alternativa D está incorreta. Nos termos da jurisprudência: "A Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça entende que, sob o regime de substituição tributária, integram a base de cálculo do ICMS 
os valores correspondentes às mercadorias dadas em bonificação, assim como ocorre no tocante 
aos descontos incondicionais" (EREsp 715.255/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 
23/2/11). 

A alternativa E está incorreta. Nos termos da jurisprudência: “É inconstitucional norma distrital ou 
estadual que, mesmo adotando a técnica da seletividade, prevê alíquota de ICMS sobre energia 
elétrica e serviços de comunicação — os quais consistem sempre em itens essenciais — mais 
elevada do que a incidente sobre as operações em geral. A Constituição Federal não obriga os 
entes competentes a adotarem a seletividade no ICMS. Entretanto, se houver essa adoção, caberá 
ao legislador realizar uma ponderação criteriosa das características intrínsecas do bem ou serviço 
em razão de sua essencialidade com outros elementos, como a capacidade econômica do 
consumidor final, a destinação do bem ou serviço, e a justiça fiscal, tendente à menor regressividade 
desse tributo indireto. STF. ADI 7117/SC e ADI 7123/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgados em 
24/6/2022 (Info 1060)” 

  

QUESTÃO 31. A respeito do IPVA, assinale a opção correta conforme legislação do estado 
do Pará. 

a) Incide IPVA também sobre tratores e maquinários agrícolas, havendo possibilidade de 
isenção, contudo, no caso de uso desses itens em terrenos oriundos de reforma agrária. 
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b) Em caso de sinistro com perda total do veículo, o contribuinte poderá formalizar a 
dispensa do pagamento do tributo, inclusive com restituição dos valores já recolhidos 
durante o mesmo exercício financeiro do sinistro. 

c) A base de cálculo do tributo considera o valor acostado no documento fiscal relativo à 
operação, com acréscimo das despesas de frete e de seguro, excluídos, contudo, valores 
referentes à opcionais e acessórios do veículo. 

d) É prevista isenção do IPVA para veículos com potência inferior a cinquenta cilindradas. 

e) Os veículos de uso rodoviário com mais de vinte anos de fabricação ficam totalmente 
isentos da exação, cabendo, contudo, cobrança pela metade a partir do décimo quinto ano 
de fabricação do veículo. 

Comentários: 

A alternativa correta é a letra D. 

A legislação local (6017/96), assim dispõe: “Art. 3º São isentos do pagamento do imposto: III - os 
veículos com potência inferior a cinqüenta cilindradas; (Redação dada ao inciso pela Lei nº 6.278, 
de 29.12.1999, DOE PA de 30.12.1999, com efeitos a partir de 01.01.2000)” 

  

QUESTÃO 32. Acerca da taxa de fiscalização de recursos minerários (TFRM) no estado do 
Pará, assinale a opção correta. 

a) O STF decidiu pela inconstitucionalidade da TFRM, uma vez que compete exclusivamente 
à União a tarefa de registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa 
e exploração de recursos minerais, cabendo a ela, portanto, o monopólio do poder de polícia 
na matéria. 

b) É constitucional, porém não é admissível, a utilização, a título de elemento para a 
quantificação tributária, do volume de minério extraído, porquanto desnudaria base de 
cálculo típica dos impostos, sem relação de razoabilidade, sequer hipotética, com o ónus 
fiscalizatório a ser empreendido pelo estado do Pará. 

c) Na quantificação da TFRM, leva-se em consideração a tonelada de minério extraído, 
incluídos os rejeitos. No caso de a quantidade extraída corresponder a uma fração de 
tonelada, o montante devido será proporcional. 

d) São isentos do pagamento de TFRM o microempreendedor individual e a microempresa. 
As empresas de pequeno porte, por sua vez, gozam de redução de 50% na base de cálculo 
da TFRM. 

e) O poder de policia sobre a atividade mineral poderá ser exercido por meio do Programa 
Estrutura Pará, de forma que a adesão voluntária ao programa, na forma de regulamento, 
possibilita o abatimento proporcional das contribuições ao programa no valor a ser pago a 
título de TFRM, limitado o abatimento a até 50% do valor devido do tributo, conforme 
apuração mensal. 

Comentários: 

A alternativa correta é a letra E. 

A legislação local (7591/2011), assim dispõe: “Art. 3º-A O poder de polícia de que trata o art. 2º 
poderá ser exercido por meio do Programa Estrutura Pará, que tem os seguintes objetivos: § 2º A 
adesão voluntária do contribuinte ao Programa Estrutura Pará resulta em concessão, na forma do 
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regulamento, de abatimento proporcional à contribuição para as ações do Programa, limitado a até 
50% (cinquenta por cento) do valor devido, conforme apuração mensal, a título da Taxa de 
Fiscalização de Recursos Minerários (TFRM).”. 

  

QUESTÃO 33. Considerando a possibilidade de transação resolutiva de litígio relativo à 
cobrança de créditos da Fazenda Pública do Pará, prevista na Lei estadual n.° 9.260/2021, 
assinale a opção correta. 

a) A referida transação aplica-se apenas aos créditos de natureza tributária, vedada 
transação de créditos de natureza não tributária, permitido, em relação a estes, apenas o 
parcelamento. 

b) A proposta de transação suspende a exigibilidade dos débitos a serem transacionados, 
demandando, por consequência, a paralisação do andamento das respectivas execuções 
fiscais. 

c) A transação pode até mesmo dispensar tributo devido pelo interessado. 

d) Na hipótese de créditos tributários relativos ao ICMS, a transação não tem de obedecer às 
condições gerais estabelecidas em convénio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de 
Política Fazendária (CONFAZ). dado não figurar como benefício fiscal. 

e) A proposta de transação e eventual adesão a ela pelo sujeito passivo ou devedor não 
autorizam a restituição ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou 
incluídas em parcelamentos pelos quais se tenha optado antes da celebração do respectivo 
termo. 

Comentários: 

A alternativa correta é a letra E. 

A questão busca conhecimento da lei nº 9260/2021, que possui a seguinte redação: “Art. 4º A 
proposta de transação e a sua eventual adesão por parte do sujeito passivo ou devedor não 
autorizam a restituição ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou incluídas em 
parcelamentos pelos quais tenham optado antes da celebração do respectivo termo.”. 

  

QUESTÃO 34. Fernando, domiciliado no estado do Maranhão, era proprietário de 
determinado veículo que sofreu colisão frontal categorizada como de média monta. Como o 
carro estava segurado, a seguradora reconheceu o sinistro, declarou a perda total do veículo 
e indenizou Fernando em valor correspondente ao de mercado. Em contrapartida, a 
seguradora se tornou a proprietária do veículo sinistrado e o submeteu a leilão no estado de 
São Paulo. Lucas, domiciliado no estado do Pará, arrematou o veículo em leilão, com o 
objetivo de trazê-lo ao seu domicílio e promover os devidos reparos para, posteriormente, 
fazer uso pessoal do carro. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção correta acerca do ICMS. 

a) Caso tivesse arrematado o carro em leilão com vistas a revende-lo com intuito lucrativo, 
Lucas pagaria a alíquota interestadual do ICMS apenas ao estado de São Paulo, incluídos na 
base de cálculo do tributo os custos de frete e de seguro do bem. 

b) Não há incidência do ICMS na hipótese, uma vez que a alienação do carro em leilão pela 
seguradora não corresponde ao conceito de circulação de mercadoria, mas mera atividade 
integrante das operações de seguros. 
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c) Lucas, que arrematou o carro para uso pessoal, figurando, portanto, como consumidor 
final, pagará apenas a alíquota interestadual do ICMS ao estado do Maranhão, e o imposto 
terá como base de cálculo o valor do arremate no leilão, excluídos custos de frete. 

d) Lucas, que arrematou o carro para uso pessoal, figurando, portanto, como consumidor 
final, pagará alíquota interestadual do ICMS ao estado de São Paulo e arcará com o ICMS em 
favor do estado do Pará referente ao diferencial entre a alíquota interna do estado do Pará e 
a alíquota interestadual já paga ao estado de São Paulo. 

e) Lucas, seja ele contribuinte habitual ou não do ICMS, pelo simples fato de ser consumidor 
final do carro, deverá arcar com os custos da alíquota interna cheia, devida em sua totalidade 
ao estado do Pará. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B. 

Nos termos da súmula vinculante 32, não há incidência de ICMS nessa situação. “Súmula 
Vinculante 32 O ICMS não incide sobre alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras.” 
Portanto, incorretas as demais alternativas. 

  

QUESTÃO 35. Acerca do ICMS, assinale a opção correta. 

a) É constitucional a imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo estado de 
destino na entrada de mercadoria em seu território devido por sociedade empresária 
aderente ao Simples Nacional, independentemente da posição desta na cadeia produtiva ou 
da possibilidade de compensação dos créditos. 

b) É constitucional a incidência do ICMS sobre licenciamento ou cessão do direito de uso de 
programas de computador. 

c) O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo estado de destino em razão de 
crédito fiscal presumido concedido pelo estado de origem, sem autorização do Conselho 
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), viola o princípio constitucional da não 
cumulatividade. 

d) Incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo 
contribuinte localizados em estados distintos, visto que a extrapolação dos limites 
geográficos dos entes tributantes convola a operação em verdadeira transferência da 
titularidade, equiparada economicamente à realização de ato de alienação. 

e) É constitucional norma distrital ou estadual que preveja alíquota mais elevada de ICMS 
sobre energia elétrica e serviços de comunicação do que a incidente sobre as operações em 
geral, desde que a alíquota maior esteja alinhavada em objetivos extrafiscais razoáveis, 
vedada a interferência do Poder Judiciário no mérito dessa decisão política. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A. 

A alternativa reproduz ementa de julgado do STF sobre o tema. Vejamos: “É constitucional a 
imposição tributária de diferencial de alíquota do ICMS pelo Estado de destino na entrada de 
mercadoria em seu território devido por sociedade empresária aderente ao Simples Nacional, 
independentemente da posição desta na cadeia produtiva ou da possibilidade de compensação dos 
créditos. STF. Plenário. RE 970821/RS, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 11/5/2021 (Info 1017).” 
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QUESTÃO 36. Segundo o Código Tributário Nacional, assinale a opção correta acerca da 
fiscalização tributária e do sigilo fiscal. 

a) A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de 
fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, 
não sendo necessária a fixação de prazo máximo para a conclusão daquelas, dada a 
imprevisibilidade dos trabalhos fiscalizatórios. 

b) As representações fiscais para fins penais estão salvaguardadas pelo sigilo fiscal, mas as 
inscrições na dívida ativa são passíveis de divulgação. 

c) Os incentivos fiscais cujos beneficiários sejam pessoas jurídicas são passíveis de 
divulgação pela fazenda pública. 

d) O parcelamento de dívidas fiscais é assunto protegido pelo sigilo fiscal, já que diz respeito 
à situação econômica do contribuinte 

e) As fazendas públicas da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios não 
podem permutar informações de qualquer natureza entre si, sob pena de lesão ao dever de 
proteção à intimidade fiscal dos contribuintes. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

Trata-se de questão expressamente permitida por lei. Vejamos: “Art. 198. Sem prejuízo do disposto 
na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, 
de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito 
passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação 
dada pela Lcp nº 104, de 2001) § 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a: (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 2001) IV - incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza tributária 
cujo beneficiário seja pessoa jurídica.    (Incluído pela Lei Complementar nº 187, de 2021)”. 

  

QUESTÃO 37. De acordo com a Lei n.º 6.404/1976, assinale a opção correta. 

a) Acionista controlador é o titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembleia-geral e o poder de eleger 
a maioria dos administradores da companhia, ainda que não use efetivamente seu poder 
para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da companhia. 

b) Ao acionista controlador é lícito subscrever ações, no intuito de aumentar o capital social, 
com a realização em bens estranhos ao objeto social da companhia. 

c) O acionista controlador da companhia aberta e os acionistas, ou grupo de acionistas, que 
elegerem membro do conselho de administração ou membro do conselho fiscal deverão 
informar imediatamente as modificações em sua posição acionária na companhia apenas à 
Comissão de Valores Mobiliários. 

d) É modalidade do exercício abusivo de poder a conduta de o acionista controlador eleger 
administrador ou fiscal que sabe inapto, moral ou tecnicamente. 

e) O acionista controlador responde objetivamente pelos danos causados por induzir 
administrador ou fiscal a praticar ato ilegal. Nesse caso, o administrador ou fiscal que 
praticar o ato ilegal responderá subsidiariamente com o acionista controlador. 
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Comentários 

A resposta correta é a letra D. A questão trata do tema sociedade anônima. 

A alternativa A está incorreta. O uso efetivo dos poderes é condição para configuração do acionista 
controlador, conforme artigo 116 da Lei 6.404/76: “Art. 116. Entende-se por acionista controlador a 
pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto, ou sob controle 
comum, que: a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, a maioria 
dos votos nas deliberações da assembléia-geral e o poder de eleger a maioria dos administradores 
da companhia; e b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o 
funcionamento dos órgãos da companhia”. 

A alternativa B está incorreta. Tal conduta é considerada abusiva, conforme artigo 117, §1º, alínea 
h, da Lei 6.404/76: “§1º São modalidades de exercício abusivo de poder: h) subscrever ações, para 
os fins do disposto no art. 170, com a realização em bens estranhos ao objeto social da companhia”. 

A alternativa C está incorreta. Deverão informar também às Bolsas de Valores ou entidades de 
balcão, conforme artigo 116-A da Lei 6.404/76: “Art. 116-A. O acionista controlador da companhia 
aberta e os acionistas, ou grupo de acionistas, que elegerem membro do conselho de administração 
ou membro do conselho fiscal, deverão informar imediatamente as modificações em sua posição 
acionária na companhia à Comissão de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores ou entidades do 
mercado de balcão organizado nas quais os valores mobiliários de emissão da companhia estejam 
admitidos à negociação, nas condições e na forma determinadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários”. 

A alternativa D está correta. Tal conduta é considerada abusiva, conforme artigo 117, §1º, alínea d, 
da Lei 6.404/76: “§1º São modalidades de exercício abusivo de poder: d) eleger administrador ou 
fiscal que sabe inapto, moral ou tecnicamente”. 

A alternativa E está incorreta. A responsabilidade é solidária, conforme artigo 117, §2º, da Lei 
6.404/76: “§2º No caso da alínea e do § 1º, o administrador ou fiscal que praticar o ato ilegal 
responde solidariamente com o acionista controlador”. 

  

QUESTÃO 38. De acordo com precedente fixado pelo STJ em julgamento de recurso especial 
repetitivo, assinale a opção correta em relação ao termo inicial de incidência da correção 
monetária e de contagem dos juros de mora no caso de cobrança de crédito estampado em 
cheque. 

a) Qualquer que seja a ação utilizada pelo portador para a cobrança do cheque, o termo 
inicial dos juros de mora será a data de emissão constante da cártula, e o termo inicial da 
correção monetária será a data da primeira apresentação à instituição financeira sacada ou 
câmara de conciliação. 

b) Qualquer que seja a ação utilizada pelo portador para a cobrança do cheque, o termo 
inicial dos juros de mora será a data da citação do devedor, e o termo inicial da atualização 
monetária será a data da primeira apresentação à instituição financeira sacada ou câmara de 
compensação. 

c) Se o portador valer-se de ação monitória para cobrança do cheque, tanto a correção 
monetária quanto os juros de mora incidirão a partir da data de emissão estampada na 
cártula. 
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d) Se o portador valer-se de ação monitória para cobrança do cheque, tanto a correção 
monetária quanto os juros de mora incidirão a partir da data da primeira apresentação à 
instituição financeira sacada ou câmara de compensação. 

e) Qualquer que seja a ação utilizada pelo portador para a cobrança do cheque, o termo 
inicial da correção monetária será a data de emissão constante da cártula, e o termo inicial 
dos juros de mora será a data da primeira apresentação à instituição financeira sacada ou 
câmara de conciliação. 

Comentários 

Questão passível de recurso! A provável resposta correta é a letra E. A questão trata de títulos 
de crédito. 

Inicialmente, vejamos o teor do Tema Repetitivo 942 do STJ: “Em qualquer ação utilizada pelo 
portador para cobrança de cheque, a correção monetária incide a partir da data de emissão 
estampada na cártula, e os juros de mora a contar da primeira apresentação à instituição financeira 
sacada ou câmara de compensação”. 

A alternativa A está incorreta. A alternativa inverteu os termos iniciais. 

A alternativa B está incorreta. Ambos os termos iniciais apresentados estão equivocados e 
contrários ao Tema exposto. 

As alternativas C e D estão incorretas. Como visto no Tema, a correção monetária e os juros de 
mora terão marcos diferentes em qualquer tipo de ação, mesmo na monitória. 

A alternativa E está incorreta. Possivelmente a alternativa será dada como correta, todavia há um 
erro no final do texto, pois menciona câmara de conciliação, quando o correto seria câmara de 
compensação. Como são institutos diversos, aquele relacionado ao procedimento arbitral e este 
aos títulos de crédito, não há total correspondência com o Tema apresentado. 

 

QUESTÃO 39. João foi notificado da inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes 
por meio de carta sem aviso de recebimento. A partir dessa situação hipotética, julgue os 
próximos itens conforme a jurisprudência atual do STJ. 

I É nula a notificação feita por carta sem aviso de recebimento, podendo João requerer a 
reparação dos danos morais e materiais que eventualmente tiver sofrido em razão da 
irregularidade da inscrição. 

II A inscrição do nome de João pode ser mantida até o prazo máximo de cinco anos, contados 
do dia seguinte à data da notificação da inscrição. 

III Caso João pague integralmente o débito, o credor deverá providenciar a exclusão do 
registro da dívida no prazo máximo de cinco dias úteis. 

IV Se a inscrição for irregular e João tiver outra inscrição preexistente e legítima, ele não terá 
direito à indenização por dano moral. 

Estão certos apenas os itens: 

a) I e II. 

b) II e IV. 

c) I, III e IV. 

d) I, II e III. 
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e) III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 

A questão aborda o tema da inscrição do devedor em cadastros restritivos de créditos, exigindo o 
conhecimento jurisprudencial da matéria. 

Tais cadastros devem ser claros e objetivos, ficando sempre à disposição do próprio consumidor 
quando requisitar acesso acerca das informações existentes sobre si, segundo art. 43, §1º, CDC: 
“O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre 
as suas respectivas fontes. Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, 
verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a cinco anos.” 

E, sempre que encontrar inexatidão em seus dados, poderá o consumidor exigir a imediata 
correção, devendo o arquivista comunicar os eventuais destinatários das informações incorretas no 
prazo de cinco dias úteis, segundo o art. 43, §3º, do CDC. 

Pelo §2º, do artigo 43, do CDC, a abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de 
consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

Assim, caberá ao órgão mantenedor do cadastro notificar o devedor antes de proceder à inscrição 
do seu nome no banco de dados. Percebam que a responsabilidade por notificar o consumidor não 
é do credor, do fornecedor ou da instituição financeira, mas do próprio órgão responsável pela 
manutenção do Cadastro. 

Trata-se de posição pacífica da Súmula 359 do STJ: “Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de 
Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder à inscrição.” 

O Aviso de Recebimento (AR) é dispensável nas cartas enviadas para os consumidores sobre a 
negativação de seu nome em bancos de dados, conforme Súmula 404 do STJ: “É dispensável o 
aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu 
nome em bancos de dados e cadastros.” 

De acordo com o parágrafo 1º, do artigo 43, do CDC, o registro no cadastro de inadimplentes dos 
devedores deve permanecer pelo prazo máximo de cinco anos: “Os cadastros e dados de 
consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não 
podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos.” 

Assim também o teor da Súmula 323 do STJ: “A inscrição do nome do devedor pode ser mantida 
nos serviços de proteção ao crédito até o prazo máximo de 5 anos, independentemente da 
prescrição da execução.” 

Segundo o STJ, o termo inicial do prazo de permanência de registro de nome de consumidor em 
cadastro de proteção ao crédito (art. 43, § 1º, do CDC) inicia-se no dia subsequente ao vencimento 
da obrigação não paga, independentemente da data da inscrição no cadastro. Assim, vencida e 
não paga a obrigação, inicia-se, no dia seguinte, a contagem do prazo de 5 anos previsto no §1º do 
art. 43, do CDC, não importando a data em que o nome do consumidor foi negativado. 

Nesse sentido: RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. REPARAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRAZO DE 
PERMANÊNCIA. ART. 43, §1º, DO CDC. CINCO ANOS. TERMO INICIAL. DATA DO FATO 
GERADOR DO REGISTRO. INTERPRETAÇÃO LITERAL, LÓGICA, SISTEMÁTICA E 
TELEOLÓGICA DO ENUNCIADO NORMATIVO. 1. Pacificidade do entendimento, no âmbito deste 



 

 

 

 

 
46 

113 

Superior Tribunal de Justiça, de que podem permanecer por até 5 (cinco) anos em cadastros 
restritivos informações relativas a créditos cujos meios judiciais de cobrança ainda não tenham 
prescrito. 2. Controvérsia que remanesce quanto ao termo inicial desse prazo de permanência: (a) 
a partir da data da inscrição ou (b) do dia subsequente ao vencimento da obrigação, quando torna-
se possível a efetivação do apontamento, respeitada, em ambas as hipóteses, a prescrição. 3. 
Interpretação literal, lógica, sistemática e teleológica do enunciado normativo do §1º, do art. 43, do 
CDC, conduzindo à conclusão de que o termo 'a quo' do quinquênio deve tomar por base a data do 
fato gerador da informação depreciadora. 4. Vencida e não paga a obrigação, inicia-se, no dia 
seguinte, a contagem do prazo, independentemente da efetivação da inscrição pelo credor. 
Doutrina acerca do tema. 5. Caso concreto em que o apontamento fora providenciado pelo credor 
após o decurso de mais de dez anos do vencimento da dívida, em que pese não prescrita a 
pretensão de cobrança, ensejando o reconhecimento, inclusive, de danos morais sofridos pelo 
consumidor. 5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. (REsp 1316117/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 19/08/2016) 

Uma vez paga a dívida pelo consumidor, a Súmula 548 do STJ determina que “incumbe ao credor 
a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de 
cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito.” 

Por fim, a Súmula 385 do STJ dispõe que ‘”da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado 
o direito ao cancelamento." 

Assim, o item I está incorreto, conforme Súmula 404 do STJ: “É dispensável o aviso de recebimento 
(AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome em bancos de 
dados e cadastros.” 

O item II também está incorreto, pois, segundo o STJ, o termo inicial do prazo de permanência de 
registro de nome de consumidor em cadastro de proteção ao crédito (art. 43, § 1º, do CDC) inicia-
se no dia subsequente ao vencimento da obrigação não paga, independentemente da data da 
inscrição no cadastro (REsp 1316117/SC). 

O item III está correto, conforme a Súmula 548 do STJ determina que “incumbe ao credor a exclusão 
do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias 
úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito.” 

O item IV está correto, segundo a Súmula 385 do STJ: “Da anotação irregular em cadastro de 
proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, 
ressalvado o direito ao cancelamento." 

Portanto, correta a alternativa E. 

   

QUESTÃO 40. Julgue os itens a seguir, referentes à defesa dos direitos do consumidor em 
juízo. 

I Embora o rol do art. 82 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) seja amplo, o próprio 
consumidor não tem legitimidade para propor ação coletiva. 

II A competência territorial para processamento e julgamento de ação coletiva é definida pelo 
critério do local do dano. O STJ firmou o entendimento de que, nos casos em que haja dano 
de magnitude nacional, a competência será do foro da capital do estado da Federação, 
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submetendo-se, ainda, os casos à regra geral do Código de Processo Civil, em havendo 
competência concorrente. 

III Em caso de procedência do pedido, a condenação não poderá ser genérica. 

IV De acordo com a jurisprudência atual do STJ, a natureza jurídica da chamada reparação 
fluida (fluid recovery), prevista no art. 100 do CDC, pode ser residual ou sancionatória, 
conforme a situação concreta. 

Estão certos apenas os itens. 

a) I e IV. 

b) II e III. 

c) III e IV. 

d) I, II e III. 

e) I, II e IV. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 

A questão exige o conhecimento acerca da defesa do consumidor em juízo, notadamente nas ações 
coletivas. 

De acordo com o artigo 82, do CDC, são legitimados concorrentemente para a defesa dos 
interesses coletivos dos consumidores em juízo: “I - O Ministério Público; II - A União, os Estados, 
os Municípios e o Distrito Federal; III - As entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses 
e direitos protegidos por este código; IV - As associações legalmente constituídas há pelo menos 
um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos 
por este código, dispensada a autorização assemblear.” 

Todos são legitimados concorrentes, ou seja, qualquer um destes, a qualquer momento pode entrar 
com a ação desejada, não dependendo de qualquer providência prévia de outro legitimado. 

Assim, os consumidores, individualmente, não são legitimados para essas ações. 

No que tange à competência para essas ações, o STF aprovou a seguinte tese de repercussão 
geral: “I - É inconstitucional o art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494 /1997. II – Em se 
tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 
93, II, da Lei 8.078/1990. III – Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou 
regional, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de 
todas as demandas conexas”. 

Portanto, em caso de dano de âmbito nacional, a competência será determinada pela regra do art. 
93, II, CDC: “Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça 
local: II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional 
ou regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência 
concorrente.” 

Caso o pedido seja julgado procedente, a condenação poderá ser genérica, na forma do art. 95 do 
CDC: “Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade 
do réu pelos danos causados.” 
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Por fim, a fluid recovery (reparação fluída) foi inserida no microssistema de tutela coletiva brasileira 
como mecanismo voltado à efetividade da responsabilidade civil no âmbito das relações de massa. 
Ela está prevista no art. 100 do CDC: “Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados 
em número compatível com a gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a 
liquidação e execução da indenização devida.” 

Em relação à sua natureza jurídica, duas correntes doutrinárias se formaram para tentar explicar o 
mecanismo, ora sustentando sua natureza reparatória residual, ora afirmando sua natureza 
sancionatória. 

Se a quantificação do montante a ser remetido ao Fundo reparatório previsto pelo art. 13 da LACP 
compreender a mera soma das indenizações devidas às vítimas que não procuraram o Poder 
Judiciário para executar a condenação genérica, a fluid recovery assumiria, então, natureza 
reparatória residual. Por outro lado, entendendo-se que a liquidação da fluid recovery não se 
restringe à quantificação das lesões individuais não reclamadas judicialmente, devendo levar em 
consideração também a necessidade de se imprimir aos demandados punição pedagógica para a 
não reiteração da conduta ilícita e lesiva aos direitos metaindividuais, então sua natureza jurídica 
seria sancionatória 

Assim, definiu o STJ que o mecanismo pode assumir, dependendo do caso concreto, tanto natureza 
reparatória residual como punitiva: "Não é possível definir, a priori, a natureza jurídica desse 
instituto, que poderá variar a depender das circunstâncias da hipótese concreta. Se for viável definir 
a quantidade de beneficiários da sentença coletiva, bem como o montante exato do prejuízo sofrido 
individualmente por cada um deles, a fluid recovery terá caráter residual. De outro lado, se esses 
dados forem inacessíveis, a reparação fluida assumirá natureza sancionatória, evitando-se, com 
isso, a ineficácia da sentença e a impunidade do autor do ilícito” (REsp n. 1.927.098/RJ, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 24/11/2022) 

Assim, o item I está correto, conforme art. 82 do CDC: “Para os fins do art. 81, parágrafo único, são 
legitimados concorrentemente: I - o Ministério Público, II - a União, os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal; III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que 
sem personalidade jurídica,   especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos 
protegidos por este código; IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e 
que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este 
código, dispensada a autorização assemblear.” 

O item II está correto, pois os Tribunais Superiores entendem que a competência deve seguir a 
regra do art. 93 do CDC: “Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa 
a justiça local: I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; II 
- no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou 
regional, aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência 
concorrente.” 

O item III está incorreto, na forma do art. 95 do CDC: “Em caso de procedência do pedido, a 
condenação será genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados.” 

O item IV está correto, segundo definiu o STJ que o mecanismo pode assumir, dependendo do 
caso concreto, tanto natureza reparatória residual como punitiva: "Não é possível definir, a priori, a 
natureza jurídica desse instituto, que poderá variar a depender das circunstâncias da hipótese 
concreta. Se for viável definir a quantidade de beneficiários da sentença coletiva, bem como o 
montante exato do prejuízo sofrido individualmente por cada um deles, a fluid recovery terá caráter 
residual. De outro lado, se esses dados forem inacessíveis, a reparação fluida assumirá natureza 
sancionatória, evitando-se, com isso, a ineficácia da sentença e a impunidade do autor do ilícito” 



 

 

 

 

 
49 

113 

(REsp n. 1.927.098/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2022, 
DJe de 24/11/2022) 

Portanto, correta a alternativa E. 

  

QUESTÃO 41. O art. 5.º, XXVI, da Constituição Federal de 1988 (CF) estabelece que "a 
pequena propriedade rural, assim definida em lei desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo 
a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento". 

A Lei Federal n.º 8.629/1993, que regulamenta os dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária, define a pequena propriedade rural como 

a) o prédio rústico de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destine ou 
possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou 
agroindustrial. 

b) o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes 
absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e 
econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventualmente 
trabalhado com a ajuda de terceiros. 

c) o imóvel rural de área e possibilidade inferiores às da propriedade familiar. 

d) o imóvel rural de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de 
parcelamento. 

e) o imóvel rural de área superior a quatro e até quinze módulos fiscais. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta. A alternativa descreve o conceito de imóvel rural, disposto no artigo 
4º I, da Lei 8.629/1993, segundo o qual “Para os efeitos desta lei, conceituam-se: I- Imóvel Rural - 
o prédio rústico de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa se 
destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agro-industrial”. 

 A alternativa B está incorreta.  A alternativa traz o conceito de propriedade familiar rural, previsto 
no Estatuto da Terra (Lei 4.504/1964) – art. 4º, inciso II - segundo o qual  “Para os efeitos desta Lei, 
definem-se: II - "Propriedade Familiar", o imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo 
agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o 
progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e 
eventualmente trabalho com a ajuda de terceiros”. 

A alternativa C está incorreta. A alternativa descreve o conceito de “minifúndio”, previsto no artigo 
4º, inciso IV, do Estatuto da Terra (Lei 4.504/1964), segundo o qual   “art. 4º Para os efeitos desta 
Lei, definem-se: IV - "Minifúndio", o imóvel rural de área e possibilidades inferiores às da 
propriedade familiar”. 

A alternativa D está correta.  A alternativa encontra previsão no artigo 4º, inciso II, “a”, da Lei 
8.629/1993, segundo a qual “Para os efeitos desta lei, conceituam-se: II - Pequena Propriedade - o 
imóvel rural: a) de área até quatro módulos fiscais, respeitada a fração mínima de parcelamento”. 

A alternativa E está incorreta.  A alternativa descreve o conceito de “média propriedade rural”, 
previsto no artigo 4º, inciso III, “a”, da Lei 8.629/1993, segundo o qual “Art. 4º Para os efeitos desta 
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lei, conceituam-se: III - Média Propriedade - o imóvel rural: a) de área superior a 4 (quatro) e até 15 
(quinze) módulos fiscais”. 

 

QUESTÃO 42. A Constituição brasileira de 1891, a primeira da história da República, 
estabeleceu, em seu em seu art. 64, que "pertencem aos Estados as minas e terras devolutas 
situadas nos seus respectivos territórios, cabendo à União somente a porção do território 
que for indispensável para a defesa das fronteiras, fortificações, construções militares e 
estradas de ferro federais". A partir da estadualização das terras devolutas, o então 
governador do estado do Pará, Lauro Sodré, sancionou o Decreto n.º 396/1891, que 
suspendeu a análise sobre os atos concernentes às questões da terra até a publicação de 
uma lei estadual que regulamentasse a matéria. A primeira norma que veio a disciplinar a 
questão no estado do Pará foi o Decreto n.º 410/1891. Considerando os efeitos dessas 
disposições na gestão fundiária do estado do Pará, assinale a opção em que são 
corretamente citados os instrumentos de acesso à terra disciplinados pela norma estadual 
de 1891. 

a) regime de aforamento de terras devolutas estaduais para realização de atividades de 
exploração extrativa coletiva 

b) concessão e demarcação de sesmarias 

c) concessão de léguas patrimoniais urbanas e legitimação fundiária urbana de seus 
ocupantes 

d) compra de terras devolutas, revalidação de sesmarias e legitimação de posse 

e) doação e venda de terras para fins de colonização estrangeira. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa B está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa C está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

A alternativa D está correta. Trata-se alternativa que descreve de forma mais ampla instrumentos 
de acesso à terra disciplinados pela norma estadual de 1891. 

Com efeito, a compra de terras devolutas está prevista no artigo 1º do Decreto 410/1891, segundo 
qual “Art. 1° - As terras devolutas compreendidas nos limites do Estado do Pará, e a ele 
exclusivamente pertencentes, ex-vi do Art. 64 da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, 
somente a título de compra podem ser adquiridas”. 

Por sua vez, a revalidação de sesmarias está prevista no artigo 3º, §1º, do aludido decreto: Art. 3° 
- Serão revalidadas: § 1°- As sesmarias ou outras concessões do Governo, que não tendo sido 
medidas ou demarcadas, se acharem cultivadas pelo menos em um terço de sua extensão e com 
morada habitual do respectivo sesmeiro ou concessionário ou de seus sucessores legítimos”. 

A legitimação de posse está prevista no artigo 4º do Decreto 410/1891, Art. 5° - Serão legitimadas: 
§ 1° - As posses mansas e pacíficas com cultura efetiva e morada habitual, havidas por ocupação 
primária e registradas segundo o Regulamento que baixou com o Decreto nº 1318, de 30 de janeiro 
de 1854, que se acharem em poder do primeiro ocupante ou de seus herdeiros. § 2° - As posses 
igualmente registradas, cultivadas e habitadas, que tenham sido traspassadas pelo primeiro 
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ocupante ou por seus sucessores a título de compra, doação, permuta ou dissolução de sociedade, 
sobre os quais tenham sido cobrados os respectivos impostos. § 3° - As posses havidas por compra 
em hasta pública, por partilha de quinhões hereditários ou em virtude de sentença passada em 
julgado. § 4° - As partes de posses nos casos considerados nos parágrafos precedentes. § 5° - As 
posses de terras com cultura efetiva e morada habitual, que tenham sido estabelecidas, sem 
protesto ou oposição, antes de 15 de novembro de 1889, mantidas sem interrupção depois dessa 
data. § 6° - As posses que se acharem em sesmarias ou outras concessões do Governo, 
revalidáveis por este Decreto, se tiverem sido declaradas - boas – por sentença passada em julgado 
entre os sesmeiros ou concessionários e os posseiros, ou se tiverem sido estabelecidas e mantidas 
sem oposição dos sesmeiros ou concessionários durante cinco anos”. 

A alternativa E está incorreta. Vide comentários da alternativa D. 

 

QUESTÃO 43. O artigo 20 da CF estabelece um rol taxativo de bens que integram o patrimônio 
da União. Entre os bens arrolados não constam expressamente os rios que sofrem influência 
de marés, o que originou a discussão da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) n.º 1.008, proposta pelo estado do Pará. O objeto de questionamento era o art. 1º do 
Decreto-lei 9.760/1946, com base no entendimento de que as Constituições anteriores não 
estabeleciam que o domínio sobre ilhas seria da União, e a atual teria concedido aos estados, 
sem ressalva, o domínio sobre as ilhas de rios e lagos fora das xonas de fronteira. No mês 
de maio de 2023, a ação foi julgada improcedente, por unanimidade. O plenário do Supremo 
Tribunal (STF) validou norma que prevê a titularidade da União sobre as ilhas fluviais que 
sofrem a influência das marés. Na referida ADPF, a decisão do STF se fundamenta no 
entendimento de que as zoas de influência das marés 

a) equiparam-se a terrenos marginais e praias fluviais, nos termos do inciso III do art. 20 da 
CF. 

b) são áreas indispensáveis à preservação ambiental nos termos do inciso II do art. 20 da CF. 

c) são terrenos de marinha e acrescidos, nos termos do inciso VII do art. 20 da CF. 

d) equiparam-se às terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras nos termos do 
inciso II do art. 20 da CF. 

e) integram os bens que pertencem à União por ocasião da instituição da ordem republicana 
de 1891, nos termos do inciso I do art. 20 da CF. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

A alternativa A está incorreta. Vide comentários da alternativa C. 

A alternativa B está incorreta. Vide comentários da alternativa C. 

A alternativa C está correta.  Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
validou norma que prevê a titularidade da União sobre as ilhas fluviais que sofrem a influência das 
marés. No julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1008, na 
sessão virtual concluída em 19/5, o colegiado entendeu que o decreto que trata da questão, editado 
em 1946, é compatível com a Constituição Federal de 1988. 

O artigo 20, inciso I, da Constituição de 1988 estabelece, de forma expressa, que são bens da União 
os que atualmente lhe pertencem, ou seja, que estavam em seu domínio na data da sua 
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promulgação. Além disso, a doutrina jurídica e a jurisprudência reconhecem que as áreas em 
discussão são terrenos de marinha, de titularidade da União (artigo 20, inciso VII, da Constituição). 

A alternativa D está incorreta.  Vide comentários da alternativa C. 

A alternativa E está incorreta.  Vide comentários da alternativa C. 

 

QUESTÃO 44. A Lei federal n.° 13.465/2017, que dispõe sobre a regularização fundiária rural 
e urbana no país, ampliou a atuação municipal para fins de ordenamento territorial e controle 
do uso de parcelamento do solo urbano. Nos termos das definições contidas na norma 
citada, define-se núcleo urbano informal como 

a) aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a 
titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua 
implantação ou regularização. 

b) aquele correspondente à sede municipal ou dos distritos, cujos limites serão 
estabelecidos por lei municipal. 

c) aquele correspondente ao centro político e econômico do município, observados os 
limites territoriais descritos na lei estadual que o criou. 

d) aquele constituído por áreas desocupadas, com perímetro definido por lei municipal, 
contíguas ou não à sede do município. 

e) aquele considerado por lei municipal como urbanizável, a ser destinado a habitação, 
indústria ou comércio, mesmo que localizado fora das zonas definidas como urbana e de 
expansão urbana. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A. 

A questão aborda o conceito legal de núcleo urbano informal, previsto na Lei 13.465/17. 

Essa Lei dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da 
Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação 
de imóveis da União. 

A regularização fundiária urbana (Reurb) tem por objetivo a incorporação dos núcleos urbanos 
informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, mediante a adoção de 
medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, conforme estabelece o art. 9º, caput, da Lei 
da Reurb. Para que se opere efetivamente, a regularização fundiária urbana deve respeitar as 
normas gerais e procedimentos previstos na Lei n. 13.465/2017, que passa a ser a lei nacional de 
regência da matéria. 

No art. 11, I a VIII, são conceituados os institutos jurídicos da Reurb. 

A definição de núcleo urbano informal consta do art. 11, II, da Lei: “núcleo urbano informal: aquele 
clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus 
ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização;”  

Os demais conceitos apresentados não têm previsão na lei em estudo. 
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QUESTÃO 45. O Brasil possui em todo o seu território nacional casos de conflitos fundiários 
ligados aos processos de grilagem de terras públicas. Por essa razão, tanto a CF como a 
Constituição do Estado Pará possuem disposições sobre a atuação do Poder Judiciário no 
tratamento adequado dessa temática. O art. 126 da CF determina aos tribunais de justiça a 
criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias para 
dirimir conflitos fundiários. Considerando o teor do art. 167 da Constituição do Estado do 
Pará, é correto afirmar que 

a) às varas agrárias julgar processos por danos ambientais coletivos decorrentes de violação 
de direitos humanos dos povos e comunidades tradicionais em regime de apossamento 
agroecológico. 

b) compete às varas agrárias homologar pedidos de reconhecimento de territórios estaduais 
quilombolas quando envolverem a desapropriação de imóveis privados. 

c) compete às varas agrárias julgar processos que envolvam conflitos interétnicos entre 
povos e comunidades indígenas com territórios localizados no estado do Pará. 

d) compete às varas agrárias julgar processos relativos ao Estatuto da Terra, ao Código 
florestal, à política agrícola, agrária e fundiária e aos registros públicos no que se referirem 
às áreas rurais. 

e) compete às varas agrárias julgar processos relativos à tributação e às taxas de controle e 
fiscalização ambiental de atividades minerárias e de exploração de potenciais hidráulicos no 
estado do Pará. 

 Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta. A hipótese tratada na assertiva não se encontra elencada no rol de 
competência das varas especializadas de direito agrário previsto no artigo 167 da Constituição 
Estadual, segundo o qual “Art. 167. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a 
criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. § 1°. A lei de 
organização judiciária definirá a competência dos juízes referidos neste artigo que, ressalvada a 
competência privativa da Justiça Federal, poderá abranger os processos relativos: a.  ao Estatuto 
da Terra, Código Florestal e legislações complementares; b. à política agrícola, agrária e fundiária, 
nos termos previstos pelas Constituições Federal e Estadual; c.  aos registros públicos no que se 
referirem às áreas rurais”. 

A alternativa B está incorreta.  Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça o julgamento 
de conflitos sobre posse de terra que envolvam comunidades quilombolas cabe à Justiça Federal. 

Nesse sentido: RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO POSSESSÓRIA AJUIZADA 
POR PARTICULARES CONTRA PARTICULARES - ÁREA OCUPADA POR REMANESCENTES 
DE COMUNIDADES DE QUILOMBOS - DISCUSSÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA OU NÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO PASSIVO ENVOLVENDO A UNIÃO - OBJETO DOS 
AUTOS QUE EXTRAPOLA QUESTÕES MERAMENTE ADMINISTRATIVAS (A CARGO DA 
FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES), ENVOLVENDO TAMBÉM A DEFESA DO PODER 
NORMATIVO DA UNIÃO E A SUA POSSÍVEL TITULARIDADE, TOTAL OU PARCIAL, EM 
RELAÇÃO AO IMÓVEL QUE CONSTITUI O OBJETO DA AÇÃO POSSESSÓRIA - INTERESSE 
JURÍDICO QUE FUNDAMENTA A OBRIGATORIEDADE DE CITAÇÃO DA UNIÃO COMO 
LITISCONSORTE PASSIVA NECESSÁRIA (ART. 47 DO CPC) - RESTABELECIMENTO DA 
SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO - NECESSIDADE - RECURSO ESPECIAL PROVIDO, 
PARA ESTE FIM. I - Enquanto o litisconsórcio unitário cinge-se à uniformidade do conteúdo do 
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pronunciamento jurisdicional para as partes, o litisconsórcio necessário se dá quando a lei exige, 
obrigatoriamente, a presença de duas ou mais pessoas, titulares da mesma relação jurídica de 
direito material, no pólo ativo ou passivo do processo, sob pena de nulidade e conseqüente extinção 
do feito sem julgamento do mérito; II - A legitimidade da UNIÃO para figurar como litisconsorte 
passiva necessária na ação tratada nos autos justifica-se em razão da defesa do seu poder 
normativo e da divergência acerca da propriedade desses imóveis ocupados pelos remanescentes 
das comunidades dos quilombos, havendo indícios nos autos de que a área em disputa, ou ao 
menos parte dela, seja de titularidade da recorrente; III - A UNIÃO tem interesse jurídico e deve 
participar da relação jurídica de direito material, independentemente da existência de ou de 
entidades autônomas que venha a constituir para realizar as atividades decorrentes do seu poder 
normativo - tal como a Fundação Cultural Palmares; IV - Recurso especial provido. (REsp 
1116553/MT, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 
29/05/2012). 

A alternativa C está incorreta.  A hipótese tratada na assertiva não se encontra elencada no rol de 
competência das varas especializadas de direito agrário previsto no artigo 167 da Constituição 
Estadual, segundo o qual “Art. 167. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a 
criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. § 1°. A lei de 
organização judiciária definirá a competência dos juízes referidos neste artigo que, ressalvada a 
competência privativa da Justiça Federal, poderá abranger os processos relativos: a.  ao Estatuto 
da Terra, Código Florestal e legislações complementares; b. à política agrícola, agrária e fundiária, 
nos termos previstos pelas Constituições Federal e Estadual; c.  aos registros públicos no que se 
referirem às áreas rurais”. 

 A alternativa D está correta.  A questão exigia conhecimento do artigo 167 da Constituição do 
Estado do Pará, que elenca as matérias de competência das varas especializadas de direito agrário. 
Dispõe o aludido dispositivo que “Art. 167. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça 
proporá a criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. § 
1°. A lei de organização judiciária definirá a competência dos juízes referidos neste artigo que, 
ressalvada a competência privativa da Justiça Federal, poderá abranger os processos relativos: 
a.  ao Estatuto da Terra, Código Florestal e legislações complementares; b. à política agrícola, 
agrária e fundiária, nos termos previstos pelas Constituições Federal e Estadual; c.  aos registros 
públicos no que se referirem às áreas rurais; 

A alternativa E está incorreta.  A hipótese tratada na assertiva não se encontra elencada no rol de 
competência das varas especializadas de direito agrário previsto no artigo 167 da Constituição 
Estadual, segundo o qual “Art. 167. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça proporá a 
criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias. § 1°. A lei de 
organização judiciária definirá a competência dos juízes referidos neste artigo que, ressalvada a 
competência privativa da Justiça Federal, poderá abranger os processos relativos: a.  ao Estatuto 
da Terra, Código Florestal e legislações complementares; b. à política agrícola, agrária e fundiária, 
nos termos previstos pelas Constituições Federal e Estadual; c.  aos registros públicos no que se 
referirem às áreas rurais”. 

  

QUESTÃO 46. A CF, por meio do art. 186, elevou para o plano constitucional a discussão 
sobre o conteúdo da função social da propriedade rural. Esse dispositivo foi regulamentado 
pela Lei Federal n.º 8.629/1993, em seu art. 9.º: 

"A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo 
graus e critérios estabelecidos nesta lei, os seguintes requisitos: 
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I. aproveitamento racional e adequado; 

II. utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 

III. observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV. exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores." 

Considerando as disposições constitucionais e infraconstitucionais vigor, bem como o 
entendimento do STF assinale a opção correta em relação ao cumprimento da função social 
da propriedade rural. 

a) Considera-se que há aproveitamento racional e adequado do imóvel rural quando o grau 
de eficiência na exploração da terra for superior a 80% e o grau de utilização da terra for 
superior a 100%. 

b) A observância das normas do trabalho pelo produtor rural é demonstrada pela 
formalização de contratos de parceria rural com quem possui relação de emprego. 

c) Considera-se atendida a preservação do meio ambiente se a atividade agrária está 
devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente e houve a celebração de acordo 
para a acomodação de interesses entre o produtor rural e populações humanas direta ou 
indiretamente impactadas pela atividade agrária. 

d) A observância da função social da propriedade não é aplicável às pequenas e médias 
propriedades rurais, uma vez que não estão sujeitas à desapropriação por descumprimento 
da função social da propriedade. 

e) Considera-se adequada a utilização dos recursos naturais disponíveis quando a 
exploração se faz respeitando-se a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial 
produtivo da propriedade. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 

A alternativa A está incorreta. A alternativa apresentou equívoco quanto aos percentuais dos índices 
de aproveitamento. Isso porque, considera-se que há aproveitamento racional e adequado do 
imóvel rural quando o grau de eficiência na exploração da terra for superior a 100% e o grau de 
utilização da terra for superior a 80%. 

Nesse sentido dispõe o art. 6º da Lei 8629/1993, segundo o qual “considera-se propriedade 
produtiva aquela que, explorada econômica e racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de 
utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal 
competente. 

§ 1º O grau de utilização da terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser igual ou superior a 
80% (oitenta por cento), calculado pela relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a 
área aproveitável total do imóvel. 

§ 2º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 100% (cem por 
cento), e será obtido de acordo com a seguinte sistemática: [...]” 

A alternativa B está incorreta.  O erro da alternativa está em limitar a observância das normas de 
trabalho ao respeito às leis que disciplinam os contratos de arrendamento e parcerias rurais. A lei 
de Reforma agraria impõe que sejam observados, também, as leis trabalhistas e contratos coletivos 
de trabalho, in verbis: 
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Art. 9º, §4º, Lei 8629/1993: “A observância das disposições que regulam as relações de trabalho 
implica tanto o respeito às leis trabalhistas e aos contratos coletivos de trabalho, como às 
disposições que disciplinam os contratos de arrendamento e parceria rurais”. 

A alternativa C está incorreta.  A alternativa está incorreta, pois, conforme regulamentado pela lei 
Lei 8629/1993, art. 9º, “§ 3º, “Considera-se preservação do meio ambiente a manutenção das 
características próprias do meio natural e da qualidade dos recursos ambientais, na medida 
adequada à manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade e da saúde e qualidade de vida das 
comunidades vizinhas”. 

A alternativa D está incorreta.  Conforme dispõe o art. 2º, da Lei 8629/1993, “A propriedade rural 
que não cumprir a função social prevista no art. 9º é passível de desapropriação, nos termos desta 
lei, respeitados os dispositivos constitucionais”. O aludido dispositivo não excepciona as médias e 
pequenas propriedades rurais. 

A alternativa E está correta.  Trata-se de previsão expressa do artigo 9º, §2º da Lei 8629/1993, 
segundo o qual “§ 2º Considera-se adequada a utilização dos recursos naturais disponíveis quando 
a exploração se faz respeitando a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial produtivo 
da propriedade”. 

 

QUESTÃO 47. A CF (art. 182) e a Constituição do Estado do Pará de 1989 (art. 236) possuem 
disposições específicas sobre a política urbana. Segundo o art. 182 da CF, “a política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes 
gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. Considerando o teor do art. 236 da 
Constituição do Estado do Pará, assinale a opção correta. 

a) Todos os municípios paraenses deverão instituir em seus territórios bosque, parque 
botânico ou jardim botânico com área delimitada de 25 hectares a 50 hectares para proteger 
a fauna e a flora nativas, recursos hídricos e monumentos paisagísticos, bem como deverão 
instituir polos agroflorestais e quintais agroflorestais com área máxima de 500 hectares para 
promover a segurança alimentar da população. 

b) A política urbana a ser executada pelo Estado do Pará estabelece como princípios 
complementares: a estruturação de sistema estadual de cidades, integração e 
complementaridade das atividades urbanas e rurais; e harmonização, racionalização e 
articulação dos investimentos, das atividades e serviços de competência ou a cargo do 
estado no âmbito urbano, com o município interessado. 

c) Estabelece o estado do Pará como meta que todos os municípios paraenses com mais de 
3 mil habitantes aprovem o plano diretor municipal no prazo de 10 anos, provendo a 
assistência técnica para a elaboração de diagnósticos e projetos de lei aos municípios que 
a solicitem. 

d) Nas cidades balneárias, turísticas, estâncias hidrominerais e municípios mineradores, não 
será permitida a construção de prédios com mais de três pavimentos para resguardar o 
patrimônio paisagístico local. 

e) Determina que o processo de expansão urbana dos municípios paraenses ocorra 
prioritariamente sobre terras devolutas estaduais, sobre as quais será facilitado o processo 
de doação. 

Comentários 
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A alternativa correta a ser assinalada é a letra B. De acordo com art. 236, caput e incisos I, II e IV, 
da Constituição do Estado do Pará: “Art. 236. A política urbana, a ser formulada e executada pelo 
Estado, no que couber, e pelos Municípios, terá como objetivo, no processo de definição de 
estratégias e diretrizes gerais, o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia 
do bem-estar de sua população, respeitados os princípios constitucionais e mais os seguintes: I - 
adequada distribuição espacial das atividades econômicas e sociais e dos equipamentos urbanos 
públicos e privados, com vistas à estruturação de sistema estadual de cidades; II - integração e 
complementaridade das atividades urbanas e rurais: (...) IV - harmonização, racionalização e 
articulação dos investimentos, das atividades e serviços de competência ou a cargo do Estado, no 
âmbito urbano, com o Município interessado;” 

A alternativa A está incorreta. Não há determinação de instituição de polos agroflorestais e quintais 
agroflorestais com área máxima de 500 hectares. De acordo com art. 236, II, “a”, da Constituição 
do Estado do Pará: “III – (...) a) o Poder Público Municipal obriga-se, na forma da lei, a implantar 
bosque, parque botânico ou jardim botânico com área delimitada de vinte e cinco hectares a 
cinquenta hectares na sede do Município;” 

A alternativa C está incorreta. Não há tal determinação. De acordo com art. 236, § 3º, da 
Constituição do Estado do Pará: “§ 3°. Para núcleos urbanos com população inferior a vinte mil 
habitantes e superior a três mil habitantes, os Municípios deverão estabelecer, através de lei, 
estratégias e diretrizes gerais de ocupação que garantam as funções sociais desses núcleos e da 
propriedade.” 

A alternativa D está incorreta. De acordo com art. 236, § 11, da Constituição do Estado do Pará: “§ 
11. Nas cidades balneárias, turísticas e estâncias hidrominerais, não será permitida a construção 
de prédios com mais de seis pavimentos, na forma da lei municipal que regulamentará a matéria e 
preverá os casos especiais em que se aplicará o aqui disposto.” 

A alternativa E está incorreta. Não há de se falar em “prioritariamente sobre terras devolutas 
estaduais”. De acordo com art. 236, VII, da Constituição do Estado do Pará: “VII - quando o Poder 
Público desapropriar áreas de terras em consequência de processos de urbanização, a 
regularização fundiária e a titulação em favor da população de baixa renda serão realizadas, 
preferencialmente, sem a remoção dos moradores.” 

 

QUESTÃO 48. O estado do Pará, a partir do disposto no art. 68 dos atos disposições 
constitucionais transitórias da CF e do disposto art. 322 da Constituição do Estado do Pará 
de 1989, passou a desenvolver uma atuação de destaque nacional na temática no 
reconhecimento de territórios quilombolas. Considerando o disposto no art. 322 da 
Constituição do Estado do Pará e na Lei n.º 6.165/1998, que dispõe sobre a legitimação de 
terras remanescentes das comunidades dos quilombos, assinale opção correta. 

a) O processo de titulação será acompanhado pelo ouvidor do Instituto de Terras do Pará, 
sendo facultada a participação das sociedades remanescentes no procedimento. 

b) A Constituição do Estado do Pará estabelece o prazo de 10 anos para a identificação e 
titulação de todos os territórios quilombolas existentes no território estadual. 

c) As áreas tituladas em favor da comunidade quilombola não poderão exceder o limite de 
2.500 hectares, salvo expressa autorização do Senado Federal. 

d) A titulação quilombola poderá será expedida por meio de condomínio urbanístico ou em 
nome de associações legalmente consumidas. 
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e) O título definitivo em favor da comunidade quilombola será expedido sem ônus, com 
cláusula de inalienabilidade. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 

A alternativa A está incorreta. A alternativa está incorreta pois o artigo 3º, parágrafo único, da Lei 
6165/1998 garante a participação das sociedades remanescente dos quilombos no processo de 
titulação, in verbis: “Parágrafo único. É garantida a participação das sociedades remanescentes dos 
quilombos legalmente constituídas nos procedimentos de que trata este artigo”. 

A alternativa B está incorreta.  O erro da alternativa está no prazo de 10 (dez) anos, pois o artigo 
322 da Constituição do Estado do Pará determina que o título de propriedade definitiva deverá ser 
concedido no prazo de 01 (um) anos: 

“Art. 322. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras, 
é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes títulos respectivos no prazo 
de um ano, após promulgada esta Constituição”. 

A alternativa C está incorreta.  O erro da alternativa está no limite territorial, que não encontra 
amparo legal. 

Com efeito, o artigo 1º, parágrafo único, da Lei 6165/98 estabelece que “A expedição dos títulos de 
que trata este artigo se fará sem ônus, independentemente do tamanho da área previamente 
demarcada e reconhecida como de ocupação pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos”. 

A alternativa D está incorreta.  Diferentemente do que consta na alternativa, o título de propriedade 
será conferida em nome de associações legalmente consumidas, conforme dispõe o artigo 2º, da 
Lei Estadual 6165/98.Não há previsão para emissão do título em nome de condomínio urbanístico. 

Art. 2º Os títulos de que trata o artigo anterior serão conferidos em nome de associações legalmente 
consumidas, constando obrigatoriamente cláusula de inalienabilidade. 

A alternativa E está correta.  A questão encontra previsão expressa nos artigos 1º e 2º da Lei 
Estadual nº6165/1999, segundo os quais: 

“Art. 1º A expedição dos títulos de propriedade de terra aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, nos termos dos artigos 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal e 322 da Constituição Estadual, atenderá aos princípios estabelecidos nesta 
Lei: Parágrafo único. A expedição dos títulos de que trata este artigo se fará sem ônus, 
independentemente do tamanho da área previamente demarcada e reconhecida como de ocupação 
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos”. 

“Art. 2º Os títulos de que trata o artigo anterior serão conferidos em nome de associações 
legalmente consumidas, constando obrigatoriamente cláusula de inalienabilidade”. 

 

QUESTÃO 49. Acerca da teoria geral do processo, julgue os itens a seguir. 

I A primeira fase metodológica do processo civil é conhecida também como praxismo e 
corresponde a época em que processo era visto como procedimento, simples sucessão de 
atos e formas, não havendo distinção entre direito material e direito processual, pois o 
procedimento era visto como apêndice do direito material. 



 

 

 

 

 
59 

113 

II O instrumentalismo é a fase que visa estabelecer o elo entre o direito processual e o direito 
material, entendendo-se que há uma sobreposição do processo sobre o direito material. 

III Para a doutrina do neoprocessualismo, a técnica legislativa das cláusulas gerais deve ser 
evitada, para ser garantida maior segurança jurídica das relações e evitado o ativismo 
judicial. 

IV No formalismo-valorativo, destaca-se a importância que se deve dar aos valores 
constitucionalmente protegidos na pauta de direitos fundamentais e no reforço dos aspectos 
éticos de processo, com especial destaque para a afirmação do princípio da cooperação. 

Assinale a opção correta. 

a) Apenas os itens I e II estão certos. 

b) Apenas os itens I e IV estão certos.   

c) Apenas os itens II e III estão certos. 

d) Apenas os itens III e IV estão certos. 

e) Todos os itens estão certos. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra B, isto é, apenas as afirmativas I e IV estão corretas. 
A afirmativa I está correta, uma vez que de fato, a primeira fase do processo civil é conhecida como 
praxismo (imanentismo, civilismo ou sincretismo), época em que o direito processual civil não era 
considerado um ramo autônomo do direito. Naquele contexto, o direito processual era visto como 
simples procedimento (procédure), isto é, uma sucessão de atos decorrentes da emanação do 
próprio direito material e destinado a permitir a aplicação do direito material violado. Tratava-se de 
época em que o direito material não se distinguia do direito de ação, por isso o procedimento tinha 
por escopo servir ao direito material violado. Em resumo, na 1ª fase não havia autonomia didático-
científica do Direito Processual Civil, de modo que ele era concebido de uma forma entrelaçada, 
imanente, inerente ao próprio Direito Material, chegando a ser considerado como o "direito material 
em movimento", assim, o estudo do processo era o estudo da prática forense, daí surgiu a 
designação "praxismo". Tal sistemática preponderou até o ano de 1.868, quando Oskar Von Bülow 
publicou sua obra "Teoria das Exceções Processuais e Pressupostos Processuais", dando início à 
2ª Fase. 

A afirmativa IV também está correta, uma vez que a proposta central do formalismo-valorativo é 
criar um formalismo que auxilie na concretização de direitos fundamentais e na realização da justiça 
material, bastante ligado às concepções neoconstitucionalistas. Com a evolução do pensamento 
jurídico e do próprio sistema, a partir das premissas do neoconstitucionalismo, que ganharam força 
a partir da Constituição Federal de 1988, percebe-se que o processo civil atravessa uma 4ª fase 
metodológica do seu desenvolvimento, que pode ser denominada a fase do formalismo-valorativo, 
na qual ocorre o aprimoramento das relações entre o processo e a Constituição, de forma a 
resguardar a efetivação dos direitos fundamentais através do processo. O formalismo passa a ser 
compreendido e aplicado não apenas como fator preponderante para a garantia do devido processo 
legal, mas também para a efetiva realização do direito material, através do processo. O Código de 
Processo Civil de 2015, em certa medida, contribui para a superação do formalismo excessivo, a 
partir da prevalência da cooperação e da dialética no contexto normativo, como se verifica através 
dos negócios jurídicos processuais (art. 190), do calendário processual (art. 191) ou mesmo do 
saneamento compartilhado (art. 357), que permitem a construção de um procedimento mais 
democrático. 
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A alternativa A está incorreta, pois muito embora a alternativa I esteja correta, a alternativa II está 
incorreta, uma vez que o intuito do instrumentalismo é justamente o contrário, isto é, visa sobrelevar 
o direito material e tratar o processo como um mero instrumento à sua concretização, portanto, não 
há sobreposição do processo sobre o direito material. 

A alternativa C está incorreta, pois tanto a alternativa II quanto a III estão incorretas. Sobre a 
alternativa II, vejamos o comentário da questão anterior. Já sobre a alternativa III, o seu erro é 
afirmar justamente o contrário do que a doutrina neoprocessualista afirma. A ampliação das 
chamadas cláusulas gerais ou conceitos jurídicos indeterminados, em superação ao princípio da 
congruência, inclusive, mesmo ante pedidos genéricos, faz com que a efetividade da tutela seja o 
objetivo central do processo e, portanto, o norte de atuação do legislador e dos intérpretes da 
norma. O uso de cláusulas gerais é criticado pelos autores positivistas em sua maioria, enquanto 
pelos autores que aderem às correntes neoconstitucionalistas, o uso de tais cláusulas é celebrado, 
pois permite maior dinamismo e adequação das normas às peculiaridades casuísticas, flexibilizando 
o rigor das interpretações meramente gramaticais. 

A alternativa D está incorreta, conforme comentários às alternativas "b" e "c". 

A alternativa E está incorreta, conforme comentários às alternativas "a", "b" e "c". 

  

QUESTÃO 50. A respeito das normas e dos princípios fundamentais do processo, assinale a 
opção correta. 

a) Com base no princípio da ampla defesa, o advogado, na sustentação oral feita no 
julgamento da apelação, pode trazer argumentos que ainda não tenham sido alegados ou 
discutidos anteriormente nos autos. 

b) Viola o princípio da não surpresa o magistrado que da classificação jurídica aos fatos 
controvertidos contrária à pretensão da parte, aplicando lei diversa não invocada por 
qualquer sujeito processual. 

c) Não contraria o princípio da adstrição o deferimento de medida cautelar que diverge ou 
ultrapassa os limites do pedido formulado pela parte, se o magistrado entender que essa 
providência milita em favor da eficácia da tutela jurisdicional. 

d) O devido processo legal, em sua acepção substancial, exige o respeito a um conjunto de 
garantias mínimas, em que a norma deve obedecer ao procedimento previamente regulado, 
com vistas a garantir a regularidade do processo. 

e) Em razão da base principiológica e das normas fundamentais do CPC, um tribunal pode 
prolatar acórdão apoiando-se em princípios jurídicos e conceitos jurídicos indeterminados, 
sem que haja necessidade de densificação ou explicação do caso concreto. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra C, e reflete o entendimento do STJ: "[...] O poder 
geral de cautela, positivado no art. 297 do CPC/2015, autoriza que o juiz defira medidas 'ex officio', 
no escopo de preservar a utilidade de provimento jurisdicional futuro. 1.1. Não contraria o princípio 
da adstrição o deferimento de medida cautelar que diverge ou ultrapassa os limites do pedido 
formulado pela parte, se entender o magistrado que essa providência milita em favor da eficácia da 
tutela jurisdicional. 2. No caso concreto, embora o TJ local tenha afirmado a ausência dos requisitos 
para o deferimento da tutela de urgência pleiteada - entendida essa como a abstenção total do uso 
das invenções objeto do litígio - deferiu medida cautelar de natureza alternativa e provisória para 
evitar o enriquecimento indevido da agravada, que teria deixado de remunerar sua contraparte pelo 
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uso das patentes [...]" (AgInt na Pet nº 15.420/RJ, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, 4ª 
Turma, julgado em 6/12/2022, publicado no DJe de 13/12/2022). 

A alternativa A está incorreta, pois a inovação da matéria consubstanciada em temática não 
discutida oportunamente em sede de apelação, não é admitida por ocasião de ulterior sustentação 
oral, tampouco em embargos de declaração, por força da incidência da preclusão consumativa. 

A alternativa B está incorreta, pois o juiz procede com a análise dos fatos que lhes são apresentados 
e decide, portanto, sobre os pedidos realizados em razão daqueles fatos. Assim, o fundamento 
jurídico a ser utilizado para decidir deve, de fato, constar da própria decisão em si, não sendo 
necessário ou mesmo lógico que o juiz tenha que intimar as partes antes de decidir só porque usará 
fundamento diverso dos invocados no processo. 

A alternativa D está incorreta, pois a vertente substancial do devido processo implica o 
reconhecimento da proporcionalidade e da razoabilidade; ao passo que a vertente formal diz 
respeito à observância das regras processuais estabelecidas na legislação. 

A alternativa E está incorreta, e a justificativa consta da legislação e da jurisprudência do STJ. O 
art. 489, § 1º, II, do CPC dispõe: "Art. 489 [...] § 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão 
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que: [...] II - empregar conceitos jurídicos 
indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;". Por outro lado, o STJ, 
de modo mais específico possui jurisprudência no sentido de que: "[...] Incorre em negativa de 
prestação jurisdicional o Tribunal que prolata acórdão que, para resolver a controvérsia, apoia-se 
em princípios jurídicos sem proceder à necessária densificação, bem como emprega conceitos 
jurídicos indeterminados sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso. Inteligência dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 [...]" (REsp nº 1.999.967/AP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, 2ª Turma, julgado em 16/8/2022, publicado no DJe de 31/8/2022). 

  

QUESTÃO 51. No que se refere aos métodos adequados de resolução de conflitos, assinale 
a opção correta. 

a) A conciliação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser buscados 
preferencialmente por advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, no 
início do processo judicial, cabendo ao juiz estimular a mediação, inclusive no curso do 
processo judicial. 

b) Cabe a aplicação de multa pelo não comparecimento pessoal à audiência de conciliação, 
por ser atentatório à dignidade da justiça, quando a parte não comparecer ao ato, pois se 
trata de um ato de presença obrigatória, não podendo a pessoa se fazer representar. 

c) Segundo entendimento do STJ, é causa de nulidade processual a falta de realização de 
audiência de conciliação prevista no art. 334 do CPC. 

d) É aplicável ao Estado a multa prevista no art. 334, § 8.°, do CPC quando a parte autora 
manifestar interesse na realização da audiência de conciliação e o ente não comparecer no 
feito, mesmo que este tenha manifestado seu desinteresse previamente. 

e) A Câmara de Negociação, Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Pública 
do Estado do Pará, criada pela Lei Complementar n.° 121/2019 e vinculada à Procuradoria-
Geral do Estado, tem por objetivo a adoção de medidas para a autocomposição apenas de 
litígios judiciais, cabendo à Procuradoria especializada respectiva a resolução de 
controvérsias administrativas no âmbito da administração pública estadual. 

Comentários 
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A alternativa correta a ser assinalada é a letra D, pois não basta que a manifestação seja prévia, 
deve obedecer ao disposto no art. 334, § 5º, do CPC: "Art. 334 [...] § 5º O autor deverá indicar, na 
petição inicial, seu desinteresse na autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, por petição, 
apresentada com 10 (dez) dias de antecedência, contados da data da audiência". Sobre o tema, 
inclusive, o STJ entende que uma designada, é obrigatório o comparecimento das partes, inclusive 
de entes da administração pública direta ou indireta: "Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDENCIÁRIO. RECUSO ESPECIAL. A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO É FASE 
OBRIGATÓRIA DO PROCESSO CIVIL ATUAL. NOVA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL. 
JUSTIÇA MULTIPORTAS. VALORIZAÇÃO DA COMPOSIÇÃO AMIGÁVEL. TAREFA A SER 
IMPLEMENTADA PELO JUIZ DO FEITO. AUSÊNCIA DE COMPARECIMENTO DO INSS. 
APLICAÇÃO DE MULTA DE 2% SOBRE O VALOR DA CAUSA. ART. 334, § 8o. DO CPC/2015. 
INTERESSE DO AUTOR NA REALIZAÇÃO DO ATO. MULTA DEVIDA. RECURSO ESPECIAL DO 
INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO [...] 7. Assim, não comparecendo o INSS à audiência de 
conciliação, inevitável a aplicação da multa prevista no art. 334, § 8o. do CPC/2015, que estabelece 
que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado 
ato atentatório à dignidade da Justiça e será sancionado com multa de até 2% da vantagem 
econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor da União ou do Estado. Qualquer 
interpretação passadista desse dispositivo será um retrocesso na evolução do Direito pela via 
jurisdicional e um desserviço à Justiça. 8. Recurso Especial do INSS a que se nega provimento". 
(REsp nº 1.769.949/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 1ª Turma, julgado em 
8/9/2020, publicado no DJe de 2/10/2020). 

A alternativa A está incorreta, pois não há segmentação de qual método deve ser buscado pelos 
atores processuais, podendo o MP, a DP, o juiz, os advogados e quem mais participar do processo, 
se valer da mediação, da conciliação e de outros mais mecanismos de autocomposição, conforme 
art. 3º, § 3º, do CPC: "Art. 3º [...] § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e 
membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial". 

A alternativa B está incorreta, pois o art. 334, § 10, do CPC, autoriza que a parte se faça 
representada na audiência de mediação e conciliação: "Art. 334 [...] § 10. A parte poderá constituir 
representante, por meio de procuração específica, com poderes para negociar e transigir". 

A alternativa C está incorreta, pois de acordo com o entendimento do STJ: "[...] a não realização de 
audiência de conciliação, por si só, não é causa de nulidade do processo. Sobre o tema, esta Corte 
Superior já firmou o entendimento de que "a ausência de audiência de conciliação não induz a 
nulidade do processo, nas hipóteses previstas no art. 330, inciso I, do CPC/73, notadamente 
quando requerido pela parte autora o julgamento antecipado da lide" (AgRg no AREsp nº 
587.242/SP, Rel. Min. MARCO BUZZI, 4ª Turma, julgado em 27/6/2017, publicado no DJe de 
1º/8/2017), ou quando se tratar de hipótese de prova documental (AgRg no AREsp 792.902/MT, 
Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 4ª Turma, julgado em 1º/12/2015, publicado no DJe de 
7/12/2015), como no caso em tela. 2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, "Havendo 
julgamento antecipado da lide (CPC, art. 330), não há nulidade do processo por ausência da 
audiência de conciliação prevista no art. 331, CPC" (AgRg no REsp nº 736.550/RJ, Rel. Min. MARIA 
ISABEL GALLOTTI, 4ª Turma, julgado em 17/5/2011, publicado no DJe de 24/5/2011). 3. (...). 4. 
Agravo regimental improvido". (AgRg no REsp nº 1.412.972/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 4ª 
Turma, julgado em 2/2/2016, publicado no DJe de 16/2/2016). 

A alternativa E está incorreta, pois a Lei Complementar Estadual nº 121/2019 estabelece que as 
medidas visam reduzir a litigiosidade em âmbito judicial e extrajudicial: "Art. 1º Esta Lei 
Complementar cria a Câmara de Negociação, Conciliação, Mediação e Arbitragem da 
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Administração Pública Estadual, vinculada à Procuradoria-Geral do Estado, bem como institui 
medidas para a redução da litigiosidade administrativa e perante o Poder Judiciário, tendo por base 
os seguintes objetivos: I - promover e estimular a adoção de medidas para a autocomposição de 
litígios judiciais e controvérsias administrativas no âmbito da administração pública estadual, com 
vistas à resolução de conflitos e pacificação social e institucional;". 

  

QUESTÃO 52. Assinale a opção incorreta quanto à cooperação judiciária nacional. 

a) Os atos concertados entre os juízes cooperantes servem para indicar uma cooperação 
permanente ou duradoura entre juízes cooperantes em que há convenções entre juízes a 
respeito do procedimento judicial ou da gestão de processos, celebradas de forma atípica, 
sem depender de uma específica previsão legal. 

b) A Rede Nacional de Cooperação Judiciária é composta pelos magistrados de cooperação 
judiciária, pelos núcleos de cooperação judiciária de cada um dos tribunais brasileiros e pelo 
Comitê Executivo da Rede Nacional de Cooperação Judiciária, instituído pelo CNJ. 

c) A cooperação judiciária nacional é o complexo de instrumentos e atos jurídicos pelos 
quais os órgãos judiciários brasileiros podem interagir entre si, com tribunais arbitrais ou 
órgãos administrativos, com o propósito de colaboração para o processamento c(ou) 
julgamento de casos e para a própria administração da justiça. 

d) Não poderá ser formulada consulta dirigida a outro magistrado em que se solicite 
manifestação ou opinião em resposta, pela ausência de caráter jurisdicional. 

e) Os atos de cooperação poderão consistir na definição do juízo competente para a decisão 
sobre questão comum, ou questões semelhantes, ou de algum modo relacionadas, 
respeitadas as regras constantes nos artigos 62 e 63 do CPC. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D, pois de acordo com o art. 6º, XXI, da Resolução 
nº 350/2020 do CNJ, com redação dada pela Resolução nº 499/2023, é possível a formulação de 
consulta a outro magistrado: "Art. 6º Além de outros definidos consensualmente, os atos de 
cooperação poderão consistir: [...] XXI – na formulação de consulta dirigida a outro magistrado ou 
órgão do Poder Judiciário (incluindo comitês, comissões e grupos de trabalho instituídos em seu 
âmbito) ou, ainda, no caso de cooperação interinstitucional, a pessoa, órgão, instituição ou entidade 
externa ao Judiciário, solicitando manifestação ou opinião em resposta, facultada a participação do 
consultor no processo, a critério do juízo consulente; (incluído pela Resolução n. 499, de 
10.5.2023)". 

A alternativa A está incorreta, uma vez que o enunciado corresponde ao caput do art. 69 do CPC: 
"Art. 69. O pedido de cooperação jurisdicional deve ser prontamente atendido, prescinde de forma 
específica e pode ser executado como:". 

A alternativa B está incorreta, uma vez que está de acordo com o art. 7º da Resolução nº 350/2020 
do CNJ: "Art. 7º A Rede Nacional de Cooperação Judiciária é composta pelo(s): I – Magistrados(as) 
de Cooperação Judiciária; (redação dada pela Resolução n. 436, de 28.10.2021) II – Núcleos de 
Cooperação Judiciária de cada um dos tribunais brasileiros; e III – Comitê Executivo da Rede 
Nacional de Cooperação Judiciária, instituído pelo CNJ". 

A alternativa C está incorreta, pois está de acordo com a Resolução nº 421/2021 do CNJ, que, 
inclusive, dispõe que que a cooperação judiciária constitui mecanismo contemporâneo, 
desburocratizado e ágil para o cumprimento de atos judiciais. 
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A alternativa E está incorreta, pois está de acordo com o art. 6º, V, da Resolução nº 350/2020 do 
CNJ: " Art. 6º Além de outros definidos consensualmente, os atos de cooperação poderão consistir: 
[...] V – na definição do juízo competente para a decisão sobre questão comum ou questões 
semelhantes ou de algum modo relacionadas, respeitadas as regras constantes nos artigos 62 e 
63 do Código de Processo Civil;". 

  

QUESTÃO 53. Com relação à intervenção de terceiros e à participação no direito processual 
civil, assinale a opção correta. 

a) As intervenções de terceiros são sempre espontâneas e dependem da vontade de 
participar daquele que não é parte no processo. 

b) Segundo o STJ, em razão do objetivo de proteção do patrimônio público, a intervenção 
anômala da União é ampla e, por isso, cabível em qualquer fase do processo. 

c) Não se admite a participação processual de entes despersonalizados, pois ter 
personalidade jurídica é requisito para poder atuar em juízo. 

d) O ordenamento jurídico processual não admite a alteração do polo ocupado pela pessoa 
jurídica de direito público, em razão do princípio da indisponibilidade e de sua 
obrigatoriedade de defesa do interesse público. 

e) O interesse jurídico não é mais o único a se admitir a participação em processos judiciais, 
pois a figura do amicus curiae flexibiliza o reconhecimento de que outros interesses ou 
finalidades também podem justificar a atuação de sujeitos processuais. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra E, pois, está de acordo com o art. 138 do CPC: "Art. 
138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão irrecorrível, de ofício ou a 
requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a participação de 
pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, no 
prazo de 15 (quinze) dias de sua intimação". Assim, em suma, além do interesse jurídico, ganham 
destaque no contexto do amicus curiae a relevância da matéria, a especificidade do tema objeto da 
demanda ou a repercussão social da controvérsia. 

A alternativa A está incorreta, pois as intervenções de terceiros não são sempre espontâneas. Por 
exemplo, no chamamento ao processo e na denunciação da lide não há dependência da vontade 
dos terceiros em participar. 

A alternativa B está incorreta, pois de acordo com o STJ: "[...] é inviável a intervenção anômala da 
União na fase de execução ou no processo executivo, salvo na ação cognitiva incidental de 
embargos". (AgInt no REsp nº 1.838.866/DF, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4ª Turma, por 
unanimidade, julgado em 23/8/2022, publicado no DJe de 31/8/2022 – Informativo nº 754). 

A alternativa C está incorreta, pois conforme se vê do art. 75, V, VI, VII e XI, entes 
despersonalizados podem sim ser partes no processo e serão devidamente representados: "Art. 
75. Serão representados em juízo, ativa e passivamente: [...] V - a massa falida, pelo administrador 
judicial; VI - a herança jacente ou vacante, por seu curador; VII - o espólio, pelo inventariante; [...] 
XI - o condomínio, pelo administrador ou síndico.". 

A alternativa D está incorreta, pois contraria o entendimento do STJ: "[...] dois são os requisitos que 
o dispositivo legal exige para que a pessoa jurídica de Direito Público possa requerer a alteração 
no polo da lide: que o pleito seja realizado dentro do prazo da contestação e exista interesse 
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público”. (AgRg no REsp nº 973.905-SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, julgado em 4/6/2009). 
Ademais, o próprio art. 5º, § 3º, da Lei nº 7.347/1985 dispõe: “Art. 5º [...] § 3º Em caso de desistência 
infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado 
assumirá a titularidade ativa”. Assim, se uma Ação Civil Pública tiver sido ajuizada por algum dos 
entes federados, é possível a sua substituição. 

  

QUESTÃO 54. Acerca do regramento das tutelas provisórias de acordo com a legislação e a 
jurisprudência pátria, assinale a opção correta. 

a) Em ação ajuizada com procedimento de tutela antecipada antecedente contra a fazenda 
pública, concedida a medida liminar requerida em favor do autor, a fazenda pública não se 
submete ao regime de estabilização da tutela antecipada antecedente, por ser hipótese 
obrigatória de remessa necessária. 

b) Deferido o pedido de concessão de tutela cautelar requerido em caráter antecedente, o 
autor deverá formular pedido principal no processo já existente dentro de trinta dias, prazo 
que tem natureza processual e deve ser contado em dias úteis. Desatendido o prazo legal, a 
medida cautelar concedida perderá a sua eficácia (art. 309, I, do CPC) e o procedimento de 
tutela cautelar antecedente será extinto sem exame do mérito. 

c) Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar, 
quando impugnado ato de autoridade sujeita, na via de ação civil pública, à competência 
originária de tribunal. 

d) O ressarcimento dos prejuízos advindos com o deferimento da tutela provisória 
posteriormente revogada por sentença que extingue o processo sem resolução de mérito 
sempre deverá ser liquidado em ação autônoma. 

e) Para que ocorra o fenômeno da ultratividade da tutela, a decisão, além de se tornar estável, 
seve ser confirmada por decisão fundada em cognição exauriente para que produza efeitos 
fora do processo em que foi proferida, os quais perduram, se não alterada a decisão que 
lhes serve de base. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra B, pois é o que dispõe o art. 308 e art. 309, I, ambos 
do CPC: "Art. 308. Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor 
no prazo de 30 (trinta) dias, caso em que será apresentado nos mesmos autos em que deduzido o 
pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento de novas custas processuais. [...] Art. 
309. Cessa a eficácia da tutela concedida em caráter antecedente, se: I - o autor não deduzir o 
pedido principal no prazo legal". 

A alternativa A está incorreta, pois de acordo com o Enunciado nº 582 do FPPC: "Cabe estabilização 
da tutela antecipada antecedente contra a Fazenda Pública". No mesmo semtido dispõe o 
Enunciado nº 130, II, do JDPC do CJF: "É possível a estabilização de tutela antecipada antecedente 
em face da Fazenda Pública". 

A alternativa C está incorreta, pois de acordo com o Art. 1º, § 1º, da Lei nº 8.437/1992: "Art. 1 [...] § 
1° Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar, quando 
impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, à competência originária 
de tribunal". 
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A alternativa D está incorreta, pois nos termos do art. 302, parágrafo único, do CPC: "Art. 302 [...] 
Parágrafo único. A indenização será liquidada nos autos em que a medida tiver sido concedida, 
sempre que possível". 

A alternativa E está incorreta, pois "A decisão que concede a tutela antecipada, caso não 
impugnada nos termos do caput do art. 304 do CPC/2015, torna-se estável e produz efeitos fora do 
processo em que foi proferida, efeitos estes que perduram, se não alterada a decisão que lhes 
serve de base. Trata-se da ultratividade da tutela". (MEDINA, 2016, p. 524). 

  

QUESTÃO 55. Acerca da fase de saneamento e organização do processo de acordo com a 
doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção correta. 

a) A decisão de saneamento ocorre depois da manifestação inicial das partes (inicial, 
contestação e réplica) e antes das alegações finais e do proferimento da sentença. 

b) A decisão de saneamento é irrecorrível, cabendo às partes apenas solicitar 
esclarecimentos e(ou) ajustes no prazo de cinco dias. 

c) Em razão do princípio da adstrição, no saneamento consensual feito pelas partes, não 
podem ser agregadas questões de fato até então não deduzidas. 

d) Realizado o saneamento, as partes têm o direito de pedir esclarecimentos ou solicitar 
ajustes, no prazo subsequente de 5 (cinco) dias, iniciando-se pelo autor, tornando-se estável 
a decisão quando findado esse prazo. 

e) A audiência de saneamento e organização do processo em cooperação com as partes 
poderá ocorrer independentemente de a causa ser complexa. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra A, pois está de acordo com a ordem lógica e 
cronológica do processo civil, destacando-se o art. 357 do CPC: "Art. 357. Não ocorrendo nenhuma 
das hipóteses deste Capítulo (CAPÍTULO X - DO JULGAMENTO CONFORME O ESTADO DO 
PROCESSO), deverá o juiz, em decisão de saneamento e de organização do processo: I - resolver 
as questões processuais pendentes, se houver; II - delimitar as questões de fato sobre as quais 
recairá a atividade probatória, especificando os meios de prova admitidos; III - definir a distribuição 
do ônus da prova, observado o art. 373 ; IV - delimitar as questões de direito relevantes para a 
decisão do mérito; V - designar, se necessário, audiência de instrução e julgamento". 

A alternativa B está incorreta, pois a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, 
definiu que, havendo o pedido de esclarecimentos ou de ajustes previsto no artigo 357, parágrafo 
1º, do Código de Processo Civil (CPC), o prazo para interposição de agravo de instrumento somente 
se inicia quando estabilizada a decisão de saneamento, ou seja, após a deliberação do juiz quanto 
ao requerimento; caso não haja o pedido, o prazo recursal começa após os cinco dias mencionados 
no dispositivo. (REsp nº 1.703.571). 

A alternativa C está incorreta, pois de acordo com o Enunciado nº 427 do FPPC: "A proposta de 
saneamento consensual feita pelas partes pode agregar questões de fato até então não deduzidas". 

A alternativa D está incorreta, pois o prazo das partes é comum, conforme art. 357, § 1º, do CPC: 
"Art. 357 [...] § 1º Realizado o saneamento, as partes têm o direito de pedir esclarecimentos ou 
solicitar ajustes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se torna estável". 

A alternativa E está incorreta, pois somente se a causa apresentar complexidade é que o juiz deverá 
designar a audiência de saneamento, vide art. 357, § 3º, do CPC: "Art. 357 [...] § 3º Se a causa 
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apresentar complexidade em matéria de fato ou de direito, deverá o juiz designar audiência para 
que o saneamento seja feito em cooperação com as partes, oportunidade em que o juiz, se for o 
caso, convidará as partes a integrar ou esclarecer suas alegações". 

  

QUESTÃO 56. No que diz respeito à fazenda pública em juízo, assinale a opção correta. 

a) A fazenda pública é isenta do pagamento de emolumentos cartorários. 

b) Os entes públicos e as respectivas autarquias e fundações de direito público gozarão de 
prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, inclusive no procedimento 
dos juizados da fazenda pública. 

c) A prescrição em favor da fazenda pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir 
do ato suspensivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito 
a suspenda durante a primeira metade do prazo. 

d) Somente serão devidos honorários advocatícios pela fazenda pública nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas quando houver embargos do ente 
público. 

e) São absolutas as competências do juizado especial da fazenda pública, nos foros em que 
tenha sido instalado, para as causas da sua alçada e matéria. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra E, uma vez que os Juizados Especiais da Fazenda 
Pública têm competência absoluta para processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de sessenta salários 
mínimos, conforme art. 2º, § 4º, da Lei nº 12.153/2009: "Art. 2º [...] § 4º  No foro onde estiver 
instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, a sua competência é absoluta". 

A alternativa A está incorreta, pois de acordo com o STJ: "[...] A Fazenda Pública não é isenta do 
pagamento de emolumentos cartorários, havendo, apenas, o diferimento deste para o final do 
processo, quando deverá ser suportado pelo vencido" (AgRg no REsp nº 1.276.844/RS, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 1ª Turma, julgado em 5/2/2013 - Informativo nº 516). 

A alternativa B está incorreta, pois conforme art. 9º da Lei nº 10.259/2001, não há prazo em dobro 
no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis Federais para a Fazenda Pública: "Art. 9º Não haverá 
prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito 
público, inclusive a interposição de recursos, devendo a citação para audiência de conciliação ser 
efetuada com antecedência mínima de trinta dias". 

A alternativa C está incorreta, pois a Súmula nº 383 do STF dispõe sobre ato interruptivo (e não 
suspensivo como consta da alternativa): "Súmula 383 A prescrição em favor da Fazenda Pública 
recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém 
de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo". 

A alternativa D está incorreta, pois de acordo com o STJ: "O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta 
a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 
honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença decorrente de 
ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio". (REsp nº 1.648.238/RS, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, Corte Especial, julgado em 20/06/2018, publicado no DJe de 
27/06/2018)". 
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QUESTÃO 57. No que diz respeito aos recursos e outros meios de impugnação de decisões 
judiciais, assinale a opção correta. 

a) No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões de direito 
federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que a admissão do 
recurso seja examinada pelo tribunal, o qual somente pode dele não conhecer com base 
nesse motivo pela manifestação de três quintos dos membros do órgão competente para o 
julgamento. 

b) O STJ firmou o entendimento de que os embargos de declaração interrompem o prazo 
para a interposição de qualquer defesa, devendo ser conferida interpretação extensiva ao 
art. 1.026 do CPC. 

c) A oposição de embargos de divergência fundados em acórdão paradigma do mesmo 
órgão julgador que proferiu a decisão embargada somente será admitida quando houver a 
alteração de mais de um terço dos seus membros. 

d) O STF tem entendimento consolidado no sentido de que a Aplicação do entendimento 
fixado em determinado tema de repercussão geral, em relação aos recursos extraordinários 
sobrestados nos tribunais de origem, não está condicionada ao trânsito em julgado do 
processo paradigma. 

e) Se o presidente ou vice-presidente de determinado tribunal, ao realizar o juízo de 
admissibilidade de recurso extraordinário interposto pelo Estado contra acórdão 
formalizado por órgão colegiado daquele tribunal, negar seguimento ao recurso, com 
fundamento em entendimento firmado pelo STF em regime de repercussão geral, caberá 
reclamação ao STF para contestar a medida. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D, uma vez que corresponde ao entendimento do 
STF: "A decisão de que se reclama limitou-se a confirmar a aplicação do entendimento firmado pelo 
STF em regime de repercussão geral, ao caso, tendo em vista a desnecessidade de aguardar-se o 
trânsito em julgado (ou eventual modulação temporal dos efeitos) do acórdão desta Suprema Corte 
invocado, pela União como paradigma de confronto”. (RCL nº 30.996). 

A alternativa A está incorreta, pois a fração e de 2/3 e não 3/5, conforme art. 105, § 2º, da CFRB: 
"Art. 105 [...] § 2º No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das questões de 
direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que a admissão do 
recurso seja examinada pelo Tribunal, o qual somente pode dele não conhecer com base nesse 
motivo pela manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente para o 
julgamento.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 125, de 2022)". 

A alternativa B está incorreta, uma vez que para a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ): 
"[...] os embargos de declaração interrompem o prazo apenas para a interposição de recursos, não 
sendo permitido conferir interpretação extensiva ao artigo 1.026 do Código de Processo Civil de 
2015 para estender o significado de recurso para as demais defesas previstas no processo de 
execução". (REsp nº 1.822.287, Informativo nº 780). 

A alternativa C está incorreta, pois a alteração da composição deverá ser em mais da metade, e 
não "em mais de um terço", conforme art. 1.043, § 3º, do CPC: "Art. 1.043 [...] § 3º Cabem embargos 
de divergência quando o acórdão paradigma for da mesma turma que proferiu a decisão 
embargada, desde que sua composição tenha sofrido alteração em mais da metade de seus 
membros". 
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A alternativa E está incorreta, pois o recurso cabível será o agravo interno, conforme art. 1.030, § 
2º c/c art. 1.030, I, "a", ambos do CPC: "Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria 
do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, 
findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que 
deverá: I – negar seguimento: a) a recurso extraordinário que discuta questão constitucional à qual 
o Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de repercussão geral ou a recurso 
extraordinário interposto contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do 
Supremo Tribunal Federal exarado no regime de repercussão geral [...] § 2º Da decisão proferida 
com fundamento nos incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021". 

  

QUESTÃO 58. Quanto às normas e aos princípios do processo coletivo, assinale a opção 
correta à luz da jurisprudência dos tribunais superiores. 

a) Na ação coletiva para a defesa de interesses individuais homogêneos, o Ministério Público 
estará sempre legitimado a propor a demanda. 

b) Segundo o STJ, somente se admite a intervenção da Defensoria Pública em processos 
coletivos como custos vulnerabilis nos casos em que se discutam interesses dos 
vulneráveis e em que não haja advogado particular constituído. 

c) Segundo o STF, para a formação da coisa julgada coletiva através de associações, no bojo 
de ações coletivas submetidas ao rito ordinário que tratam de interesses meramente 
individuais, sem índole coletiva, fazem-se necessárias a autorização expressa dos filiados e 
a juntada da lista completa dos beneficiários, como forma de garantir a melhor defesa do 
réu. 

d) O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para a liquidação e execução da sentença 
coletiva quando decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número 
compatível com a gravidade do dano. 

e) De acordo com o STF, é constitucional a delimitação dos efeitos da sentença proferida em 
sede de ação civil pública aos limites da competência territorial de seu órgão prolator. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra C, pois conforme o STF assentou no tema nº 82 de 
repercussão geral: "I – A previsão estatutária genérica não é suficiente para legitimar a atuação, 
em Juízo, de associações na defesa de direitos dos filiados, sendo indispensável autorização 
expressa, ainda que deliberada em assembleia, nos termos do artigo 5º, inciso XXI, da Constituição 
Federal; II – As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por associação, 
são definidas pela representação no processo de conhecimento, limitada a execução aos 
associados apontados na inicial. (Tese definida no RE 573.232, rel. min. Ricardo Lewandowski, red. 
p/ o ac. min. Marco Aurélio, P, j. 14-5-2014, DJE 182 de 19-9-2014, Tema 82). 

A alternativa A está incorreta, pois a legitimidade do MP decorre do caráter indisponível do direito 
ou, quando for disponível, do interesse social envolvido. 

A alternativa B está incorreta, pois é irrelevante a presença ou não de advogado particular para a 
atuação da Defensoria Pública nos termos do art. 554, § 1º, do CPC, bastando que existam 
hipossuficientes econômicos, o que pode ocorrer mesmo que estejam acompanhados por 
advogado particular: "Art. 554 [...] § 1º No caso de ação possessória em que figure no polo passivo 
grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem encontrados 
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no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação do Ministério Público 
e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria Pública". 

A alternativa D está incorreta, pois a legitimidade do Ministério Público na hipótese é concorrente 
com as demais pessoas elencadas no art. 82 do CDC, conforme dispõe o art. 100 do CDC: "Art. 
100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a liquidação e execução da 
indenização devida". 

A alternativa E está incorreta, pois o art. 16 da Lei nº 7.347/1985 foi declarado inconstitucional pelo 
STF: "I - É inconstitucional o art. 16 da Lei nº 7.347/85, alterada pela Lei nº 9.494/97. II - Em se 
tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência deve observar o art. 
93, II, da Lei nº 8.078/90 (CDC). III - Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou 
regional, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de 
todas as demandas conexas". (RE nº 1.101.937/SP, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, julgado 
em 7/4/2021 (Repercussão Geral – Tema 1075), Informativo nº 1012). Ademais, o STJ mesmo 
antes possuía o seguinte entendimento: "A eficácia das decisões proferidas em ações civis públicas 
coletivas NÃO deve ficar limitada ao território da competência do órgão jurisdicional que prolatou a 
decisão". (EREsp nº 1.134.957/SP, Corte Especial, Rel. Min. LAURITA VAZ, julgado em 
24/10/2016). 

  

QUESTÃO 59. Acerca dos processos estruturais, assinale a opção incorreta. 

a) Complexidade, multipolaridade policentrismo são características dos processos 
estruturais, por estes serem caracterizados pela presença de múltiplas partes envolvidas e 
pela complexidade das questões legais e fáticas subjacentes, abrangendo uma ampla gama 
de interesses, direitos responsabilidades. 

b) Processo estrutural é aquele que visa alterar uma política pública ou uma situação de 
desconformidade, pois decorre do modo como a estrutura burocrática, usualmente pública, 
opera. Sua causa é o mau funcionamento dessa organização ao longo do tempo, e a estrutura 
pode ser uma instituição pública, uma empresa privada, políticas públicas ou ações 
individuais. 

c) O STJ, ao analisar caso de ação civil pública que tinha por objeto a tutela da política 
pública de acolhimento institucional de menores por período superior àquele estipulado no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, reconheceu-o como processo estrutural e anulou os 
atos processuais desde a citação, determinando que a causa fosse regularmente instruída e 
rejulgada em atendimento às especificidades do litígio estrutural. 

d) Os processos estruturais são sinônimos de processo coletivo, por ambos tratarem de 
estrutura deficiente e ineficaz, extensa temporalmente, afetados por interesses socialmente 
relevantes e nos quais a violação de direitos não possa ser retirada de cena sem que o ente, 
a organização ou instituição seja reconstruída. 

e) Para a doutrina majoritária, os processos estruturais surgiram com o julgamento do caso 
que entendem ser inconstitucional a inadmissão de estudantes em escolas públicas norte-
americanas com base em um sistema de segregação racial. Ao determinar a aceitação da 
matrícula de estudantes negros em escola pública até então dedicada à educação de 
pessoas brancas, a Suprema Corte Norte-Americana deu início a um processo amplo de 
mudança do sistema público de educação nos Estados Unidos da América, fazendo surgir o 
que se chamou de structural reform. 
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Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D, uma vez que corresponde a alternativa incorreta 
a ser indicada pelo candidato. Muito embora, normalmente, o processo estrutural seja coletivo, é 
possível que um processo que veicule demanda individual esteja pautado num problema estrutural 
e tenha que, por isso, ser tratado como processo estrutural. São as ações "pseudoindividuais", a 
exemplo do sujeito portador de deficiência demande em juízo para que os prédios públicos da 
cidade sejam reformados e adaptados para garantir sua acessibilidade. 

A alternativa A está incorreta, pois descreve de modo as características do processo estrutural. 

A alternativa B está incorreta, pois trata de informações corretas sobre o processo estrutural. 

A alternativa C está incorreta, pois de acordo com o STJ, em se tratando de ação civil pública que 
versa sobre acolhimento institucional de menor por período acima daquele fixado em lei: "[...] não 
é admissível o julgamento de improcedência liminar ou o julgamento antecipado do pedido, 
especialmente quando, a despeito da repetitividade da matéria, não há tese jurídica fixada em 
precedente vinculante". (REsp nº 1.854.842/CE, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 3ª Turma, julgado 
em 02/06/2020 (Info 673). 

A alternativa E está incorreta, pois a alternativa está correta. O procedente histórico assentou que 
a segregação racial nas escolas públicas dos EUA é inconstitucional, em especial, sob a 
perspectiva da "teoria interpretativa" de Ronald Dworkin (direito como integridade). 

  

QUESTÃO 60. Acerca do sistema de precedentes judiciais, assinale opção correta. 

a) Podem ser considerados precedentes qualificados, indicados no an. 927 do CPC, com 
efeito vinculativo, as decisões do STF em controle concentrado de constitucionalidade, os 
enunciados de súmulas vinculantes, os acórdãos em incidente de assunção de competência 
ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinários e 
especiais repetitivos. os enunciados das súmulas do STF, em matéria constitucional, e os 
do STJ, em matéria infraconstitucional, e a jurisprudência dominante dos tribunais. 

b) É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa 
necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de fato e 
de direito, com grande repercussão social e sem repetição em múltiplos processos. 

c) Ao editar enunciados de súmulas, os tribunais devem ignorar as circunstâncias fáticas 
dos precedentes que motivaram sus criação, atendo-se apenas à questão jurídica discutida 
no presente. 

d) O A distinção (overruling), a superação (distinguishing) e a superação para a frente 
mediante modulação dos efeitos (prospective distinguishing) são técnicas de adequação do 
sistema de precedentes às alterações interpretativas da norma e às circunstâncias factuais 
postas sob exame dos juízes e dos tribunais. 

e) Caberá reclamação contra decisão que contrarie acórdão proferido no julgamento de 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou incidente de assunção de competência 
para tribuna cujo precedente desrespeitado, ainda que este não possua competência para 
julgar o recurso contra a decisão impugnada. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra E, conforme dispõe o art. 988, IV, do CPC: "Art. 988. 
Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para:  [...] IV – garantir a 
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observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de incidente de assunção de competência". 

A alternativa A está incorreta, pois "a jurisprudência dominante dos tribunais" não consta do rol do 
art. 927 do CPC: " Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal 
Federal em controle concentrado de constitucionalidade; II - os enunciados de súmula vinculante; 
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas 
repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos; IV - os enunciados 
das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior Tribunal de 
Justiça em matéria infraconstitucional; V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais 
estiverem vinculados". 

A alternativa B está incorreta, pois a relevância da questão precisa ser de direito (e não de fato, 
como dispõe a alternativa), nos termos do art. 947 do CPC: "Art. 947. É admissível a assunção de 
competência quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de 
competência originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem 
repetição em múltiplos processos". 

A alternativa C está incorreta, pois contraria o texto expresso do art. 926, § 2º, do CPC: "Art. 926 
[...] § 2º Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às circunstâncias fáticas dos 
precedentes que motivaram sua criação". 

A alternativa D está incorreta, pois ela troca as definições de overrruling e de distinguishing. O 
distinguishing é a distinção entre o caso discutido e o paradigma (precedente judicial), já o overruling 
consiste na superação do precedente. 

 

QUESTÃO 61. Com base na Lei n.º 8.245/1991, julgue os itens a seguir, referentes às 
garantias locatícias. 

I A cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento deixou de ser garantia locatícia a 
partir da reforma promovida em 2009 pela Lei n.º 12.112. 

II A lei permite a constituição de mais de uma modalidade de garantia no mesmo contrato de 
locação, pois a escolha das garantias locatícias decorre do exercício da autonomia privada 
dos contratantes. 

III Se o fiador for interditado por decisão judicial, o locador poderá exigir novo fiador ou a 
substituição da modalidade de garantia. 

IV Salvo disposição contratual em contrário, qualquer das garantias da locação imobiliária 
se estende até a efetiva devolução do imóvel, ainda que prorrogada a locação por prazo 
indeterminado. 

Estão certos apenas os itens 

a) l e ll. 

b) l e IV. 

c) III e IV. 

d) l, II e III. 

e) II, III e IV. 

Comentários 
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A alternativa correta é a letra C, pois apenas os itens III e IV estão certos. 

O item I está incorreto, pois a cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento é modalidade 
de garantia locatícia prevista na Lei n.º 8.245/1991. Nos termos do art. 37, IV, da Lei n.º 8.245/1991: 
“No contrato de locação, pode o locador exigir do locatário as seguintes modalidades de garantia: 
IV - cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento”. 

O item II está incorreto, pois a lei não permite a constituição de mais de uma modalidade de garantia 
no mesmo contrato de locação. Conforme dispõe o parágrafo único do art. 37 da Lei n.º 8.245/1991: 
“É vedada, sob pena de nulidade, mais de uma das modalidades de garantia num mesmo contrato 
de locação”. 

O item III está correto, nos termos do art. 40, II, da Lei n.º 8.245/1991: “Art. 40. O locador poderá 
exigir novo fiador ou a substituição da modalidade de garantia, nos seguintes casos: II – ausência, 
interdição, recuperação judicial, falência ou insolvência do fiador, declaradas judicialmente”. 

O item IV está correto, nos termos do art. 39 da Lei n.º 8.245/1991: “Art. 39. Salvo disposição 
contratual em contrário, qualquer das garantias da locação se estende até a efetiva devolução do 
imóvel, ainda que prorrogada a locação por prazo indeterminado, por força desta Lei”. 

 
QUESTÃO 62. A respeito dos direitos da personalidade, julgue os seguintes itens. 

I A garantia da higidez física não se estende ao corpo morto, pois, uma vez cessada a 
personalidade, a tutela dos direitos da personalidade relativos ao corpo deixa de existir. 

II De acordo com a jurisprudência sumulada do STJ, é prescindível a prova do prejuízo para 
que haja indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins 
econômicos ou comerciais. 

III Em hipótese alguma a pessoa saudável pode ser obrigada a realizar qualquer intervenção 
em seu próprio corpo. 

IV De acordo com precedente firmado em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade relativamente a obras biográficas literárias ou audiovisuais, é inexigível 
autorização da pessoa biografada. 

Estão certos apenas os itens 

a) l e ll. 

b) II e IV. 

c) III e IV. 

d) l, II e III. 

e) I, III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B, pois apenas os itens II e IV estão certos. 
 
O item I está incorreto. Segundo Cristiano Chaves: “O disposto nos arts. 13 e 14 do Código Civil 
dirigem-se à proteção da incolumidade corporal, vale dizer, da proteção jurídica dispensada à vida 
e ao corpo humano, englobando tanto o corpo vivo, como também o corpo morto (cadáver), 
estendendo-se também tal proteção para partes suscetíveis de separação e individualização, tais 
como órgãos e tecidos”. 
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O item II está correto, nos termos da Súmula 403 do STJ: “Independe de prova do prejuízo a 
indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou 
comerciais”. 

O item III está incorreto, pois não há obrigatoriedade na hipótese em que a intervenção traga risco 
de vida. Nos termos do art. 15 do CC: “Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco 
de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica”. 

O item IV está correto, nos termos da decisão proferida pelo plenário do STF no julgamento da ADI 
4815: “Ação direta julgada procedente para dar interpretação conforme à Constituição aos arts. 20 
e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, em consonância com os direitos fundamentais à 
liberdade de pensamento e de sua expressão, de criação artística, produção científica, declarar 
inexigível autorização de pessoa biografada relativamente a obras biográficas literárias ou 
audiovisuais, sendo também desnecessária autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes 
(ou de seus familiares, em caso de pessoas falecidas ou ausentes).” 

 

QUESTÃO 63.  Acerca da conversão substancial do negócio jurídico, julgue os  próximos 
itens. 
I A conversão substancial do negócio jurídico se opera no plano da validade, podendo 
determinado negócio jurídico nulo converter-se em válido por decisão judicial. 

II A conversão substancial do negócio jurídico decorre de construção jurisprudencial, 
sobretudo do STJ, não havendo previsão no direito positivo. 

III Para que ocorra a conversão substancial do negócio, é imprescindível que o negócio 
jurídico convertido tenha a mesma forma do novo negócio jurídico. 

IV A doutrina aponta que um dos requisitos para a conversão substancial do negócio jurídico 
é a presunção de que as partes teriam optado pelo novo negócio jurídico se soubessem da 
nulidade. 

Estão certos apenas os itens 

a) l e III. 

b) I e IV. 

c) II e IV. 

d) l, II e III. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B, pois apenas os itens I e IV estão certos. 

O item I está correto, nos termos do art. 170 do CC: “Se, porém, o negócio jurídico nulo contiver os 
requisitos de outro, subsistirá este quando o fim a que visavam as partes permitir supor que o teriam 
querido, se houvessem previsto a nulidade”. 

O item II está incorreto, pois a conversão substancial tem previsão legal expressa no art. 170 do 
CC. 

O item III está incorreto, pois o CC não exige que o negócio jurídico convertido tenha a mesma 
forma do novo negócio jurídico. Nesse sentido, Cristiano Chaves dispõe que: “A infração à forma 
determinada na lei gera a invalidade do negócio jurídico, o que se depreende do art. 104, III. 
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Contudo, mesmo nulo, pode-se aplicar o instituto da conversão, na forma do art. 170, aproveitando-
se, sempre que for possível, o que foi realizado”. O autor acrescenta o seguinte exemplo: “Com 
base nessas ponderações, uma compra e venda nula por vício formal (como na hipótese de não ter 
sido lavrada por escritura pública quando o seu objeto supera trinta vezes o salário-mínimo) admite 
substituição em promessa de compra e venda (que não exige forma solene) se presentes os 
requisitos básicos deste ato. Daí a necessidade de interpretação flexibilizada das exigências 
formais da compra e venda”. 

O item IV está correto, de acordo com o entendimento da doutrina e conforme dispõe o art. 170 do 
CC: “Se, porém, o negócio jurídico nulo contiver os requisitos de outro, subsistirá este quando o fim 
a que visavam as partes permitir supor que o teriam querido, se houvessem previsto a nulidade”. 

 
 QUESTÃO 64. Assinale a opção correta em relação à reserva mental. 

a) Há na reserva mental uma dissonância entre a vontade externa e a vontade declarada, 
sendo considerada ilícita a reserva mental feita com a intenção de prejudicar. 

b) A reserva mental difere da restrição mental porque nesta o negócio jurídico contém 
declaração não verdadeira. 

c) O Código Civil equipara os efeitos da reserva mental aos da simulação. 

d) A chamada reserva mental inocente é válida e eficaz. 

e) O negócio jurídico celebrado com reserva mental será nulo se dela resultar prejuízo ao 
destinatário da vontade declarada. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta, pois na reserva mental há dissonância entre a vontade interna e a 
vontade declarada, sendo irrelevante se tal conduta tem ou não objetivo de prejudicar o destinatário 
(ou a terceiros). 

A alternativa B está incorreta, pois a reserva mental pode conter declaração não verdadeira. 
Segundo Cristiano Chaves: “No art. 110, o Código Civil cuida da reserva mental, caracterizada 
como a emissão de uma declaração não querida, não desejada, em seu conteúdo e muito menos 
em seu resultado, tendo por fito único enganar, iludir, o declaratário (parte contrária). No negócio 
celebrado com reserva mental, o declarante afirma determinada intenção que sabe, previamente, 
não pretender cumprir. Logo, declara apenas para enganar a parte contrária”. 

A alternativa C está incorreta, pois o CC não equipara os efeitos da reserva mental aos da 
simulação. Maria Helena Diniz afirma que “se conhecida (a reserva mental) da outra parte, não 
torna nula a declaração de vontade, pois esta inexiste, e, consequentemente, não se forma qualquer 
ato negocial, uma vez que não havia intentio de criar direito, mas apenas de iludir o declaratário. 
Se for desconhecida pelo destinatário, subsiste o ato. (Novo Código Civil Comentado, op. cit., p. 
118-119)”. 

A alternativa D está correta, nos termos do art. 110 do CC: “A manifestação de vontade subsiste 
ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o 
destinatário tinha conhecimento”. 

A alternativa E está incorreta. Parte da doutrina afirma que se, além de estar presente a intenção 
de enganar o destinatário da manifestação de vontade, a reserva mental tiver a intenção de 
prejudicar terceiros ou violar a lei, estará eivado de nulidade (de acordo com o art. 167 do CC), 
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caracterizando verdadeira simulação. Observe que, para a mencionada doutrina, não se exige a 
ocorrência de efetivo prejuízo ao destinatário, mas somente a intenção de prejudicá-lo. 

 

QUESTÃO 65. Acerca da tutela externa do crédito, julgue os itens que se seguem. 

I A doutrina da tutela externa do crédito mitiga o princípio da relatividade dos efeitos 
contratuais. 

II Uma das premissas da tutela externa do crédito é a existência de um dever geral de 
abstenção no sentido de não ser permitido a terceiro que obste ou dificulte direito do credor 
em um contrato. 

III A tutela externa do crédito guarda relação com a função social do contrato, especialmente 
no tocante à eficácia externa da função social. 

IV A responsabilização de terceiros por violação a crédito contratual alheio tem natureza 
contratual. 

Estão certos apenas os itens 

a) l e III. 

b) II e IV. 

c) I, II e III. 

d) l, III e IV. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C, pois apenas os itens I, II e III estão certos. 

O item I está correto, nos termos do Enunciado nº 21 da I Jornada de Direito Civil: “A função social 
do contrato, prevista no art. 421 do novo Código Civil, constitui cláusula geral a impor a revisão do 
princípio da relatividade dos efeitos do contrato em relação a terceiros, implicando a tutela externa 
do crédito”. 

O item II está correto. Segundo Fernando Noronha, a tutela externa do crédito tem por objetivo “a 
proteção destes direitos contra ofensa por parte de terceiros, que impeçam o devedor de adimplir 
a obrigação assumida”. Além disso, de acordo com Flávio Tartuce: “Pela tutela externa do crédito 
é possível responsabilizar um terceiro que desrespeita o contrato, que despreza a sua existência e 
a sua importante função social. O art. 608 do CC determina a prefixação da indenização pelos 
danos materiais, devida pelo terceiro à parte contratante”. 

O item III está correto, pois a eficácia externa da função social dos contratos pode ser extraída das 
hipóteses em que um contrato gera efeitos perante terceiros (tutela externa do crédito). Nos termos 
do Enunciado nº 21 da I Jornada de Direito Civil: “A função social do contrato, prevista no art. 421 
do novo Código Civil, constitui cláusula geral a impor a revisão do princípio da relatividade dos 
efeitos do contrato em relação a terceiros, implicando a tutela externa do crédito”. 

O item IV está incorreto. Consoante afirmam Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald: “Perlustrando 
o caminho pavimentado pela sólida base da função social do contrato e da prevalência da eticidade 
e da socialidade (diretrizes almejadas pelo Código Reale), enxerga-se, com facilidade, a existência 
de uma verdadeira tutela externa do crédito, por meio da qual o terceiro ofensor pode vir a ser 
responsabilizado civilmente – não porque tenha violado propriamente obrigações decorrentes do 
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ajuste negocial, mas pela ofensa a uma relação contratual alheia, indevidamente vulnerada”. 
 
 

QUESTÃO 66. Julgue os itens subsequentes, referentes à chamada exceção de inseguridade. 

I Não há previsão da exceção de inseguridade no direito brasileiro. 

II Também conhecida como exceção de contrato não cumprido, a exceção de inseguridade 
ocorre quando, em contrato bilateral, nenhuma das partes pode, antes de cumprida a sua 
obrigação, exigir o cumprimento da do outro. 

III A exceção de inseguridade pode ser oposta à parte cuja conduta ponha manifestamente 
em risco a execução do programa contratual. 

IV Revela hipótese de exceção de inseguridade o art. 495 do Código Civil, ao estabelecer 
que, não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se antes da tradição o comprador cair 
em insolvência, poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, até que o comprador lhe 
dê caução de pagar no tempo ajustado. 

Estão certos apenas os itens 

a) l e II. 

b) II e IV. 

c) III e IV. 

d) l, II e III. 

e) I, III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C, pois apenas os itens III e IV estão certos. 

O item I está incorreto, pois a exceção de inseguridade está prevista no art. 477 do Código Civil, 
segundo o Enunciado 438 da V Jornada de Direito Civil: “A exceção de inseguridade, prevista no 
art. 477, também pode ser oposta à parte cuja conduta põe, manifestamente em risco, a execução 
do programa contratual”. 

O item II está incorreto, pois são institutos diversos. A exceção de inseguridade tem como premissa 
a diminuição superveniente do patrimônio do devedor capaz de comprometer ou tornar duvidosa 
sua prestação (art. 477, CC). 

O item III está correto, nos termos do Enunciado 438 da V Jornada de Direito Civil: “A exceção de 
inseguridade, prevista no art. 477, também pode ser oposta à parte cuja conduta põe, 
manifestamente em risco, a execução do programa contratual”. 

O item IV está correto. Segundo Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald: “A exceção de inseguridade, 
como espécie de garantia contra o risco do descumprimento, também é materializada nas 
específicas situações dos arts. 495 e 590 do Código Civil. Estas normas são derivações do art. 477 
do Código Civil. Em virtude da debilidade econômica de uma das partes, os referidos dispositivos 
autorizam o vendedor a suspender a entrega de sua prestação – mesmo que, por força do contrato, 
tivesse de pagar em primeiro lugar – até que o comprador lhe forneça garantia de cumprimento (art. 
495, CC); e, ao credor do contrato unilateral de mútuo, a pretensão a uma garantia de adimplemento 
quanto ao valor a ser restituído pelo mutuário (art. 590, CC)”. 
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QUESTÃO 67. Considerando o direito das sucessões, julgue os itens a seguir. 

I Na chamada sucessão legitimária, pertence aos herdeiros, de pleno direito, a metade dos 
bens da herança. 

II Ocorre sucessão irregular quando, não sobrevivendo cônjuge, ou companheiro, nem 
parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado à herança, esta se devolve ao município 
ou ao Distrito Federal, se localizada nas respectivas circunscrições, ou à União, quando 
situada em território federal. 

III Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça e os outros descendentes sempre 
sucedem por estirpe. 

IV Na classe dos colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, salvo o direito de 
representação concedido aos filhos de irmãos. 

Estão certos apenas os itens 

a) l e III. 

b) I e IV. 

c) II e III. 

d) l, II e IV. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D, pois apenas os itens I, II e IV estão certos. 

O item I está correto, nos termos do art. 1.846 do CC: “Pertence aos herdeiros necessários, de 
pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a legítima”. 

O item II está correto, nos termos do art. 1.844 do CC: “Não sobrevivendo cônjuge, ou companheiro, 
nem parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado a herança, esta se devolve ao Município 
ou ao Distrito Federal, se localizada nas respectivas circunscrições, ou à União, quando situada em 
território federal”. 

O item III está incorreto, nos termos do art. 1.835 do CC: “Na linha descendente, os filhos sucedem 
por cabeça, e os outros descendentes, por cabeça ou por estirpe, conforme se achem ou não no 
mesmo grau”. 

O item IV está correto, nos termos do art. 1.840 do CC: “Na classe dos colaterais, os mais próximos 
excluem os mais remotos, salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmãos”. 
 
 

QUESTÃO 68. A respeito do procedimento de dúvida, assinale a opção correta conforme a 
Lei n.º 6.015/1973 e a jurisprudência do STJ. 

a) Se o interessado não impugnar a dúvida no prazo legal, resume-se que ele cumprirá a 
exigência indicada pelo oficial e, por isso, o juiz poderá deixar de proferir sentença. 

b) O procedimento de dúvida dispensa a oitiva do Ministério Público. 

c) Embora tenha natureza administrativa, a decisão de dúvida impede o uso do processo 
contencioso competente. 
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d) Contra decisão que julgar apelação em procedimento de dúvida é cabível recurso especial. 

e) O recurso interposto contra a sentença terá efeitos devolutivo e suspensivo. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E.  

A alternativa A está incorreta, nos termos do art. 199 da Lei nº 6.015/1973: “Se o interessado não 
impugnar a dúvida no prazo referido no item III do artigo anterior, será ela, ainda assim, julgada por 
sentença”. 

A alternativa B está incorreta, nos termos do art. 200 da Lei nº 6.015/1973: “Impugnada a dúvida 
com os documentos que o interessado apresentar, será ouvido o Ministério Público, no prazo de 
dez dias”. 

A alternativa C está incorreta, nos termos do art. 204 da Lei nº 6.015/1973: “A decisão da dúvida 
tem natureza administrativa e não impede o uso do processo contencioso competente”. 

A alternativa D está incorreta, de acordo com o entendimento da Segunda Seção do STJ no REsp 
1570655 / GO e divulgado no Informativo nº 595 (15 de fevereiro de 2017). Segue ementa do 
julgado: “RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. 
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL. NATUREZA ADMINISTRATIVA. IMPUGNAÇÃO 
POR TERCEIRO INTERESSADO. IRRELEVÂNCIA. CAUSA. AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL. 1. O procedimento de dúvida registral, previsto no art. 198 e seguintes da 
Lei de Registros Públicos, tem, por força de expressa previsão legal (LRP, art. 204), natureza 
administrativa, não qualificando prestação jurisdicional. 2. Não cabe recurso especial contra decisão 
proferida em procedimento administrativo, afigurando-se irrelevantes a existência de litigiosidade 
ou o fato de o julgamento emanar de órgão do Poder Judiciário, em função atípica. 3. Recurso 
especial não conhecido.” 

A alternativa E está correta, nos termos do art. 202 da Lei nº 6.015/1973: “Da sentença, poderão 
interpor apelação, com os efeitos devolutivo e suspensivo, o interessado, o Ministério Público e o 
terceiro prejudicado”. 

 

QUESTÃO 69. A Constituição Federal de 1988 estabelece que integram os bens da União os 
recursos minerais, inclusive os do subsolo, cabendo estados a participação no resultado dos 
recursos minerais no respectivo território. Acerca dessa temática, o estado do Pará a Lei n.0 

6.376/2001, que dispõe sobre a Política Minerária do Estado do Pará. Assinale a opção que 
apresenta corretamente um dos princípios a serem seguidos na execução da Política 
Minerária do Estado do Pará. 

a) utilização prioritária de áreas de descomissionamento de minas exploradas em escala 
industrial para projetos de desenvolvimento turístico 

b) prioridade para o desenvolvimento da mineração industrial sobre os demais usos do solo 
e atividades produtivas nas regiões do estado do Pará com vocação minerária. 

c) apoio e assistência técnica permanentes na organização, implantação e operação da 
atividade garimpeira, garantidas a preservação do meio ambiente e a promoção econômico 
social dos garimpeiros. 

d) obrigatoriedade da realização de estudo de impacto de direitos humanos territoriais 
coletivos de povos e comunidade tradicionais para as atividades de exploração mineral 
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e) internalização dos efeitos negativos gerados pela exploração dos recursos minerais pelas 
políticas públicas do estado Pará, como forma de estímulo da atividade produtiva. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

A alternativa A está incorreta. Os princípios a serem seguidos na execução da Polícia Minerária do 
Estado do Pará estão elencados no artigo 1º da Lei. 6376/2001. Dentre eles, não se encontra 
previsto o enunciado da alternativa. 

A alternativa B está incorreta.  Os princípios a serem seguidos na execução da Polícia Minerária do 
Estado do Pará estão elencados no artigo 1º da Lei. 6376/2001. Dentre eles, não se encontra 
previsto o enunciado da alternativa. 

A alternativa C está correta.  Trata-se da hipótese prevista no artigo 1º, inciso VI, da Lei Estadual 
6376/2001, segundo o qual “VI - apoio e assistência técnica permanente na organização, 
implantação e operação da atividade garimpeira, cooperativa e associativa, buscando, 
prioritariamente, promover melhores condições de exploração e transformação dos bens minerais, 
com acesso a novas tecnologias do setor, garantida a preservação do meio ambiente e a promoção 
econômico social dos garimpeiros”. 

A alternativa D está incorreta.  Os princípios a serem seguidos na execução da Polícia Minerária do 
Estado do Pará estão elencados no artigo 1º da Lei. 6376/2001. Dentre eles, não se encontra 
previsto o enunciado da alternativa. 

A alternativa E está incorreta.  Os princípios a serem seguidos na execução da Polícia Minerária do 
Estado do Pará estão elencados no artigo 1º da Lei. 6376/2001. Dentre eles, não se encontra 
previsto o enunciado da alternativa. 

Ademais, diferentemente do que dispõe a alternativa, o aludido dispositivo, no inciso III, prevê como 
princípio a internalização dos efeitos positivos gerados pela exploração mineral, e não negativos, in 
verbis: 

“Art. 1º - A Política Mineraria do Estado do Pará, formulada nos termos desta Lei, será executada 
em consonância com os seguintes princípios: [...] III - internalização dos efeitos positivos gerados 
pela exploração dos recursos minerais do Estado, de forma a: a) estimular a geração de 
oportunidades de investimento, de empregos diretos e indiretos e de efeitos que importem na 
ampliação de atividade econômica para atender ao mercado local; b) criar programas e projetos 
integrados que formem uma mesma cadeia produtiva ou complexo de setores economicamente 
articulados”. 

   

QUESTÃO 70. A proteção ambiental encontra amparo da Constituição Federal de 1988 e na 
Constituição do Estado do Pará de 1989. A Lei n.º 5.887/1995 do estado do Pará, que dispõe 
sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, possui capítulo específico acerca da atividade 
mineral em razão de sua relevância do território paraense. Considerando a regulação 
ambiental da mineração disciplinada na Política Estadual do Meio Ambiental, assinale a 
opção correta. 

a) É vedada a realização de trabalhos de pesquisa, lavra ou beneficiamento de recursos 
minerais em espaços territoriais especialmente protegidos e regularmente instituídos no 
estado do Pará. 

b) É vedada a utilização de mercúrio metálico na extração de ouro no território paraense. 
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c) A lavra de recursos minerais, sob qualquer regime de exploração e aproveitamento, 
respeitada a legislação em vigor, dependerá de indenização monetária pelos danos causados 
ao meio ambiente, independentemente da obrigação de reparo do dano. 

d) A exploração mineral no interior de monumentos geológicos, depósitos fossolíferos, sítios 
arqueológicos e cavernas poderá ser realizada de acordo com a solução técnica aprovada 
pelos órgãos competente. 

e) A criação de áreas de garimpagem e a concessão de lavra garimpeira independem de 
prévio licenciamento do órgão ambiental do estado. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

A alternativa A está incorreta. Conforme dispõe o artigo 39 da Lei Estadual nº 5887/95: “A realização 
de trabalhos de pesquisa, lavra ou beneficiamento de recursos minerais em espaços territoriais 
especialmente protegidos, dependerá do regime jurídico a que estiverem submetidos, podendo o 
Poder Público estabelecer normas específicas para permiti-los ou impedi-los, conforme o caso, 
tendo em vista a preservação do equilíbrio ecológico”. 

A alternativa B está incorreta. Nos termos do art. 34 da Lei Estadual 5887/95 “As atividades de 
extração mineral, particularmente de ouro, que utilizarem mercúrio metálico, cianeto e outros, 
devem dispor de equipamentos ou dispositivos que permitam a recuperação dessas substâncias”. 

A alternativa C está correta.  Trata-se de texto expresso do art. 38 da Lei Estadual nº 5887/95: “A 
lavra de recursos minerais, sob qualquer regime de exploração e aproveitamento, sempre 
respeitada a legislação federal pertinente e os demais atos e normas específicos de atribuição da 
União, dependerá de: II - indenização monetária pelos danos causados ao meio ambiente, 
independentemente da obrigação de reparo do dano”. 

A alternativa D está incorreta.  O art. 43 da Lei Estadual nº 5887/95 prevê que “O detentor de 
qualquer título minerário fica obrigado a informar o órgão ambiental sobre a presença de 
monumentos geológicos, depósitos fossolíferos, sítios arqueológicos e cavernas na área de 
influência direta da execução de suas atividades, assim como responsabilizar-se pela sua 
preservação”. 

A alternativa E está incorreta.  Conforme dispõe o art. 44, Lei Estadual nº 5887/95: “A criação de 
áreas de garimpagem e a concessão de lavra garimpeira dependerão de prévio licenciamento do 
órgão ambiental do Estado”. 

  

QUESTÃO 71. Por meio da Lei estadual n.º 9.048/2020, o Estado do Pará passou a contribuir 
para o esforço global e promover medidas para alcançar as condições necessárias à 
adaptação e à mitigação aos impactos derivados das mudanças do clima. Um dos objetivos 
dessa política estadual prevê 

a) o estímulo à exploração de petróleo e gás natural sustentável no território paraense. 

b) a vedação da utilização de incentivos econômicos e tributários para atividades de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa, preservando-se as regras internacionais de 
livre iniciativa do mercado de carbono. 

c) o recolhimento aos cofres públicos do pagamento por serviços ambientais de terras 
públicas ocupadas por comunidades quilombolas, comunidades tradicionais e agricultores 
familiares até que sua situação fundiária seja regularizada. 
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d) a incorporação ao planejamento territorial, em níveis regional e local, de estratégias de 
mitigação e de adaptação para a construção de cidades sustentáveis, resilientes e 
ambientalmente seguras. 

e) a redução gradativa de sumidouros de carbono no território do Pará, para acelerar a 
recuperação e o uso sustentável dos recursos naturais. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta. Os objetivos da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará 
estão elencados no artigo 5º da Lei Estadual nº 4093/2020. Dentre eles, não se encontra previsto o 
enunciado da alternativa. 

A alternativa B está incorreta.  A Lei Estadual nº 4093/2020 não veda a utilização de incentivos 
econômicos e tributários. Pelo contrário, trata-se de um dos objetivos da Polícia Estadual sobre 
mudanças climáticas, conforme disposto no artigo 5º, inciso XIII, segundo o qual: “Art. 5º A Política 
Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará tem como base integrar o esforço global e promover 
medidas para alcançar as condições necessárias à adaptação e à mitigação aos impactos derivados 
das mudanças do clima, por meio dos seguintes objetivos: XIII - promover incentivos econômicos e 
tributários para atividades de mitigação de emissões de gases de efeito estufa em consonância com 
esta Lei”. 

A alternativa C está incorreta.  Os objetivos da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará 
estão elencados no artigo 5º da Lei Estadual nº 4093/2020. Dentre eles, não se encontra previsto o 
enunciado da alternativa. 

A alternativa D está correta.  Conforme dispõe a Lei Estadual 4093/2020, no “art. 5º A Política 
Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará tem como base integrar o esforço global e promover 
medidas para alcançar as condições necessárias à adaptação e à mitigação aos impactos derivados 
das mudanças do clima, por meio dos seguintes objetivos: X - incorporar a mitigação e a adaptação 
no planejamento territorial em níveis regional e local, ao promover processos sustentáveis de 
construção, desenvolvimento de capacidades técnicas e profissionais, inovação tecnológica e 
incorporação de tecnologias locais, para a construção de cidades sustentáveis, resilientes e 
ambientalmente seguras”. 

A alternativa E está incorreta.  Ao contrário do que dispõe o enunciado da alternativa, o aumento 
dos sumidouros é uma das diretrizes para a implementação da Política Estadual sobre Mudanças 
Climáticas no Pará, conforme dispõe o artigo 4º, inciso V e XIII, da Lei Estadual nº 4093/2020, in 
verbis: Art. 4º São diretrizes para a implementação da Política Estadual sobre Mudanças Climáticas 
do Pará: V - criação de políticas públicas para proteger e ampliar os sumidouros e reservatórios de 
gases de efeito estufa; XIII - incentivo à adoção de práticas que reduzam a emissão de gases de 
efeito estufa e promovam sumidouros, podendo incluir, para tanto, o incentivo à compensação dos 
atores cujos esforços de redução da destruição de áreas naturais e de emissões associadas, no 
território estadual, sejam comprovados;" 

 

QUESTÃO 72. A Lei estadual nº 9.593/2022 instituiu o Código Estadual de Proteção aos 
Animais, estabelecendo normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no 
estado do Pará. A respeito da proteção dos animais no território paraense, assinale a opção 
correta. 
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a) Todos dos os municípios estão autorizados implantar centros de manejo de animais 
silvestres. 

b) É autorizado o uso de bovinos e equídeos em zonas urbanas para tração animal de 
veículos por cooperativas de reciclagem e para o transporte de objetos de pequeno porte. 

c) É autorizada, em todo o território paraense, a caça profissional com finalidade de auferir-
se lucro com o produto de sua atividade. 

d) Para fins de controle de zoonoses, é permitido o sacrifício de cães e gatos mediante a 
utilização de câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro 
procedimento necessário ao extermínio coletivo de animais domésticos abandonados. 

e) É permitido realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies 
diferentes, em locais privados ou públicos, desde que as práticas sejam reconhecidas como 
atividades culturais locais pelo órgão ambiental competente. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A. 

A alternativa A está correta. Conforme dispõe a Lei estadual nº 9.593/2022, art. 6º Fica instituído o 
Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado do Pará. §2º Todos os Municípios do Pará 
poderão: I - viabilizar a implantação de Centros de Manejo de Animais Silvestres, para: a) atender, 
prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região; b) prestar atendimento médico 
veterinário e acompanhamento biológico aos animais silvestres; c) dar apoio aos órgãos de 
fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais infrações cometidas contra os animais 
silvestres; d) promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; e) promover 
ações educativas e de conscientização ambiental. 

A alternativa B está incorreta.  Nos termos da Lei estadual nº 9.593/2022, art. 12. A tração animal 
de veículos ou instrumentos agrícolas e industriais por bovinos e equídeos só é permitida na zona 
rural, salvo autorização específica de cada município para a utilização também em sua zona urbana. 

A alternativa C está incorreta. Trata-se de texto expresso da Lei estadual nº 9.593/2022, art. 7º São 
vedadas, em todo território do Estado do Pará, as seguintes modalidades de caça: I - profissional, 
aquela praticada com o intuito de auferir lucro com o produto de sua atividade; 

A alternativa D está incorreta. Conforme dispõe a Lei estadual nº 9.593/2022, art. 11. É vedada a 
prática de sacrifício de cães e gatos em todos os Municípios do Estado do Pará, por métodos cruéis, 
consubstanciados em utilização de câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e 
qualquer outro procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento. 

A alternativa E está incorreta. Nos termos da Lei estadual nº 9.593/2022, art. 17. É vedado realizar 
ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes, em locais privados 
ou públicos. 

  

QUESTÃO 73. Quanto à aplicação de sanções penais em razão das condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente previstas na Lei n.º 9.605/1998, assinale a opção correta. 

a) É circunstância atenuante para aplicação as penas previstas na Lei n.º 9.605/1998, a 
ocorrência de infrações em épocas de seca ou de inundações. 

b) Para imposição e gradação da penalidade de multa, a autoridade competente deve 
observar o nível de conhecimento do infrator acerca da legislação ambiental em vigor. 
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c) A reincidência nos crimes de natureza ambiental e contra a ordem econômica é 
circunstância que agrava as penas previstas na Lei n.º 9.605/1998. 

d) Nos crimes previstos na Lei n.º 9.605/1998, a suspensão condicional da pena pode ser 
aplicada nos casos de condenação à pena privativa de liberdade não superior a um ano. 

e) É possível a pessoa jurídica cumprir pena de prestação de serviços à comunidade, nos 
termos da Lei n. º 9.605/1998. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 

A alternativa A está incorreta. Assim dispõe a Lei nº 9605/98, art. 15. São circunstâncias que 
agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: II - ter o agente cometido a infração: 
j) em épocas de seca ou inundações. 

A alternativa B está incorreta.  Nos termos da Lei nº 9605/98, art. 6º Para imposição e gradação da 
penalidade, a autoridade competente observará: III - a situação econômica do infrator, no caso de 
multa. 

A alternativa C está incorreta. Nesses termos, dispõe a Lei nº 9605/98, art. 15. São circunstâncias 
que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: I - reincidência nos crimes de 
natureza ambiental; 

A alternativa D está incorreta.  Nos termos da Lei nº 9605/98, art. 16. Nos crimes previstos nesta 
Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a pena privativa 
de liberdade não superior a três anos. 

A alternativa E está correta.  Trata-se de texto expresso da Lei nº 9605/98, art. 21. As penas 
aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto 
no art. 3º, são: I - multa; II - restritivas de direitos; III - prestação de serviços à comunidade. 

  

QUESTÃO 74. Considerando as disposições em vigor acerca da Política Nacional de Meio 
Ambiente (Lei n.º 6.938/1981), assinale a correta referente ao Sistema Nacional de Meio 
Ambiente. 

a) Os estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão 
normas supletivas e complementares padrões relacionados com o meio ambiente. 

b) A Polícia Federal é considerada órgão executor da Política Nacional de Meio Ambiente. 

c) O órgão central do Sistema Nacional de Meio Ambiente, atualmente 
denominado   Ministério do Meio Ambiental, tem a finalidade de executar e fazer executar a 
política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. 

d) O Conselho Nacional de Meio Ambiente tem a finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente. 

e) O Conselho de Governo tem a finalidade de estabelecer normas e padrões compatíveis 
com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A. 
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A alternativa A está correta.  Lei 6838/81, art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder 
Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: § 1º - Os Estados, na esfera de suas 
competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo 
CONAMA. 

A alternativa B está incorreta.  A Lei 6838/81, art 6º dispõe que “Os órgãos e entidades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações 
instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, 
constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: IV - órgãos 
executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e 
o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a 
finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio 
ambiente, de acordo com as respectivas competências”.     

A alternativa C está incorreta.  A Lei 6838/81, art. 6º, III, prevê que “órgão central: a Secretaria do 
Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar 
e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o 
meio ambiente”.     

A alternativa D está incorreta.  Conforme dispõe a Lei 6838/81, art. 6º, II - órgão consultivo e 
deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, 
estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio 
ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de 
vida; 

A alternativa E está incorreta.  Nos termos da Lei 6838/81, art. 6º, I - órgão superior: o Conselho de 
Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação da política nacional 
e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais;   

 

QUESTÃO 75. Em relação ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei n. º 

9.985/2000), assinale a opção correta. 

a) criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de consulta pública que 
permita identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
excetuados os casos de criação de estação ecológica e reserva biológica. 

b) As unidades de conservação e zonas de amortecimento são consideradas zona rural para 
os efeitos legais, não podendo ser convertidas em zonas urbanas. 

c) A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas reservas 
extrativistas e reservas de desenvolvimento sustentável serão reconhecidos por meio de 
expedição de título definitivo de propriedade coletivo, com cláusula de indivisibilidade, 
imprescritibilidade e inalienabilidade. 

d) O subsolo e o espaço aéreo não integram os limites das unidades de conservação criadas, 
devendo ser criadas zonas de amortecimento caso seus usos apresentem prejuízos para a 
estabilidade dos ecossistemas protegidos. 
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e) A reserva da biosfera é a modalidade do grupo de unidade de conservação de proteção 
integral que tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas, sendo proibida a visitação pública sem objetivo educacional. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A. 

A alternativa A está correta.  Conforme dispõe a Lei 9.985/2000, art. 22, § 2o A criação de uma 
unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que 
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, 
conforme se dispuser em regulamento. Art. 22, § 4o Na criação de Estação Ecológica ou Reserva 
Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o § 2o deste artigo. 

A alternativa B está incorreta.  Com efeito, nem todas as unidades de conservação são 
consideradas zona rural, mas apenas aquelas inseridas no grupo de Proteção Integral, nos termos 
da Lei 9.985/2000: Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral 
é considerada zona rural, para os efeitos legais. Parágrafo único. A zona de amortecimento das 
unidades de conservação de que trata este artigo, uma vez definida formalmente, não pode ser 
transformada em zona urbana. 

A alternativa C está incorreta.  A reserva extrativista é área de domínio público, razão pela qual não 
concede título de propriedade à população tradicional. Nesses termos dispõe a Lei 9.985/2000, art. 
18, § 1o A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas 
tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que 
as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que 
dispõe a lei. 

A alternativa D está incorreta.  Nos termos do art. 24, da Lei 9.985/2000, “O subsolo e o espaço 
aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, integram os limites das unidades de 
conservação”. 

A alternativa E está incorreta.  Lei 9.985/2000, art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado 
internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os 
objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de 
pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a 
melhoria da qualidade de vida das populações. § 3o A Reserva da Biosfera pode ser integrada por 
unidades de conservação já criadas pelo Poder Público, respeitadas as normas legais que 
disciplinam o manejo de cada categoria específica. 

 

QUESTÃO 76. A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n.º 9.433/1997) fundamenta-se 
na premissa de que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. Essa 
premissa fundamenta utilização de diversos instrumentos, entre os quais se inclui a 
cobrança pelo uso de recursos hídricos. Acerca desse instrumento, assinale a opção correta. 

a) O referido instrumento tem natureza sancionatória, uma vez que visa reparar os danos 
pelo consumo de água. 

b) Serão pagas tarifas sociais pelo uso de recursos hídricos para derivações, captações, 
lançamentos e acumulações considerados insignificantes. 

c) A fixação dos valores pelo uso da água deve levar em consideração, nas extrações de 
água, o volume retirado e o seu regime de variação, e, nos lançamentos, além dos dois 
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primeiros critérios citados, o volume lançado e as características físico-químicas, biológicas 
e de toxidade do afluente. 

d) Os recursos obtidos com a cobrança pelo uso da água serão empregados na bacia 
hidrográfica em que foram gerados, para fins de implementação da política nacional de 
saneamento básico. 

e) Os núcleos populacionais de até vinte mil habitantes são dispensados de outorga e 
pagamento pelo uso de recursos hídricos, para incentivar a universalização do saneamento 
básico em seu território. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

A alternativa A está incorreta. Não há natureza sancionatória. A remuneração decorre do próprio 
uso. Nesses termos é o artigo 19 da Lei 9433/1997, “a cobrança pelo uso de recursos hídricos 
objetiva: I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real 
valor; II - incentivar a racionalização do uso da água; III - obter recursos financeiros para o 
financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos”. 

A alternativa B está incorreta. Conforme prevê a Lei 9433/1997, “art. 20. Serão cobrados os usos 
de recursos hídricos sujeitos a outorga, nos termos do art. 12 desta Lei” e “art. 12. Estão sujeitos a 
outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de recursos hídricos: § 1º Independem 
de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: II - as derivações, captações e 
lançamentos considerados insignificantes”. 

A alternativa C está correta.  Nesse sentido, prevê a Lei 9433/1997, art. 21. Na fixação dos valores 
a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos devem ser observados, dentre outros: I - nas 
derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de variação; II - nos 
lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume lançado e seu regime 
de variação e as características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

A alternativa D está incorreta. Nos termos da Lei 9433/1997, art. 22. Os valores arrecadados com 
a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em 
que foram gerados e serão utilizados: I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras 
incluídos nos Planos de Recursos Hídricos; II - no pagamento de despesas de implantação e custeio 
administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. 

A alternativa E está incorreta.  Não há previsão legal para dispensa de outorga ou da cobrança pelo 
uso de recursos hídricos. 

  

QUESTÃO 77. Segundo o art. 216 da Constituição Federal de 1988, constituem patrimônio 
cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira. O estado do Pará, por meio da Lei estadual n.º 
5.629/1990, dispôs sobre a preservação e proteção do patrimônio histórico, artístico, natural 
e cultural no seu território. Considerando as disposições vigentes dessa lei estadual, 
assinale a opção correta. 

a) Integra o patrimônio cultural do estado do Pará a cultura indígena tomada isoladamente e 
em conjunto. 
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b) A legislação veda aos municípios do estado do Pará a competência para tombamento de 
bens culturais. 

c) vedado aos agentes e órgãos de preservação e proteção do patrimônio cultural do estado 
do Pará prestar assessoria técnica e acompanhamento na preservação e(ou) restauração de 
bens culturais imóveis e móveis no estado. 

d) bem cultural tombado ou de interesse à preservação não poderá ser demolido, ainda que 
apresente risco à segurança pública, competindo ao estado do Pará a desapropriação do 
bem para fins de restauro. 

e) quando houver incidência de tombamento por entes da Federação distintos, prevalecerá 
o tombamento da instância nacional sobre a estadual. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A. 

A alternativa A está correta.  A Lei Estadual 5.629/1990, art. 1°, prevê que - São considerados 
patrimônio cultural do Estado do Pará os bens de natureza material ou imaterial, quer tomados 
individualmente ou em conjunto, que sejam relacionados à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos que formam a sociedade paraense, dentre os quais se incluem: VI - A cultura 
indígena tomada isoladamente e em conjunto. 

A alternativa B está incorreta. A Lei Estadual 5.629/1990, art. 6° dispõe que “O poder público 
promoverá, garantirá e incentivará a preservação, restauração, conservação, proteção, 
tombamento, fiscalização ou execução de obras ou serviços e a valorização do patrimônio cultural 
paraense, preferencialmente com a participação da comunidade, §2° - Compete também aos 
municípios o tombamento dos culturais, cabendo-lhe a definição da política e ações de preservação, 
proteção, valorização, restauração, tombamento, inventário e demais ações inerentes ao patrimônio 
histórico e cultural”. 

A alternativa C está incorreta.  Conforme dispõe a Lei Estadual 5.629/1990, art. 9° - Os agentes e 
órgãos de preservação e proteção do patrimônio cultural do Estado, poderão prestar assessoria 
técnica e acompanhamento na preservação e/ou restauração de bens culturais imóveis e móveis. 

A alternativa D está incorreta.  Conforme dispõe a Lei Estadual 5.629/1990, art. 19 - O bem cultural 
tombado ou de interesse à preservação, não poderá ser destruído, demolido ou mutilado. 
Ressalvado o caso em que apresente risco à segurança pública, devidamente comprovado por 
laudos técnicos dos agentes de preservação do Patrimônio Cultural, a nível federal, estadual e 
municipal. 

A alternativa E está incorreta. Nos termos da Lei Estadual 5.629/1990, art. 43, parágrafo único - 
Quando houver incidência de tombamento estadual e municipal sobre a coisa tombada, prevalecerá 
o tombamento mais antigo. 

 

QUESTÃO 78. A Lei Complementar n.º 140/2011 fixou normas para o exercício competência 
comum dos entes federados em matérias relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora. Considerando as disposições da Lei 
Complementar n.0 140/2011, assinale a opção correta a respeito da competência estadual em 
matéria de licenciamento e fiscalização ambiental. 

a) Compete aos estados promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e 
atividades localizados ou desenvolvidos em terras indígenas situadas em seus territórios. 
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b) Nos casos de licenciamento ambiental fora da competência estadual, em observância ao 
princípio da unidade do licenciamento ambiental, o estado poderá manifestar-se de forma 
vinculante sobre a possibilidade de liberação da atividade ou do empreendimento. 

c) É vedado que um ente federativo delegue a outro a execução de ações administrativas das 
atividades previstas na Lei Complementar n.º 140/2011. 

d) Compete aos estados aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e de 
formações sucessoras em florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do 
estado, exceto em áreas de proteção ambiental. 

e) O estado deve atuar em caráter subsidiário nas ações administrativas de licenciamento e 
na autorização ambiental quando inexistir órgão ambiental capacitado ou conselho de meio 
ambiente no município. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta. Nos termos da Lei Complementar 140/2011, art. 7º, “São ações 
administrativas da União: XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e 
atividades: c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas”. 

A alternativa B está incorreta.  Conforme dispõe a Lei Complementar 140/2011, artigo 1, §3º, § 3º 
O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos da atribuição 
comum de fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou 
potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, 
prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que detenha a atribuição de 
licenciamento ou autorização a que se refere o caput. 

A alternativa C está incorreta.  Nos termos da Lei Complementar 140/2011, Art. 4o Os entes 
federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos de cooperação institucional: 
VI - delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro, respeitados os 
requisitos previstos nesta Lei Complementar. 

A alternativa D está correta.  A alternativa encontra amparo na Lei Complementar 140/2011, art. 8º 
São ações administrativas dos Estados: XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de 
florestas e formações sucessoras em: a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação 
do Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

A alternativa E está incorreta. Trata-se de hipótese de atuação supletiva e não subsidiária. Nestes 
termos dispõe a Lei Complementar 140/2011, Art. 15.  Os entes federativos devem atuar em caráter 
supletivo nas ações administrativas de licenciamento e na autorização ambiental, nas seguintes 
hipóteses: II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Município, 
o Estado deve desempenhar as ações administrativas municipais até a sua criação. 

 

QUESTÃO 79. A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF – (Lei Complementar nº 101/2000) tem 
como objetivo fomentar a responsabilidade na gestão fiscal, o que pressupõe a ação 
planejada e transporte do poder público, de modo a se prevenirem riscos e corrigirem 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. A respeito do controle das 
despesas com pessoal, assinale a opção correta. 

a) a despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência 
com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência, 
independentemente de empenho. 
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b) segundo a LRF e o entendimento do STF, não se computam como despesas com pessoal 
os gastos com os servidores, militares, dado como carreira de defesa do Estado, não 
sujeitos ao regime jurídico próprio dos servidores civis. 

c) é anulável, a depender de juízo do tribunal de contas, ato que provoque aumento da 
despesa com pessoal, não se mostre compatível com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias e, ainda, esteja em desconformidade com as metas fiscais.  

d) os estados não podem ultrapassar, em suas despesas totais com pessoal, o limite de 60% 
da receita corrente líquida de impostos. 

e) verificado que o Poder Executivo atingiu 90% do limite total de suas despesas com 
pessoal, fica ele proibido de conceder vantagem, reajustes ou adequação de remuneração, 
a qualquer título, aos servidores, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação 
legal ou contratual, ressalvada a revisão anual geral prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição Federal de 1988. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra A, conforme literalidade do § 2º do art. 18 da Lei Complementar nº 
101/2000: “A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 
referência com as dos 11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência, 
independentemente de empenho.” 

A alternativa B está incorreta, pois contraria o disposto no art. 18 da LRF: “Para os efeitos desta Lei 
Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da 
Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente 
às entidades de previdência.” 

A alternativa C está incorreta, pois o ato que aumenta a despesa com pessoal é nulo de pleno 
direito, conforme literalidade do art. 21 da LRF: “É nulo de pleno direito: I - o ato que provoque 
aumento da despesa com pessoal e não atenda: (..)” 

A alternativa D está incorreta, pois os Estados não podem ultrapassar, em suas despesas totais 
com pessoal, o limite de 60% da receita corrente líquida (não se restringe a impostos): “Art. 19. 
Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da 
receita corrente líquida, a seguir discriminados: II - Estados: 60% (sessenta por cento);” 

A alternativa E está incorreta, pois verificado que o Poder Executivo atingiu 95% do limite total de 
suas despesas com pessoal, fica ele proibido de conceder vantagem, reajustes ou adequação de 
remuneração, a qualquer título, aos servidores, salvo os derivados de sentença judicial ou de 
determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão anual geral prevista no inciso X do art. 37 
da Constituição Federal de 1988. A fundamentação encontra-se no inciso I parágrafo único do art. 
22: “Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) 
do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: I - 
concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo 
os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão 
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;” 
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QUESTÃO 80. Assinale a opção que indica o instrumento do direito financeiro brasileiro 
correspondente ao objetivo fiscal de estabelecer, de forma regionalizada, as diretrizes, os 
objetivos e as metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

a) plano plurianual.  

b) lei de diretrizes orçamentárias.  

c) planejamento decenal do novo regime fiscal.  

d) orçamento de investimentos.  

e) orçamento anual. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinada é a letra A. A alternativa elencou o conceito de plano plurianual 
cujo fundamento encontra-se na Constituição Federal. Art. 165, § 1º da CF/88: “A lei que instituir o 
plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

Nesse sentido, as letras B, C, D, E estão incorretas. 

  

QUESTÃO 81. A respeito da atividade financeira do Estado, assinale a opção correta 
segundo o entendimento dos tribunais superiores. 

a) é inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que veda a prestação de serviços, 
ao estado, de arrecadação e movimentação de recursos financeiros por instituições 
financeiras privadas constituídas no Brasil sob controle estrangeiro. 

b) o dispositivo do art. 167, III, da Constituição Federal de 1988, conhecido como regra de 
ouro, impede a contratação de operações de crédito para o custeio de despesas correntes, 
visto ser temerário, do ponto de vista fiscal, que empréstimos financiem gastos ordinários 
da administração pública. 

c) é possível que o imposto de renda retido na fonte (IRRF) dos servidores públicos seja 
excluído do cômputo dos gastos com pessoal dos entes subnacionais, uma vez que esse 
valor configura receita própria, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal. 

d) despesas com professores inativos podem ser computadas nos gastos referentes ao piso 
constitucional para financiar a manutenção e o desenvolvimento do ensino, dado 
acobertarem a previdência social desses profissionais, que, quando ativos, estiveram 
diretamente vinculados à função orçamentária da educação.  

e) é devida a exclusão das despesas relacionadas ao pagamento de pensionistas no 
cômputo com gastos de pessoal, haja vista o vínculo indireto deles com a administração 
pública. Por sua vez, os gastos com inativos devem ser computados como despesa com 
pessoal, já que nesta circunstância, o vínculo é direto e foi custeado a partir de contribuições 
previdenciárias. 

Comentários 

A alternativa correta a ser marcada é a letra A. No julgamento da ADI 3565/MT, julgada em 
01/07/2023, o STF decidiu que é inconstitucional — por ofender os princípios da isonomia (art. 5º, 
caput, CF/88), da livre iniciativa e da livre concorrência (art. 170, caput e IV, CF/88) — norma de 
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Constituição estadual que impede instituições financeiras privadas constituídas no País sob controle 
estrangeiro de prestarem serviços financeiros ao Estado. 

A alternativa B está incorreta. No julgamento da ADI 5683/RJ, julgada em 24/04/2022, o STF 
entendeu que a vedação do art. 167, III, da CF não impede a contratação de operações de crédito 
para o custeio de despesas correntes. Proíbe-se, somente, a contratação que exceda o montante 
das despesas de capital. Aliás, a mera autorização legislativa não afronta essa regra constitucional, 
mas apenas a contratação em si, se não respeitar os limites estabelecidos. 

A alternativa C está incorreta, pois de acordo com o STF, no julgamento da ADC 69/DF, julgada em 
01/07/2023, “a exclusão do imposto de renda retido na fonte (IRRF) e dos valores pagos a inativos 
e pensionistas, salvo as exceções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, contraria 
diretamente os arts. 18 e 19 da Lei Complementar 101/2000 e, consequentemente, o art. 169 da 
Constituição Federal”. (STF. Plenário. ADC 69/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 
01/7/2023). 

A alternativa D está incorreta, pois, segundo o STF, é inconstitucional lei estadual que inclua gastos 
previdenciários com profissionais da educação inativos nas despesas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino. (ADI 5546, julgada em 04/09/2023). 

A alternativa E está incorreta, pois, de acordo com o STF, “a exclusão do imposto de renda retido 
na fonte (IRRF) e dos valores pagos a inativos e pensionistas, salvo as exceções previstas na Lei 
de Responsabilidade Fiscal, contraria diretamente os arts. 18 e 19 da Lei Complementar 101/2000 
e, consequentemente, o art. 169 da Constituição Federal”. (STF. Plenário. ADC 69/DF, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, julgado em 01/7/2023) 

  

QUESTÃO 82. Acerca do dever de prestar contas e das competências dos controles interno 
e externo, assinale a opção correta. 

a) a edição de norma estadual decorrente de emenda parlamentar e veiculadora de regras 
sobre prescrição e decadência aplicáveis no âmbito de tribunal de contas estadual ofende a 
competência privativa deste para iniciar o processo legislativo no que se refere a sua 
organização e seu funcionamento. 

b) é constitucionalmente infundada a desconsideração da pessoa jurídica pelo TCU, de modo 
a alcançar o patrimônio de pessoas físicas envolvidas na prática de atos lesivos ao erário, 
uma vez que está sob a reserva absoluta de jurisdição a possibilidade de extensão da 
responsabilidade patrimonial às pessoas naturais sócias de pessoa jurídica recebedora de 
recursos públicos. 

c) o controle externo da administração pública estadual será exercido pelo tribunal de contas 
do respectivo estado, ao qual compete julgar as contas prestadas anualmente pelo 
governador, em até sessenta dias, a contar de seu recebimento.  

d) é inconstitucional norma estadual que regulamenta a prescrição ressarcitória no âmbito 
dos tribunais de contas, consideradas a natureza pública dos recursos envolvidos e a 
estatura constitucional da jurisdição de contas. 

e) é inconstitucional norma local que estabelece a competência do tribunal de contas para 
realizar exame prévio de validade de contratos firmados com o poder público. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinada é a letra E. Conforme entendimento do STF “nos termos do art. 
75 da Constituição, as normas relativas à organização e fiscalização do TCU se aplicam aos demais 
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tribunais de contas. O art. 71 da Constituição não insere na competência do TCU a aptidão para 
examinar, previamente, a validade de contratos administrativos celebrados pelo poder público. 
Atividade que se insere no acervo de competência da função executiva. É inconstitucional norma 
local que estabeleça a competência do tribunal de contas para realizar exame prévio de validade 
de contratos firmados com o poder público. (ADI 916, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 2-2-2009, P, 
DJE de 6-3-2009).” 

A alternativa A está incorreta, de acordo com o STF, a edição de norma estadual, decorrente de 
emenda parlamentar, veiculadora de regras sobre prescrição e decadência aplicável no âmbito de 
Tribunal de Contas estadual, não ofende a competência privativa desse para iniciar o processo 
legislativo a dispor sobre sua organização e funcionamento. (ADI 5.384, rel. min. Alexandre de 
Moraes, j. 30-5-2022, P, DJE de 10-8-2022). 

A alternativa B está incorreta, de acordo com o STF, quando a particularidade do caso envolver 
dano ao erário é possível a desconsideração da personalidade jurídica pelo TCU (MS 35506, 
julgado em 10/10/2022). 

A alternativa D está incorreta, de acordo com o STF, “a edição de norma estadual, decorrente de 
emenda parlamentar, veiculadora de regras sobre prescrição e decadência aplicável no âmbito de 
Tribunal de Contas estadual, não ofende a competência privativa desse para iniciar o processo 
legislativo a dispor sobre sua organização e funcionamento.” (ADI 5.384, rel. min. Alexandre de 
Moraes, j. 30-5-2022, P, DJE de 10-8-2022). 

 

QUESTÃO 83. O sindicato dos trabalhadores de determinada categoria apresentou dissídio 
coletivo em face de empresa pública estadual, visando à implementação de reajuste salarial 
de 5,74%. Entretanto, não houve comum acordo para a instauração do dissídio coletivo. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta conforme a jurisprudência 
atual do STF. 

a) O STF entende que não é necessário o comum acordo nos dissídios coletivos de natureza 
econômica, mas somente nos dissídios de natureza não econômica. 

b) O STF declarou a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n° 45/2004, que alterou 
a redação do art. 145, § 2º, da Constituição Federal de 1988, para deixar de exigir o comum 
acordo para a instauração de qualquer dissídio coletivo. 

c) Com a reforma ocorrida pela Emenda Constitucional n° 45/2004, o art. 114, § 2°, da 
Constituição Federal de 1988 deixou de prever o comum acordo para a instauração de 
dissídio coletivo, porém o STF entendeu que permanece a exigência desse requisito, dada a 
natureza do dissídio coletivo. 

d) Em se tratando de dissídio coletivo de natureza econômica, o STF entende constitucional 
a exigência de comum acordo entre as partes para o ajuizamento. 

e) O STF atribuiu interpretação conforme ao art. 114, § 2°, da Constituição Federal de 1988 
no sentido de somente exigir comum acordo nos dissídios coletivos instaurados pelo 
empregador. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D. No julgamento do RE 1002295, o Supremo fixou 
o Tema 841, em sede de repercussão Geral: “Tema 841 - Constitucionalidade do art. 114, § 2º, da 
Constituição Federal, alterado pela EC 45/2004, que prevê a necessidade de comum acordo entre 
as partes como requisito para o ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica. Tese: É 
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constitucional a exigência de comum acordo entre as partes para ajuizamento de dissídio coletivo 
de natureza econômica, conforme o artigo 114, § 2º, da Constituição Federal, na redação dada pela 
Emenda Constitucional 45/2004.” 

As demais alternativas, portanto, ficam automaticamente incorretas. 

  

QUESTÃO 84. Em 2023, foi celebrado acordo coletivo de trabalho entre um sindicato e uma 
empresa pública estadual, tendo ficado estabelecido que as horas in itinere não seriam mais 
pagas como horas extras, tal qual era previsto no acordo coletivo imediatamente anterior 
àquele. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir conforme a jurisprudência atual 
do STF. 

I - A cláusula que suprime o pagamento de horas in itinere como horas extras é 
inconstitucional, por violar o princípio da vedação do retrocesso. 

II - O STF firmou entendimento de que é possível que, em acordo coletivo de trabalho, as 
partes pactuem limitações ou direitos trabalhistas, respeitados direitos absolutamente 
indisponíveis. É válida, portanto, a cláusula que deixa de prever o pagamento de horas in 
itinere como horas extras. 

III - Apesar de, em tese, ser possível a supressão de direitos trabalhistas por meio de acordo 
coletivo de trabalho, as horas in itinere, por integrarem a remuneração do empregado, é 
direito absolutamente indisponível e, por isso, a referida cláusula é inválida. 

IV - Segundo o STF, o princípio da equivalência entre os negociantes é uma das diretrizes 
interpretativas dos acordos coletivos de trabalho. 

V - Consoante o STF, a teoria do conglobamento no direito coletivo do trabalho afasta o 
caráter sinalagmático dos acordos coletivos de trabalho. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e III. 

b) II e IV. 

c) I, III e V. 

d) I, II, IV e V. 

e) II, III, IV e V. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra B, pois apenas os itens I e IV estão certos. 

O item I está incorreto. De acordo com entendimento fixado pelo STF no julgamento do ARE 
1121633: “Naquele caso, o relator entendeu que a verba paga pelas horas in itinere possui natureza 
salarial, tendo em vista ser devida em razão do período em que o empregado é transportado, a 
cargo do empregador, até local de trabalho de difícil acesso ou não servido de transporte regular. 
Concluiu que a questão se vincula diretamente a salário e a jornada de trabalho, temáticas em 
relação às quais a Constituição Federal autoriza expressamente a elaboração de normas coletivas 
de trabalho (art. 7º, incisos XIII e XIV).” (Em referência ao julgamento do RE-AgR 895.759, Rel. Min. 
TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, DJe 23.5.2017). 

Tomando como base a mesma justificativa, o item III fica automaticamente incorreto. 
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O item II está correto. De acordo com o definido pelo STF no Tema 1046: “São constitucionais os 
acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam 
limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação 
especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 
indisponíveis.” 

O item IV está correto. De acordo com entendimento fixado pelo STF no julgamento do ARE 
1121633: “Conforme bem pontuado pelo Min. Roberto Barroso, Relator do paradigma, 
diferentemente do que ocorre nas relações individuais de trabalho, os acordos coletivos têm o 
condão de colocar os empregados, representados pelos sindicatos da categoria, e os 
empregadores em patamar de igualdade (Princípio da Equivalência entre os Negociantes).” (Em 
referência ao julgamento do RE 590.415, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe de 29/5/2015). 

O item V está incorreto. De acordo com entendimento fixado pelo STF no julgamento do ARE 
1121633: “Sobre esse ponto, convém ressaltar que o caráter sinalagmático e o reconhecimento dos 
parâmetros constitucionais da negociação coletiva foram destacados pelo saudoso Ministro Teori 
Zavascki. Em suas palavras: “Considerando a natureza eminentemente sinalagmática do acordo 
coletivo, a anulação de uma cláusula tão sensível como essa demandaria certamente a ineficácia 
do acordo em sua integralidade, inclusive em relação às cláusulas que beneficiam o empregado. 
Aparentemente, o que se pretende é anular uma cláusula, que poderia ser contrária ao interesse 
do empregado, mas manter as demais. Não vejo como, num acordo que tem natureza 
sinalagmática, fazer isso sem rescindir o acordo como um todo”.” (Em referência ao julgamento do 
RE 590.415, p. 39-40 do acórdão). 

 

QUESTÃO 85. Em conformidade com precedente do TST firmado em recurso de revista 
repetitivo, o litisconsórcio passivo nos casos de lide acerca da terceirização de serviços, 
quando há alegação de fraude, sob o fundamento de ilicitude na terceirização de atividade-
fim, é 

a) necessário e simples. 

b) facultativo e simples. 

c) necessário e unitário. 

d) facultativo e unitário. 

e) facultativo e multitudinário. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra C. O TST fixou a seguinte tese: “1) Nos casos de 
lides decorrentes da alegação de fraude, sob o fundamento de ilicitude da terceirização de 
atividade-fim, o litisconsórcio passivo é necessário e unitário. Necessário, porque é manifesto o 
interesse jurídico da empresa de terceirização em compor essas lides e defender seus interesses 
e posições, entre os quais a validade dos contratos de prestação de serviços terceirizados e, por 
conseguinte, dos próprios contratos de trabalho celebrados; Unitário, pois o juiz terá que resolver a 
lide de maneira uniforme para ambas as empresas, pois incindíveis, para efeito de análise de sua 
validade jurídica, os vínculos materiais constituídos entre os atores da relação triangular de 
terceirização. (...) 4) Diante da existência de litisconsórcio necessário e unitário, a decisão 
obrigatoriamente produzirá idênticos efeitos para as empresas prestadora e tomadora dos serviços 
no plano do direito material. Logo, a decisão em sede de juízo de retratação, mesmo quando apenas 
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uma das rés interpôs o recurso extraordinário, alcançará os litisconsortes de maneira idêntica. 
(IncJulgRREmbRep-RR-1000-71.2012.5.06.0018).” 

As demais alternativas, portanto, ficam automaticamente incorretas. 

  

QUESTÃO 86. Julgue os seguintes itens, acerca da execução contra a fazenda pública. 

I - Em se tratando de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do que vem a ser pequeno 
valor, para efeito de dispensa de formação de precatório, deve ser realizada considerando-
se o valor global dos créditos a serem recebidos por todos os reclamantes, dada a 
impossibilidade de fracionamento de precatório. 

II - A partir de 30 de junho de 2009, atualizam-se os débitos trabalhistas da fazenda pública, 
mediante a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança. 

III - O sequestro de verbas públicas para satisfação de precatórios trabalhistas só é admitido 
na hipótese de preterição do direito de precedência do credor, a ela se equiparando as 
situações de não inclusão da despesa no orçamento ou de não pagamento do precatório até 
o final do exercício, quando incluído no orçamento. 

IV - O presidente de TRT, em sede de precatório, não tem competência funcional para 
declarar a inexigibilidade do título judicial exequendo, com fundamento no art. 884, § 5°, da 
CLT, ante a natureza meramente administrativa do procedimento. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e III. 

b) I e IV. 

c) II e IV. 

d) I, II e III. 

e) II, III e IV. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra E, pois apenas os itens II, III e IV estão certos. 

O item I está incorreto. A análise é feita levando em consideração os créditos de cada reclamante, 
de acordo com a OJ 9 do Tribunal Pleno do TST: “PRECATÓRIO. PEQUENO VALOR. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DO CRÉDITO APURADO. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA PLÚRIMA. 
EXECUÇÃO DIRETA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILI-DADE (DJ 25.04.2007). 
Tratando-se de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição do que vem a ser obrigação de 
pequeno valor, para efeito de dispensa de formação de precatório e aplicação do disposto no § 3º 
do art. 100 da CF/88, deve ser realizada considerando-se os créditos de cada reclamante.do art. 
100 da CF/88, deve ser realizada considerando-se os créditos de cada reclamante.” 

O item II está correto. De acordo com a OJ 7 do Tribunal Pleno do TST: “JUROS DE MORA. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. (nova redação) - Res. 175/2011, DEJT divulgado em 27, 
30 e 31.05.2011. (...) II – A partir de 30 de junho de 2009, atualizam-se os débitos trabalhistas da 
Fazenda Pública, mediante a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, por força do art. 5º da Lei n.º 11.960, de 29.06.2009.” 
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O item III está correto. De acordo com a OJ 3 do Tribunal Pleno do TST: “PRECATÓRIO. 
SEQÜESTRO. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 30/00. PRETERIÇÃO. ADIN 1662-8. ART. 100, § 
2º, DA CF/1988 (DJ 09.12.2003). O sequestro de verbas públicas para satisfação de precatórios 
trabalhistas só é admitido na hipótese de preterição do direito de precedência do credor, a ela não 
se equiparando as situações de não inclusão da despesa no orçamento ou de não-pagamento do 
precatório até o final do exercício, quando incluído no orçamento.” 

O item IV está correto. De acordo com a OJ 12 do Tribunal Pleno do TST: “PRECATÓRIO. 
PROCEDIMENTO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA FUNCIONAL DO 
PRESIDENTE DO TRT PARA DECLARAR A INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXEQUENDO. (DEJT 
divulgado em 16, 17 e 20.09.2010). O Presidente do TRT, em sede de precatório, não tem 
competência funcional para declarar a inexigibilidade do título judicial exequendo, com fundamento 
no art. 884, § 5º, da CLT, ante a natureza meramente administrativa do procedimento.” 

  

QUESTÃO 87. Conforme o entendimento do TST, a majoração do valor do repouso semanal 
remunerado, decorrente da integração de horas extras habituais, 

a) não é permitida, dada a excepcionalidade das horas extras. 

b) não deve repercutir no cálculo das demais parcelas cuja base de cálculo é o salário. 

c) deve repercutir apenas no cálculo das férias e da gratificação natalina. 

d) deve repercutir no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e do FGTS. 

e) deve repercutir apenas no cálculo do FGTS, pois sua repercussão nas demais parcelas 
caracterizaria bis in idem. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D. De acordo com a nova redação da OJ 394 do 
TST: “REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. 
REPERCUSSÃO NO CÁLCULO DAS FÉRIAS, DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, AVISO PRÉVIO E 
DEPÓSITOS DO FGTS. I. A majoração do valor do repouso semanal remunerado decorrente da 
integração das horas extras habituais deve repercutir no cálculo, efetuado pelo empregador, das 
demais parcelas que têm como base de cálculo o salário, não se cogitando de bis in idem por sua 
incidência no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e do FGTS. II. O item I 
será aplicado às horas extras trabalhadas a partir de 20.03.2023.” 

As demais alternativas, portanto, ficam automaticamente incorretas. 

  

QUESTÃO 88. Considerando que o pagamento das férias de determinado empregado tenha 
sido feito após o prazo legal estabelecido no art. 145 da CLT e que tais férias tenham sido 
gozadas na época própria, assinale a opção correta. 

a) A Súmula n° 450 do TST está vigente, por ainda não ter havido pronunciamento do STF a 
respeito, logo o empregado faz jus ao pagamento em dobro da remuneração de ferias, 
incluído o terço constitucional. 

b) O STF declarou, em sede de ADPF, inconstitucional a Súmula n° 450 do TST, logo o 
empregado não tem direito ao pagamento em dobro da remuneração das férias estabelecido 
no art. 137 da CLT. 
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c) O STF declarou constitucional a Súmula n° 450 do TST, logo o empregado tem direito ao 
pagamento em dobro da remuneração das férias estabelecido no art. 137 da CLT, incluído o 
terço constitucional. 

d) O STF julgou, em sede de recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, 
inconstitucional a Súmula n° 450 do TST, logo o empregado não tem direito ao pagamento 
em dobro da remuneração das férias estabelecido no art. 137 da CLT. 

e) O STF declarou constitucional a Súmula n° 450 do TST, logo o empregado tem direito ao 
pagamento em dobro da remuneração das férias estabelecido no art. 137 da CLT, sem o terço 
constitucional. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra B. O Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria 
de votos, declarou inconstitucional a Súmula 450 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que 
estabelece que o empregado receberá a remuneração das férias em dobro, incluído o terço 
constitucional, se o empregador atrasar o pagamento da parcela. 

De acordo com o julgamento da ADPF 501 do STF: “Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou 
procedente a arguição de descumprimento de preceito fundamental para: (a) declarar a 
inconstitucionalidade da Súmula 450 do Tribunal Superior do Trabalho; e (b) invalidar decisões 
judiciais não transitadas em julgado que, amparadas no texto sumular, tenham aplicado a sanção 
de pagamento em dobro com base no art. 137 da CLT. Tudo nos termos do voto do Relator, 
vencidos os Ministros Edson Fachin, Cármen Lúcia, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski. Falou, 
pelo requerente, o Dr. Fernando Filgueiras, Procurador do Estado de Santa Catarina. Plenário, 
Sessão Virtual de 1.7.2022 a 5.8.2022. 

As demais alternativas, portanto, ficam automaticamente incorretas. 

 

QUESTÃO 89. Julgue os itens que se seguem, acerca do procedimento sumaríssimo. 

I - É admitido recurso de revista por contrariedade a orientação jurisprudencial do TST. 

II - Não será admitida a citação por edital. 

III - Todas as provas serão produzidas em audiência, desde que requeridas previamente. 

IV - A sentença deve mencionar os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos 
relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório. 

Estão certos apenas os itens 

a) I e II. 

b) II e IV. 

c) III e IV. 

d) I, II e III. 

e) I, II e IV. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra B, pois apenas os itens II e IV estão certos. 

O item I está incorreto. De acordo com Súmula 442 do TST: “PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. 
RECURSO DE REVISTA FUNDAMENTADO EM CONTRARIEDADE A ORIENTAÇÃO 
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JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE. ART. 896, § 6º, DA CLT, ACRESCENTADO PELA LEI 
Nº 9.957, DE 12.01.2000 (conversão da Orientação Jurisprudencial nº 352 da SBDI-1) - Res. 
185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012. Nas causas sujeitas ao procedimento 
sumaríssimo, a admissibilidade de recurso de revista está limitada à demonstração de violação 
direta a dispositivo da Constituição Federal ou contrariedade a Súmula do Tribunal Superior do 
Trabalho, não se admitindo o recurso por contrariedade a Orientação Jurisprudencial deste Tribunal 
(Livro II, Título II, Capítulo III, do RITST), ante a ausência de previsão no art. 896, § 6º, da CLT.” 

O item II está correto. De acordo com art. 852-B, II, da CLT: “Art. 852-B. Nas reclamações 
enquadradas no procedimento sumaríssimo: II - não se fará citação por edital, incumbindo ao autor 
a correta indicação do nome e endereço do reclamado;” 

O item III está incorreto. De acordo com art. 852-H, da CLT: “Art. 852-H. Todas as provas serão 
produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente.” 

O item IV está correto. De acordo com art. 852-I, da CLT: “Art. 852-I. A sentença mencionará os 
elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, 
dispensado o relatório.” 

  

QUESTÃO 90. Em um processo trabalhista em fase de execução, o juiz acolheu incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica. 

Na situação hipotética apresentada, conforme a CLT, contra essa decisão cabe 

a) recurso ordinário. 

b) reclamação ao TST, pois há súmula desse tribunal no sentido da inadmissibilidade de 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica na fase de execução. 

c) somente mandado de segurança, em razão do princípio da irrecorribilidade das decisões 
interlocutórias. 

d) agravo de petição. 

e) recurso somente se garantido o juízo. 

Comentários 

A alternativa correta a ser assinalada é a letra D. De acordo com art. 855-A da CLT: “Art. 855-
A.  Aplica-se ao processo do trabalho o incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
previsto nos arts. 133 a 137 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil. 
§ 1º Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o incidente: I - na fase de cognição, não cabe 
recurso de imediato, na forma do § 1º do art. 893 desta Consolidação; II - na fase de execução, 
cabe agravo de petição, independentemente de garantia do juízo; III - cabe agravo interno se 
proferida pelo relator em incidente instaurado originariamente no tribunal.” 

Portanto, como o enunciado determina que se trata da fase de execução, o recurso cabível será o 
agravo de petição. 

As demais alternativas, portanto, ficam automaticamente incorretas. 

 

QUESTÃO 91. Julgue os itens a seguir com base na jurisprudência sumulada do STJ em 
matéria penal. 

I A reincidência influi no prazo da prescrição da pretensão punitiva. 
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II No arrependimento posterior, o agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na 
execução ou impede que o resultado se produza só responde pelos atos já praticados. 

III Nos crimes contra a administração pública, não se aplica o princípio da insignificância. 

IV É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com 
fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo 
penal. 

Estão certos apenas os itens 

a) l e ll. 

b) l e III. 

c) III e IV. 

d) l, II e IV. 

e) II, III e IV. 

 
Comentários 

A alternativa correta é a letra C, pois apenas os itens III e IV estão corretos. 

O item I está incorreto, pois a súmula 220 do STJ dispõe que: “A reincidência não influi no prazo da 
prescrição da pretensão punitiva”. 

O item II está incorreto, pois não diz respeito ao instituto do arrependimento posterior. Na verdade, 
o item se refere à desistência voluntária e ao arrependimento eficaz previstos no art. 15 do CP, que 
assim dispõe: “O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução ou impede que 
o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados”. 

O item III está correto, conforme o entendimento sumulado nº 599 do STJ: “O princípio da 
insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração pública”. 

O item IV está correto, nos termos da Súmula 438 do STJ: “É inadmissível a extinção da punibilidade 
pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da 
existência ou sorte do processo penal”. 

 

QUESTÃO 92. De acordo com a Lei n.° 7.716/1989, aquele que, em razão de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional, impedir o acesso de alguém, devidamente habilitado, a 
qualquer cargo da administração direta 

a) comete crime sujeito a pena de detenção, de dois a cinco anos, e multa. 

b) incorre na mesma pena de quem, por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional, impede o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou 
residenciais e elevadores ou escada de acesso a tais espaços. 

c) comete crime sujeito a pena de reclusão, de três a seis anos, e multa. 

d) incorre na mesma pena de quem, por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional, obstar a promoção funcional. 

e) tem a pena aumentada de um sexto a um terço se praticar o crime com o auxílio de outra 
pessoa. 

Comentários 
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A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta, pois todos os tipos penais definidos na Lei n.° 7.716/1989, também 
denominada pela doutrina e jurisprudência como “Lei do Racismo”, são punidos com reclusão, 
tendo em vista o mandado constitucional de criminalização previsto no inciso XLII do art. 5º da 
CRFB, segundo o qual: “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei”. 

A alternativa B está incorreta, pois as penas são diferentes. De acordo com o art. 3º da Lei n.° 
7.716/1989 está sujeito à pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos o agente que praticar a 
conduta de impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos. Por outro 
lado, o art. 11 prevê a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos para o crime de impedir o acesso 
às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos 
mesmos. 

A alternativa C está incorreta, pois o art. 3º da Lei n.° 7.716/1989 prevê pena de reclusão de 2 (dois) 
a 5 (cinco) anos. “Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer 
cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos”. 

A alternativa D está correta, nos termos do parágrafo único do art. 3º da Lei n.° 7.716/1989: “Art. 3º 
Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da Administração 
Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos. Pena: reclusão de dois a 
cinco anos. Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção funcional.” 

A alternativa E está incorreta, pois a Lei n.° 7.716/1989 não prevê causa de aumento de pena ao 
delito mencionado no comando da questão (art. 3º) para a hipótese específica de crime praticado 
com o auxílio de outra pessoa. Cumpre destacar que o delito do art. 2º-A da referida lei (injúria 
discriminatória) prevê causa de aumento de pena de metade se o crime for cometido mediante 
concurso de 2 (duas) ou mais pessoas. 

 

QUESTÃO 93. Em conformidade com entendimento vinculante do STF acerca da 
homologação penal prevista no art. 76 da Lei n.º 9.099/1995, assinale a opção correta. 

a) Havendo representação, e apenas nos casos de ação penal privada ou ação penal pública 
incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor a 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, a ser especificada na proposta. 

b) A referida homologação não faz coisa julgada material, porém, se descumpridas as suas 
cláusulas, o Ministério Público não poderá dar continuidade à persecução penal mediante 
oferecimento de denúncia, mas apenas por meio de requisição de inquérito policial. 

c) A referida homologação faz coisa julgada formal e material. 

d) A referida homologação faz apenas coisa julgada material. 

e) A referida homologação não faz coisa julgada material e, descumpridas suas cláusulas, 
retoma-se a situação anterior, possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da 
persecução penal mediante oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra E. 
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A alternativa A está incorreta, pois é possível a transação penal na ação pública condicionada em 
que haja a representação do ofendido. 

A alternativa B está incorreta, conforme o fundamento exposto na alternativa E. 

A alternativa C está incorreta, conforme o fundamento exposto na alternativa E. 

A alternativa D está incorreta, conforme o fundamento exposto na alternativa E. 

A alternativa E está correta, nos termos da Súmula Vinculante nº 35: “A homologação da transação 
penal prevista no artigo 76 da Lei 9.099/1995 não faz coisa julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas, retoma-se a situação anterior, possibilitando-se ao Ministério Público a continuidade da 
persecução penal mediante oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial”. 

 

QUESTÃO 94. De acordo com precedente firmado pelo STF em sede de controle concentrado 
de constitucionalidade, assinale a opção correta. 

a) Em caso de discordância do arquivamento do inquérito policial, somente a vítima ou seu 
representante legal pode submeter, a qualquer tempo, a matéria à revisão da instância 
competente do órgão ministerial. 

b) Em caso de discordância do arquivamento do inquérito policial, somente a vítima ou seu 
representante legal pode submeter a matéria à revisão da instância competente do órgão 
ministerial, no prazo de trinta dias, contados do recebimento da comunicação. 

c) Em caso de discordância do arquivamento do inquérito policial, somente podem submeter 
a matéria à revisão da instância competente do órgão ministerial a vítima ou seu 
representante legal e o membro do órgão ministerial que houver se manifestado contra o 
arquivamento do inquérito policial. 

d) Em caso de discordância do arquivamento do inquérito policial, além da vítima e de seu 
representante legal, a autoridade judicial competente também poderá submeter a matéria à 
revisão da instância competente do órgão ministerial, caso verifique patente ilegalidade ou 
teratologia no ato do arquivamento. 

e) O STF julgou inconstitucional o dispositivo que autorizava, em caso de discordância do 
arquivamento do inquérito policial, a submissão da matéria à revisão da instância 
competente do órgão ministerial, por entender que a decisão de arquivamento do inquérito 
policial é insuscetível de revisão. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A alternativa A está incorreta, pois a revisão não poderá ocorrer a qualquer tempo. O art. 28, §1º, 
do CPP dispõe que: “Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar com o arquivamento 
do inquérito policial, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação, submeter 
a matéria à revisão da instância competente do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva 
lei orgânica”. 

A alternativa B está incorreta, conforme o fundamento exposto na alternativa D. 

A alternativa C está incorreta, conforme o fundamento exposto na alternativa D. 

A alternativa D está correta, de acordo com o entendimento proferido pelo STF por ocasião do 
julgamento das quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6298, 6299, 6300 e 6305) que 
questionavam alterações no Código de Processo Penal (CPP) pelo Pacote Anticrime (Lei 



 

 

 

 

 
103 
113 

13964/2019). Em 24.08.2023, o Tribunal Pleno decidiu: “Por unanimidade, atribuir interpretação 
conforme ao § 1º do art. 28 do CPP, incluído pela Lei nº 13.964/2019, para assentar que, além da 
vítima ou de seu representante legal, a autoridade judicial competente também poderá submeter a 
matéria à revisão da instância competente do órgão ministerial, caso verifique patente ilegalidade 
ou teratologia no ato do arquivamento”. 

A alternativa E está incorreta, conforme o fundamento exposto na alternativa D. 

 

QUESTÃO 95. Com relação aos direitos humanos e aos direitos fundamentais, assinale a 
opção incorreta. 

a) A teoria dos status, de Georg Jellinek, serviu como fundamento para a classificação 
doutrinária dos direitos fundamentais, definindo que o status não se confunde com o direito, 
pois o status tem como conteúdo o "ser" e o direito tem como conteúdo o "ter". O autor 
classifica as seguintes relações de status: status passivo (ou status subjectionis), status 
negativo (ou status libertatis), status positivo (ou status civitatis) e status ativo (ou status da 
cidadania ativa). 

b) A teoria do duplo controle ou crivo de direitos humanos reconhece a atuação conjunta do 
controle de constitucionalidade pelo STF e pelos juízos nacionais e do controle de 
convencionalidade internacional pela Corte de San José e por outros órgãos de direitos 
humanos do plano internacional. Esse duplo controle parte da constatação da atuação 
simultânea dos tribunais para a proteção dos direitos humanos, devendo um recurso ser 
ordinário, acessível e eficaz e permitir exame ou revisão integral da sentença recorrida tanto 
pelo STF quanto pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

c) A interseccionalidade dos direitos humanos é uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 
subordinação, haja vista a associação da discriminação com múltiplos fatores, detectando-
se diferentes formas de opressão e de tratamento discriminatório baseadas em raça, gênero, 
condição social, idade, orientação sexual, entre outras formas de identidade social, que se 
inter-relacionam, o que demonstra que a discriminação possui efeitos mais gravosos em 
grupos vulneráveis. 

d) O princípio da proibição da proteção insuficiente ou imperativos de tutela 
(untermassverbote) emana do princípio da proporcionalidade e impede que o Estado se 
omita, deixando de proteger minimamente os bens jurídicos. Ele impõe ao Estado a adoção 
de medidas adequadas e suficientes para garantir a proteção dos direitos fundamentais, 
exigindo dos órgãos estatais o dever de tutelar, de forma adequada, determinados direitos 
consagrados na Constituição. 

e) A dimensão subjetiva dos direitos humanos tem como perspectiva o indivíduo: é ele que 
possui direito fundamental e é titular de uma posição jurídica subjetiva. Por sua vez, a 
dimensão objetiva tem como pressuposto o entendimento de que as normas não podem ser 
apenas consideradas sob a perspectiva dos indivíduos, enquanto posições jurídicas de que 
estes são titulares perante o Estado, pois elas também se constituem como um conjunto de 
valores objetivos básicos e fins diretivos da ação positiva dos poderes públicos, por 
possuírem eficácia sobre todo o ordenamento jurídico e fornecerem diretrizes para os 
órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra B. 
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A questão trata sobre as classificações de direitos humanos e os direitos fundamentais. 

A alternativa A está incorreta, pois está de acordo com o entendimento doutrinário. Segundo André 
de Carvalho Ramos (Curso de Direitos Humanos, 2019): “Para Jellinek, o indivíduo pode ser 
encontrado em quatro situações diante do Estado. Na primeira situação, o indivíduo encontra-se 
em um estado de submissão, que foi denominado status subjectionis ou status passivo. O indivíduo 
se encontra em uma posição de subordinação em face do Estado, que detém atribuições e 
prerrogativas, aptas a vincular o indivíduo e exigir determinadas condutas ou ainda impor limitações 
(proibições) a suas ações. (...) Na segunda situação, o indivíduo possui o “status” negativo (status 
libertatis), que é o conjunto de limitações à ação do Estado voltado ao respeito dos direitos do 
indivíduo. (...) A terceira situação é denominada status positivo (status civitatis) e consiste no 
conjunto de pretensões do indivíduo para invocar a atuação do Estado em prol dos seus direitos. 
(...) A quarta situação é a do “status” ativo (status activus), que consiste no conjunto de prerrogativas 
e faculdades que o indivíduo possui para participar da formação da vontade do Estado, refletindo 
no exercício de direitos políticos e no direito de aceder aos cargos em órgãos públicos”. 

A alternativa B está correta, pois está contrária ao entendimento doutrinário. Segundo André de 
Carvalho Ramos (Curso de Direitos Humanos, 2019), a teoria do duplo controle ou crivo de direitos 
humanos: “reconhece a atuação em separado do controle de constitucionalidade (STF e juízos 
nacionais) e do controle de convencionalidade internacional (órgãos de direitos humanos do plano 
internacional). Os direitos humanos, então, no Brasil possuem uma dupla garantia: o controle de 
constitucionalidade nacional e o controle de convencionalidade internacional. Qualquer ato ou 
norma deve ser aprovado pelos dois controles, para que sejam respeitados os direitos no Brasil 
(...)”. Ademais, veja que a alternativa tenta confundir duplo controle com o duplo grau de jurisdição, 
ao afirmar que “parte da constatação da atuação simultânea dos tribunais para a proteção dos 
direitos humanos, devendo um recurso ser ordinário, acessível e eficaz e permitir exame ou revisão 
integral da sentença recorrida tanto pelo STF quanto pela Corte Interamericana de Direitos 
Humanos”. A Corte Interamericana e o STF são órgãos independentes e autônomos, pertencentes 
a sistemas distintos. Não há exames ou revisões das sentenças proferidas por esses Tribunais, não 
se tratando a Corte Interamericana de uma 4ª instância. 

A alternativa C está incorreta, pois está de acordo com o entendimento doutrinário. Segundo 
Kimberlé Crenshaw (professora estadunidense, especialista em questões de gênero e raça, em 
“Documento para o Encontro de Especialistas em Aspectos da Discriminação Racial Relativos ao 
Gênero”, de 2002): “A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 
conseqüências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela 
trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros 
sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de 
mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como 
ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo 
aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento”. 

A alternativa D está incorreta, pois está de acordo com o entendimento doutrinário. Segundo André 
de Carvalho Ramos (Curso de Direitos Humanos, 2019): “O princípio da proporcionalidade possui 
ainda uma dimensão positiva, que consiste na proibição da proteção insuficiente (ou deficiente) a 
um determinado direito. Assim, ao mesmo tempo em que o Estado não se pode exceder no campo 
dos direitos humanos (dimensão negativa, proibição do excesso ou Übermassverbot), também não 
se pode omitir ou agir de modo insuficiente (proibição da insuficiência ou Untermassverbot)”. 

A alternativa E está incorreta, pois está de acordo com o entendimento doutrinário. Segundo André 
de Carvalho Ramos (Curso de Direitos Humanos, 2019): “Assim, os direitos humanos possuem 
dupla dimensão, a saber: a dimensão subjetiva (reconhecimento de faculdades) e a dimensão 
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objetiva (imposição de deveres de proteção). De acordo com a dimensão objetiva, o Estado deve 
agir para promover o respeito aos direitos humanos, não permitindo que seus agentes públicos ou 
mesmo particulares os violem. Essa dimensão objetiva é fruto implícito do próprio reconhecimento 
de determinado direito; assim, a CF/88, ao mencionar o direito à vida, implicitamente exige do 
Estado que aja adequadamente para sua proteção”. 

 

QUESTÃO 96. Acerca da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, assinale a opção correta. 

a) O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais são tratados de direitos humanos com status de emenda 
constitucional e fazem parte do bloco de constitucionalidade, por serem considerados 
normas constitucionais. 

b) O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais surgiram no ambiente de proteção regional interamericano 
de direitos humanos e decorrem do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos; em razão disso, seu sistema de monitoramento é da competência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

c) O dever ou a obrigação dos Estados-partes na realização progressiva dos direitos 
humanos foi consagrado expressamente no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais. 

d) O Comitê de Direitos Humanos da ONU foi criado pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH). 

e) Segundo o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o risco à saúde pública não 
pode justificar a limitação à liberdade de expressão. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

A questão trata de aspectos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

A alternativa A está incorreta. O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) são tratados 
internacionais de Direitos Humanos aprovados pelo rito ordinário das leis. Dessa forma, possuem 
status de norma supralegal, e não de emenda constitucional. Atualmente, apenas possuem status 
de emenda constitucional: a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (Convenção de Nova York); o Protocolo Facultativo à Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência; o Tratado de Marraqueche, para facilitar o Acesso a Obras 
Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades; e a Convenção 
Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância. 

A alternativa B está incorreta. Em verdade, o PIDCP e o PIDESC surgiram no ambiente de proteção 
global de direitos humanos, inseridos no sistema da ONU (Sistema Internacional de Direitos 
Humanos). 

A alternativa C está correta, nos termos do art. 2º, item 1, do PIDESC: “Cada Estado Parte do 
presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto por esforço próprio como pela assistência 
e cooperação internacionais, principalmente nos planos econômico e técnico, até o máximo de seus 
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recursos disponíveis, que visem a assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o 
pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de 
medidas legislativas”. 

A alternativa D está incorreta. O Comitê de Direitos Humanos da ONU foi criado pelo Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos. Segundo o art. 28 do referido Pacto: “1.     Constituir-se-
á um Comitê de Diretores Humanos (doravante denominado o "Comitê" no presente Pacto). O 
Comitê será composto de dezoito membros e desempenhará as funções descritas adiante”. 

A alternativa E está incorreta. Segundo o art. 19, itens 2 e 3, do Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos: “2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a 
liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, 
independentemente de considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma impressa 
ou artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha. 3. O exercício do direito previsto no 
parágrafo 2 do presente artigo implicará deveres e responsabilidades especiais. 
Conseqüentemente, poderá estar sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser 
expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para: a) assegurar o respeito dos 
direitos e da reputação das demais pessoas; b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde 
ou a moral públicas.” 

 

QUESTÃO 97. No que se refere ao sistema regional interamericano de proteção aos direitos 
humanos, assinale a opção correta. 

a) A Corte Interamericana de Direitos Humanos é um órgão judicial criado pela Convenção 
Americana de Direitos Humanos e compõe-se de sete juízes, eleitos a título pessoal pelos 
Estados-partes em votação secreta e por maioria absoluta de votos, durante a Assembleia 
Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) imediatamente anterior à expiração do 
mandato dos juízes que estejam de saída. A sentença dessa Corte deve ser fundamentada, 
decidida por unanimidade, definitiva e inapelável. 

b) Em razão da necessária observância da soberania dos Estados-membros e do fato de que 
a atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos obrigatoriamente deve ser 
previamente provocada, tal Corte não pode emitir medidas provisórias em casos de 
gravidade e urgência. 

c) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos pode ser provocada por Estados-
membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), entidades não governamentais 
legalmente reconhecidas ou qualquer pessoa ou grupo de pessoas e, em razão da sua 
importância para proteção de direitos humanos, não há necessidade de esgotamento das 
instâncias judiciais do país-membro antes do acionamento do sistema interamericano de 
proteção aos direitos humanos. 

d) A Corte Interamericana de Direitos Humanos possui, além da competência contenciosa, 
competência consultiva, haja vista a possibilidade de ela emitir pareceres sobre a 
compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e convenção ou de outros tratados 
concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos. 

e) Segundo disposição expressa da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, as 
pessoas jurídicas podem ser consideradas potenciais vítimas nos processos internacionais 
contenciosos perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Comentários 
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A alternativa correta é a letra D. 

A questão trata de aspectos do Sistema Regional de Direitos Humanos. 

A alternativa A está incorreta, nos termos do art. 23, item 2, do Estatuto da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos: “As decisões da Corte serão tomadas pela maioria dos juízes presentes”. 

A alternativa B está incorreta, nos termos do art. 63, item 2, da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos: “Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos 
irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar as 
medidas provisórias que considerar pertinentes. Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem 
submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão”. 

A alternativa C está incorreta, conforme o art. 46, 1, a, da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos: “Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 
seja admitida pela Comissão, será necessário: a) que hajam sido interpostos e esgotados os 
recursos da jurisdição interna, de acordo com os princípios de direito internacional geralmente 
reconhecidos;”. 

A alternativa D está correta, nos termos do art. 64 da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos: “1. Os Estados-Membros da Organização poderão consultar a Corte sobre a 
interpretação desta Convenção ou de outros tratados concernentes à proteção dos direitos 
humanos nos Estados americanos. Também poderão consultá-la, no que lhes compete, os órgãos 
enumerados no capítulo X da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo 
Protocolo de Buenos Aires. 2. A Corte, a pedido de um Estado-Membro da Organização, poderá 
emitir pareceres sobre a compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e os mencionados 
instrumentos internacionais.” 

A alternativa E está incorreta, pois não há disposição expressa nesse sentido. Em verdade, tal 
entendimento foi exarado na Opinião Consultiva n. 22/2016, momento em que a Corte afirmou que 
as pessoas jurídicas não são titulares de direitos estabelecidos pela Convenção Americana de 
Direitos Humanos, de forma que não podem ser consideradas supostas vítimas em processos 
contenciosos do sistema interamericano. 

 

QUESTÃO 98. Acerca da proteção internacional dos povos indígenas e das comunidades 
tradicionais nos âmbitos global e regional, assinale a opção correta. 

a) O emprego do termo "povos" na Convenção n.º 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), de 1989, implica o reconhecimento de que os grupos possuem valores 
culturais, axiológicos e espirituais próprios, e não um simples agrupamento de indivíduos. 
Também retrata que eles possuem direitos coletivos que devem ser reconhecidos e 
efetivados de forma a preservar a sua identidade e garante-lhes a apropriação de todos os 
direitos que o termo confere no direito internacional. 

b) A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso Comunidade Indígena Xákmok 
Kásek versus Paraguai, condenou o Estado do Paraguai pela prática de genocídio por ação 
premeditada para exterminar o povo Xákmok Kásek por meio de um plano de extermínio 
dirigido contra os indígenas, tendo o país permitido que suas tropas estuprassem e 
matassem integrantes desse povo e saqueassem suas propriedades. 

c) No caso Saramaka versus Suriname, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
entendeu que o Estado do Suriname não cumpriu com seu dever de fazer efetivos, em nível 
interno, os direitos à propriedade dos membros do povo Saramaka, comunidade tribal que 
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vive na região superior do Rio Suriname, e estabeleceu que tal Estado não poderá restringir 
o direito de propriedade do referido povo, porque dele depende a manutenção de suas 
tradições comunais. 

d) O caso das comunidades dos quilombolas de Alcântara, localizadas no estado do 
Maranhão, foi apresentado à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 5 de janeiro de 
2022, após ter sido acionada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que 
denunciou o Brasil por violação do direito de propriedade de comunidades tradicionais, em 
razão, sobretudo, da relação de ancestralidade daqueles sujeitos com o território. A CIDH 
concluiu que o Estado brasileiro descumpriu suas obrigações internacionais, uma vez que: 
não garantiu que as restrições ao direito de propriedade por razões de utilidade pública 
respeitassem o direito à propriedade ancestral das comunidades, garantindo o direito de 
consulta com o fim de obter seu consentimento; não realizou estudos ambientais e sociais 
adequados; gerou um processo de reassentamento com graves deficiências, sem que a 
entrega de terras alternativas fosse adequada; e não concedeu compensação integral, como 
permitir que as comunidades participassem dos benefícios do projeto. 

e) No caso Povo Indígena Xucuru e Seus Membros versus Brasil, julgado em fevereiro de 
2018, a Corte Interamericana de Direitos Humanos condenou o Brasil pela ineficácia do 
Estado na garantia do direito à terra de povo indígena. A demora no processo demarcatório 
da terra indígena Xucuru, localizada em Pesqueiras (PE), provocou atritos entre indígenas e 
não indígenas, do que resultou a morte de lideranças Xucuru, inclusive de um cacique, e, 
mesmo depois da finalização, o Estado não promoveu a desintrusão completa do território 
nos anos subsequentes, até a sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A 
Corte determinou que o Brasil se abstivesse de pagar qualquer indenização por benfeitorias 
a ocupantes não indígenas, por se tratar de uma ocupação ilegal, e que garantisse, de 
maneira imediata e efetiva, o direito de propriedade coletiva do povo indígena Xucuru sobre 
seu território, concluindo o processo de desintrusão e removendo qualquer tipo de 
obstáculo ou interferência sobre o território em questão. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra D. 

A questão exige conhecimento da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

A alternativa A está incorreta, nos termos do art. 1, item 3, da Convenção nº 169 da OIT: “A 
utilização do termo “povos” na presente Convenção não deverá ser interpretada no sentido de ter 
implicação alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos a esse termo no direito 
internacional”. 

A alternativa B está incorreta. O caso Comunidade Indígena Xákmok Kásek versus Paraguai, trata, 
na verdade, do direito dos povos indígenas à titularidade de suas terras. A Corte condenou o Estado 
do Paraguai, determinando, dentre outras formas de reparação, que: “O Estado deverá titular, 
dentro do prazo de um ano a partir da notificação desta Sentença, os 1.500 hectares em “25 de 
Febrero” em favor da Comunidade Xákmok Kásek, conforme o estabelecido nos parágrafos 294 e 
295 desta Sentença”. 

A alternativa C está incorreta. No caso Saramaka versus Suriname, quanto às restrições ao direito 
à propriedade, a Corte Interamericana de Direitos Humanos entendeu que: “Não obstante, a 
proteção do direito à propriedade conforme o artigo 21 da Convenção não é absoluta e, portanto, 
não permite uma interpretação tão estrita. Ainda que a Corte reconheça a interconexão entre o 
direito dos membros dos povos indígenas e tribais ao uso e gozo de suas terras e o direito aos 
recursos necessários para sua sobrevivência, estes direitos de propriedade, como muitos outros 
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direitos reconhecidos na Convenção, estão sujeitos a certos limites e restrições. (...) Consoante a 
esta disposição, o Estado poderá restringir, sob certas condições, os direitos dos integrantes do 
povo Saramaka à propriedade, incluídos seus direitos sobre os recursos naturais presentes no 
território”. 

A alternativa D está correta. O caso das comunidades dos quilombolas de Alcântara, localizadas 
no estado do Maranhão, trata da violação da propriedade coletiva de povos tradicionais, 
majoritariamente de origem indígena e africana, devido à falta da emissão de títulos de propriedade 
das suas terras, à instalação de uma base aeroespacial sem a devida consulta e consentimento 
prévio, a expropriação das suas terras e territórios, e a falta de recursos judiciais para remediar tal 
situação. Em abril de 2023, o Estado Brasileiro reconheceu, de forma oficial, em audiência pública 
na Corte Interamericana de Direitos Humanos, que violou os direitos de propriedade e de proteção 
jurídica das comunidades quilombolas de Alcântara (MA). 

A alternativa E está incorreta. No caso Povo Indígena Xucuru e Seus Membros versus Brasil, a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos determinou: “O Estado deve concluir o processo de 
desintrusão do território indígena Xucuru, com extrema diligência, efetuar os pagamentos das 
indenizações por benfeitorias de boa-fé pendentes e remover qualquer tipo de obstáculo ou 
interferência sobre o território em questão, de modo a garantir o domínio pleno e efetivo do povo 
Xucuru sobre seu território, em prazo não superior a 18 meses, nos termos dos parágrafos 194 a 
196 da presente Sentença”. 

 
QUESTÃO 99. Assinale a opção correta acerca da supervisão internacional do cumprimento 
pelo Estado brasileiro das deliberações de direitos humanos.  

a) As cláusulas de compatibilização previstas nos tratados internacionais de direitos 
humanos preveem a prevalência da jurisdição protetiva internacional sobre as jurisdições 
nacionais, com o objetivo de maximizar a garantia de efetivação de direitos humanos. 

b) No caso do homicídio da missionária Dorothy Stang, o pedido de deslocamento de 
competência formulado no IDC n.º 1/PA foi deferido, tendo o STJ determinado a transferência 
do julgamento do caso para a justiça federal do estado do Pará. 

c) Ao ratificar a Convenção Americana de Direitos Humanos, o Brasil assumiu a obrigação 
de cumprir as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos, vinculando todos os 
Poderes e órgãos do Estado (Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário ou outros ramos do 
poder público) e demais autoridades públicas ou estaduais, em qualquer nível, não podendo 
invocar as disposições do direito constitucional ou outros aspectos do direito interno para 
justificar eventual descumprimento das obrigações constantes do referido tratado. 

d) O procurador-geral da República poderá, ouvido o Conselho Nacional do Ministério 
Público, suscitar, perante o STF, incidente de deslocamento de competência para a justiça 
federal, quando julgar que o processo envolve grave violação de direitos humanos e exige o 
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos 
quais o Brasil seja parte. 

e) Em razão do princípio da inércia da jurisdição, os mecanismos de proteção internacionais 
só podem atuar quando provocados pelos interessados por meio do sistema de petições. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 
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A questão trata dos mecanismos internacionais de proteção e monitoramento dos Direitos 
Humanos. 

A alternativa A está incorreta. Segundo Valerio Mazzuoli (Curso de Direito Internacional Público, 
2019): “É bom fique nítido que os próprios tratados de direitos humanos já contêm “cláusulas de 
compatibilização” das normas internacionais com as de Direito interno, que nominamos de 
“cláusulas de diálogo” ou “vasos comunicantes”. Tais cláusulas interligam a ordem jurídica 
internacional com a ordem jurídica interna, retirando a possibilidade de prevalência de um 
ordenamento sobre o outro em quaisquer casos, mas fazendo com que tais ordenamentos (o 
internacional e o interno) “dialoguem” e resolvam qual norma deve prevalecer no caso concreto (ou, 
até mesmo, se as duas prevalecerão concomitantemente no caso concreto) quando presente uma 
situação de antinomia”. 

A alternativa B está incorreta. No caso do homicídio da missionária Dorothy Stang, o pedido de 
deslocamento de competência formulado no IDC n.º 1/PA foi indeferido. Segundo o STJ, na análise 
do pedido de federalização deve ser demonstrado concretamente o risco de descumprimento de 
obrigações decorrentes de tratados internacionais firmados pelo Brasil, resultante de inércia, 
negligência, falta de vontade política ou de condições reais do Estado-membro, por suas 
instituições, em dar o andamento devido ao processo penal. No caso Dorothy, os ministros 
entenderam que não havia a cumulação de tais requisitos. 

A alternativa C está correta. De acordo com o art. 68 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos: “Os Estados-Partes na Convenção comprometem-se a cumprir a decisão da Corte em 
todo caso em que forem partes”. O Brasil não pode invocar as disposições do direito constitucional 
ou outros aspectos do direito interno para justificar eventual descumprimento das obrigações 
constantes do referido tratado. Há também previsão semelhante nos art. 26 e 27 da Convenção de 
Viena sobre o Direito dos Tratados: “Todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido 
por elas de boa fé”; “Uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justificar 
o inadimplemento de um tratado. (...)”.  

A alternativa D está incorreta, nos termos do art. 109, § 5º, da CF/88: “Nas hipóteses de grave 
violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o 
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais 
o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do 
inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal.    

A alternativa E está incorreta. Os mecanismos de proteção podem operar tanto ao serem 
provocados pelo interessado (sistema de petições), quanto ex officio (sistema de relatórios e 
investigações). 

 

QUESTÃO 100. A respeito da proteção internacional de casos relativos à proibição da 
discriminação baseada em orientação sexual, assinale a opção correta. 
a) Os princípios de Yogyakarta constituem um tratado internacional de amplo espectro de 
normas de direitos humanos e de sua aplicação a questões de orientação sexual e identidade 
de gênero. 

b) Os princípios de Yogyakarta constituem um documento criado a partir da reunião de 
diversos países e organismos internacionais especificamente voltado para a proteção do 
direito internacional dos direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de 
gênero. 
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c) Segundo os princípios de Yogyakarta, os Estados deverão assegurar, na medida do 
possível, que todos os detentos e todas as detentas participem de decisões relacionadas ao 
local de detenção adequado à sua orientação sexual e identidade de gênero. 

d) No caso Atala Riffo y niñas contra o Chile, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
em 24 de fevereiro de 2012, entendeu que, em razão de a Convenção Americana de Direitos 
Humanos não conter expressamente a proibição de discriminação contra a orientação 
sexual, não seria possível a responsabilização do país no caso analisado. 

e) Apesar da relevância do assunto, a Corte Interamericana de Direitos Humanos ainda não 
se manifestou sobre mecanismos para retificação do registro civil de pessoas transexuais, 
em conformidade com sua identidade de gênero, em razão de que essa matéria ainda está 
sendo tratada na Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Comentários 

A alternativa correta é a letra C. 

A questão trata dos Princípios de Yogyakarta sobre orientação sexual e demais direitos da 
população LGBTQIA+. 

A alternativa A está incorreta. Os Princípios de Yogyakarta tratam de um amplo espectro de normas 
de direitos humanos e de sua aplicação a questões de orientação sexual e identidade de gênero. 
Os Princípios afirmam a obrigação primária dos Estados de implementarem os direitos humanos. 
Entretanto, não possuem natureza de tratado internacional e sim de recomendações. 

A alternativa B está incorreta. Um grupo eminente de especialistas em direitos humanos preparou 
um documento preliminar, desenvolveu, discutiu e refinou esses Princípios. Depois de uma reunião 
de especialistas, realizada na Universidade Gadjah Mada, em Yogyakarta, Indonésia, 29 eminentes 
especialistas de 25 países, com experiências diversas e conhecimento relevante das questões da 
legislação de direitos humanos, adotaram por unanimidade os Princípios de Yogyakarta sobre a 
Aplicação da Legislação Internacional de Direitos Humanos em relação à Orientação Sexual e 
Identidade de Gênero. 

A alternativa C está correta. Segundo o Princípio 9 dos Princípios de Yogyakarta: “Os Estados 
deverão: (...) c) Assegurar, na medida do possível, que todos os detentos e detentas participem de 
decisões relacionadas ao local de detenção adequado à sua orientação sexual e identidade de 
gênero;”. 

A alternativa D está incorreta. No caso Atala Riffo y niñas contra o Chile, quanto à controvérsia 
suscitada de ser ou não a orientação sexual uma categoria protegida pelo art. 1.1 da Convenção 
Americana, para fins de responsabilização do país, a Corte declarou: “Levando em conta as 
obrigações gerais de respeito e de garantia, estabelecidas no artigo 1.1 da Convenção Americana, 
os critérios de interpretação fixados no artigo 29 da citada Convenção, o estipulado na Convenção 
de Viena sobre o Direito dos Tratados, as resoluções da Assembleia Geral da OEA, as normas 
estabelecidas pelo Tribunal Europeu e pelos organismos das Nações Unidas (pars. 83 a 90 supra), 
a Corte Interamericana estabelece que a orientação sexual e a identidade de gênero das pessoas 
são categorias protegidas pela Convenção. Por isso, a Convenção rejeita qualquer norma, ato ou 
prática discriminatória com base na orientação sexual da pessoa. Por conseguinte, nenhuma 
norma, decisão ou prática de direito interno, seja por parte de autoridades estatais, seja por 
particulares, pode diminuir ou restringir, de maneira alguma, os direitos de uma pessoa com base 
em sua orientação sexual”. 

A alternativa E está incorreta. Na Opinião Consultiva nº 24/2017, a Corte deu seu parecer no sentido 
de que os Estados devem garantir a retificação da anotação de gênero ou a mudança de sexo, de 
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nome e de imagem nos  registros  e documentos de identidade em conformidade com a identidade 
de gênero autopercebida: “A mudança de nome e, em geral, a adequação dos registros públicos e 
dos documentos de identidade para que estes sejam conforme a identidade de gênero 
autopercebida constitui um direito protegido pelos artigos 3°, 7.1, 11.2 e 18 da Convenção 
Americana, em relação com o 1.1 e 24 do mesmo instrumento, pelo que os Estados estão obrigados 
a reconhecer, regular e estabelecer os procedimentos adequados para tais fins, nos termos 
estabelecidos nos pars. 85 a 116”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esperamos que tenham gostado do material. 

 

Bons estudos! 

 

Para qualquer dúvida, crítica ou sugestão, entre em contato pelos seguintes canais: 

E-mail: yasmin.ushara@estrategia.com / thiago.carvalho@estrategia.com  

 Instagram: estrategiacarreirajurídica / yasminushara 
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